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REUNIÃO ESPECIAL DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR

O PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

Washington, D.C., de 2 a  6 de abril de 2001

RELATÓRIO DO PRESIDENTE

I.
Antecedentes

Em 1989, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), mediante a resolução AG/RES. 1022 (XIX-O/89), a preparação de um projeto de declaração sobre os direitos dos povos índígenas.


Em cumprimento a esse mandato, a Comissão realizou uma série de reuniões e consultas com representantes dos governos, especialistas internacionais, líderes indígenas e juristas especializados no tema, destinadas a formular o projeto preliminar.


Em abril de 1997, o Conselho Permanente recebeu da Comissão o “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, que a CIDH aprovara como tal em fevereiro desse ano.


Em junho do mesmo ano, a Assembléia Geral da OEA manifestou a conveniência de que o texto do projeto refletisse as observações e recomendações dos Estados membros, assim como os pareceres de organismos especializados como a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e o Instituto Indigenista Interamericano (III), todos os quais apresentaram, nos anos subseqüentes, seus respectivos comentários e observações.


Antes disso, entre 1992 e 1997, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos realizou duas rodadas de consultas com governos, organizações indígenas e peritos, com base em questionários e textos preliminares.  As consultas incluíram reuniões técnicas internacionais no Canadá, no México, no Panamá, no Peru e na Venezuela; consultas nacionais em 15 países; e três reuniões de consulta regional na Guatemala (América Central e Caribe), Equador (América do Sul) e Estados Unidos (EUA e Canadá).  Em uma reunião de redação final com peritos indígenas e comissários, definiu-se a proposta aprovada em 1997 pela CIDH.  Além disso, os Estados participaram de duas reuniões de análise e discussão do projeto inicial:  a primeira, correspondente a uma Reunião de Peritos Governamentais, realizada em fevereiro de 1999 e, a segunda, realizada no Âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, realizada de 8 a 12 de novembro de 1999.


Cabe assinalar que o Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente foi estabelecido pela Assembléia Geral, no seu Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), com o objeto de continuar a consideração do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas.


Em 2000, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1708 (XXX-O/00), aprovada no seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em junho, no Canadá, solicitou ao Conselho Permanente que renovasse o mandato do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para que continuasse a considerar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e realizasse, no mínimo, uma segunda reunião antes do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O Conselho Permanente, em cumprimento a essa resolução, em sessão realizada em 13 de agosto de 2000, incumbiu a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de prorrogar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (o “Grupo de Trabalho”).  O Grupo de Trabalho foi instalado na sessão de 9 de setembro de 2000, sob a presidência do Embaixador Ronalth Ochaeta Argueta, Representante Permanente da Guatemala.

II.
Reuniões preparatórias
Informações gerais


O Grupo de Trabalho realizou uma série de reuniões destinadas a dar cumprimento à resolução AG/RES. 1708 (XXX-O/00) [Ver Anexo II].  Foram realizadas nove reuniões preparatórias para a Reunião Especial do Grupo de Trabalho.  Nelas, obteve-se uma participação média de 12 Estados membros por reunião.  Este foi um dos fatores que contribuíram para a lentidão no avanço das discussões:  algumas vezes, por não se dispor de quórum suficiente para aprovar alguns aspectos; e, em outras, devido ao fato de algumas delegações solicitarem que fossem revistos pontos já aprovados em reuniões anteriores, às quais, na maioria dos casos, não tinham assistido.  Esta irregularidade na participação no Grupo de Trabalho é indicada pela Presidência como uma fraqueza que se deverá levar em consideração no futuro.


Observa-se como ponto positivo que um grupo de Estados membros acompanhou permanentemente o processo de discussão nas reuniões preparatórias.  Este grupo constituiu o motor graças ao qual os trabalhos puderam avançar na direção correta e demonstrou o interesse pelos temas desses países.

Discussão da Guia de Trabalho


Na primeira reunião de trabalho, a Presidência apresentou uma proposta de Guia de Trabalho que teve como objetivo servir de parâmetro para a orientação das discussões.  A proposta original da Presidência continha um orçamento para facilitar a participação tanto dos representantes indígenas como dos Estados membros.  A idéia deste orçamento consistia em recorrer à cooperação e solidariedade internacionais para obter os recursos.  A reação preliminar consistiu em solicitar a eliminação da proposta do orçamento em apoio aos delegados governamentais, por não ser uma prática da Organização.  Em fevereiro, a Presidência apresentou ao Grupo de Trabalho a proposta de eliminar da Guia de Trabalho toda a parte correspondente ao orçamento, por considerar que se dispunha de muito pouco tempo para realizar as gestões de fundos de forma bem-sucedida, e também porque a iniciativa foi seriamente questionada por alguns Estados.  Este fator teve impacto na convocação, pois muitos representantes indígenas do Hemisfério não puderam participar por falta de apoio financeiro.


A proposta original não continha uma metodologia para a Reunião Especial.  Por isso, a pedido dos membros do Grupo de Trabalho, a Presidência desenvolveu uma proposta que foi enriquecida com o debate e culminou na versão que finalmente foi aprovada (GT/DADIN/doc.6/00 rev. 6).


Outro ponto que foi objeto de debate na discussão da Guia de Trabalho foi o relativo à representatividade e legitimidade dos participantes indígenas na Reunião Especial.  Uma segunda versão da Guia de Trabalho continha uma caracterização ou um perfil que se deveria levar em conta para os representantes indígenas poderem participar da Reunião Especial.  Esta proposta foi cuidadosamente analisada pelos Estados membros, que finalmente chegaram à conclusão de que os povos indígenas têm mecanismos internos próprios que lhes permitem realizar essa atividade, e a caracterização foi retirada do documento.

Discussão do projeto de Declaração


Algumas delegações governamentais se pronunciaram sobre a necessidade de iniciar a discussão dos aspectos substantivos ou do conteúdo do projeto de Declaração.  Isto não pôde concretizar-se porque a discussão da Guia de Trabalho durou seis meses (de setembro de 2000 a fevereiro de 2001) e consumiu a maior parte do tempo e grande número de reuniões.


Em seguida à aprovação da Guia de Trabalho, realizaram-se quatro reuniões preparatórias.  Duas delas foram utilizadas para discutir o projeto de convocação, a lista de convidados e a agenda da Reunião Especial.  As outras duas tiveram a participação de peritos nos temas e serviram como exercício de reflexão e análise sobre o conteúdo do projeto de Declaração.  Participaram como expositores nestas reuniões o Doutor Osvaldo Kreimer, da CIDH, que fez uma análise da proposta original do Projeto de Declaração, e o Doutor Jaimes Anaya, professor em Direito Internacional e perito em direitos de povos indígenas do Indian Law Resource Center, que fez uma palestra e debateu com os representantes governamentais sobre temas substantivos do projeto de Declaração.  A Presidência, com a colaboração da CIDH, preparou o documento GT/DADIN/doc.1/99 rev. 2, que incluiu, além das propostas dos Estados membros, os comentários dos representantes dos povos indígenas na reunião do Grupo de Trabalho de 1999.  Esse documento foi aprovado pelo Grupo de Trabalho e serviu de base para as discussões da Reunião Especial.

Eleição do Vice-Presidente


Na última reunião preparatória, foi eleito o Vice-Presidente do Grupo de Trabalho, o Ministro Antonio García, Representante Alterno do Peru.

Atividades externas de que participou a Presidência


A Presidência participou do Conclave Hemisférico de Representantes de Povos Indígenas das Américas, realizado na Cidade da Guatemala, de 24 a 26 de janeiro do corrente ano.  Essa reunião foi convocada pela Comissão Presidencial Coordenadora da Política do Executivo em Matéria de Direitos Humanos (COPREDH) da Guatemala e pelo Conselho Indígena Centro-Americano (CICA).  As conclusões preliminares do evento e um relatório sobre o mesmo foram passados aos membros do Grupo de Trabalho nas reuniões preparatórias, e na Reunião Especial representantes do CICA apresentaram a Declaração do Conclave.  A Declaração figura no Anexo IV deste relatório (GT/DADIN/doc.18/01 rev. 1).


Além disso, a Presidência esteve presente na Cúpula Indígena das Américas, realizada em Ottawa, Canadá, de 28 a 31 de março do corrente ano.  Esta atividade foi convocada pela Assembléia das Primeiras Nações (AFN) do Canadá.  As conclusões do evento foram apresentadas na Reunião Especial pelo Chefe Nacional da AFN, Senhor Matthew Coon Come, e figuram no Anexo V deste relatório.


Cabe indicar que a participação da Presidência nestas atividades foi financiada, em sua totalidade, pelo Governo da Guatemala, como uma contribuição ao trabalho do Grupo.  Nessas reuniões, a Presidência teve a oportunidade de trocar idéias com representantes indígenas do Hemisfério sobre questões que lhes dizem respeito, entre outras relacionadas com o projeto de Declaração.  Esse exercício foi significativamente importante, pois permitiu à Presidência captar as inquietações dos representantes indígenas em torno a alguns temas e transmiti-las aos membros do Grupo de Trabalho.


Para a Presidência, essas duas atividades foram não apenas um ponto de encontro importante entre representantes indígenas do Hemisfério, como permitiram esclarecer algumas dúvidas e preocupações sobre a Reunião Especial e intercambiar idéias sobre sua participação.


A Presidência destaca com satisfação que as duas reuniões contribuíram para facilitar o diálogo entre os Estados membros e os representantes dos povos indígenas e permitiram aos representantes indígenas chegarem a consensos mínimos na Reunião Especial.  A Organização deverá levar em conta esses aspectos e avaliar a possibilidade de, por meio de seus órgãos especializados, promover atividades dessa natureza.

III.
Reunião Especial

1.
Convocação

A realização da Reunião Especial do Grupo de Trabalho foi aprovada no âmbito do Grupo de Trabalho, em sua reunião de 6 de fevereiro de 2001 (GT/DADIN/doc.14/01) e, alguns dias depois, recebeu a anuência do Conselho Permanente, o qual mediante a resolução CP/RES. 785 (1266/01), resolveu:

1.
Convocar uma Reunião Especial do Grupo de Trabalho, para que continue com a consideração do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


2.
Fixar os dias 2 a 6 de abril de 2001 como data para a realização, na sede da Organização, da Reunião Especial do Grupo de Trabalho.


2.
Agenda

O projeto de calendário de trabalho, considerado pelo Grupo de Trabalho em reunião realizada em 23 de março de 2001, contém a seguinte agenda (GT/DADIN/doc.19/01 corr. 1):


I.
Apresentação das modalidades de trabalho


II.
Consideração da parte dispositiva, âmbito de aplicação e definições


III.
Direitos humanos


IV.
Desenvolvimento cultural


V.
Direitos de associação e políticos


VI.
Direitos sociais, econômicos e de propriedade


VII.
Disposições gerais


VIII.
Outros assuntos/Conclusões gerais


3.
Desenvolvimento dos trabalhos

a)
Sessão de abertura

A sessão de abertura realizou-se em 2 de abril de 2001, no Salão das Américas, na sede da OEA, e contou com a presença do Secretário-Geral da OEA, Doutor César Gaviria, do Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Humberto de la Calle, da Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixadora Margarita Escobar, do Presidente do Grupo de Trabalho, Embaixador Ronalth Ochaeta Argueta, e de uma representante dos povos indígenas, a Doutora Margarita Gutiérrez Romero, Presidente de la Assembléia Nacional Indígena (ANIPA), do México.


Na sessão de abertura, fizeram uso da palavra todas as autoridades acima mencionadas.  Incluem-se neste relatório os discursos do Doutor César Gaviria, Secretário-Geral da OEA, do Embaixador da Guatemala junto à OEA e Presidente do Grupo de Trabalho, Doutor Ronalth Ochaeta Argueta, e da representante dos povos indígenas, Doutora Margarita Gutiérrez, respectivamente no Adendo I deste relatório.


Ao final da sessão de abertura, as delegações nacionais foram convidadas a participar de um diálogo com os representantes indígenas, para cujo fim reservou-se um espaço de três horas e facilitaram-se salas na sede da OEA.  


b)
Participantes

As Delegações dos Estados membros da OEA estiveram compostas por representantes enviados pelas respectivas chancelarias e por diplomatas das missões.  Também se fizeram presentes alguns representantes dos Estados Observadores junto à OEA (França, Espanha, Portugal e Federação Russa).  Além disso, a reunião contou com a presença de aproximadamente 83 representantes de diferentes povos indígenas.


A lista de participantes da Reunião Especial aparece no documento GT/DADIN/doc.21/01 rev. 2.


c)
Diálogo informal entre delegações

Na primeira sessão plenária de trabalho, as delegações abordaram temas de interesse geral. Nessa ocasião, a função da Presidência do Grupo de Trabalho foi compartilhada por um co-Presidente representante dos povos indígenas, na pessoa de Aucan Huilcaman, representante do Conselho de Todas as Terras Mapuches, do Chile.


A Presidência propôs a análise das conclusões e recomendações do Conclave Hemisférico, realizado na Guatemala, do Relatório da Cúpula das Américas realizada em Ottawa e das propostas sobre os mecanismos de participação.  Não obstante, os representantes indígenas propuseram a seguinte ordem de temas, que foi finalmente adotada por unanimidade:


1.
Comentários sobre o Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho de 1999;


2.
Participação indígena:

· Relatório do Conclave da Guatemala e seus resultados;

· Explicações sobre a participação nesta Reunião Especial, incluindo mecanismos de apoio financeiro;


3.
Metodologia da Reunião Especial:  algumas preocupações a respeito do consenso e documentos básicos.


O texto detalhado do diálogo informal aparece no Anexo VI.  A Presidência destaca este espaço como altamente positivo e reconhece positivamente a abertura dos representantes governamentais presentes e dos representantes indígenas.  Lamenou a falta de participação de todas as delegações governamentais neste diálogo.


d)
Metodologia de trabalho

A metodologia de trabalho utilizada ao longo da Reunião Especial foi aprovada pelo Grupo de Trabalho na reunião realizada em 6 de fevereiro de 2001.  Neste sentido, destacou-se o conteúdo no documento Proposta de Guia de Trabalho 2000-01 (GT/DADIN/doc.6/00 rev. 6).


A Presidência do Grupo de Trabalho considerou que a metodologia utilizada na reunião de novembro de 1999 devia servir de base para a realização da Reunião Especial.  Por outro lado, considerou-se conveniente incorporar aspectos do pedido expressamente formulado pelos representantes das organizações indígenas, a fim de promover a inclusão participativa desses setores numa temática que os afeta diretamente.  Neste sentido, a metodologia proposta pela Presidência do Grupo e aprovada pelos Estados membros ficou definida da seguinte maneira:


a)
Existe um documento básico que inclui as considerações formuladas na reunião realizada em novembro de 1999, o qual deverá servir de guia para orientar a discussão;


b)
O documento contém dois tipos de enunciados:

· textos a respeito dos quais existe consenso;

· textos a respeito dos quais não existe consenso, entre colchetes.


c)
A discussão do documento basear-se-á nas dissensões, e não serão discutidos os artigos a respeito dos quais já exista consenso.


d)
A discussão evoluirá por capítulos, seguindo a respectiva ordem.  Será oferecida a palavra aos representantes governamentais em relação a cada um dos artigos sob discussão.  Os representantes dos povos indígenas intervirão ao início da discussão de cada capítulo e apresentarão, por escrito, propostas de redação alternativa dos artigos que tenham interesse em modificar, a fim de que suas propostas sejam incluídas no debate dos Estados e, se considerado pertinente, incorporados aos respectivos textos.


e)
Para evitar a dispersão das discussões, os representantes dos Estados e dos povos indígenas serão solicitados a realizar intervenções concretas e fundamentadas em propostas claras e definidas.  Ao final da discussão de cada artigo, proceder-se-á à leitura do texto sobre o qual exista consenso ou, sendo o caso, destacar-se-ão os aspectos sobre os quais não existe consenso.


f)
Ao finalizar a discussão de capítulo, conceder-se-á a palavra aos representantes dos povos indígenas, para que estes formulem seus comentários sobre o que observaram ao longo do debate dos respectivos artigos.  Os representantes dos povos indígenas só poderão intervir, durante a discussão dos artigos, no caso de requererem esclarecimentos específicos a respeito dos temas abordados.


4.
Consideração do projeto de Declaração
Terça-feira, 3 de abril (sessão da manhã)

Âmbito de aplicação e definições


O Presidente propôs uma alteração na ordem da sessão de trabalho, para que fosse inicialmente considerada a modificação do título do Projeto de Declaração, referente à substituição do termo “populações” pelo termo “povos” e, conseqüentemente, se continuasse fazendo referência a “povos” e não a “populações” no Projeto de Declaração.  Tal modificação é necessária, considerando a existência de antecedentes que promovem o uso desse termo, tais como a Conferência Regional das Américas relativa aos Preparativos para a Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância, realizada pelas Nações Unidas e as reuniões preparatórias da Cúpula das Américas a realizar-se em Québec.  A proposta foi submetida aos comentários dos Estados e dos representantes indígenas.


A proposta mereceu o apoio da maioria dos Estados membros (a Venezuela, Peru, Equador, México, Colômbia, Honduras, Estados Unidos, Canadá, Guatemala, Brasil, Panamá e Argentina se manifestaram a respeito).  Cumpre assinalar que a Argentina esclareceu que o alcance do termo “povos” não deve ser desvinculado da definição pertinente.  Em conseqüência, o título e a definição também devam guardar conexão entre si.


A Presidência estabeleceu que existia consenso quanto à modificação do título, Em conseqüência, leia-se o título como “Projeto de Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.

Representantes indígenas


Os representantes indígenas agradeceram a modificação do título e, em seguida, começaram a formular seus argumentos em relação às disposições que definem “povo”, “livre determinação” e “território”.  O Doutor Willie Littlechild, da International Organization of Indigenous Resource Development, manifestou que o Direito Internacional não prevê definições dos termos e que, por outro lado, toda tentativa de definir esses termos neste contexto é considerada como manifestação discriminatória.  Esses argumentos foram apoiados por resoluções da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas.  Nimiana Pasa, representante indígena da Argentina, ofereceu abundantes argumentos nesse mesmo sentido, já que uma definição acabaria por limitar e restringir direitos. Héctor Huertas, representante indígena do Panamá, apoiou o uso do termo sem qualquer definição. Victoria Wright, do National Congress of American Indians, manifestou sua discordância com relação à versão do projeto de Declaração, no que se refere ao documento apresentado em 1999 pela organização que representa, e solicitou que este relatório reflita adequadamente as considerações sobre o uso dos conceitos “povos indígenas” e “livre determinação”.  Jean de la Rose, da Amerindian Peoples Association, considerou que a definição de “povos” compete exclusivamente aos povos indígenas.  Em nome dos países da CARICOM, fez alusão aos instrumentos assinados entre os Estados membros dessa Organização, no que se refere ao uso da expressão “povos indígenas”.  Antonio Vargas, representante indígena do Equador (CONAIE) referiu-se ao reconhecimento do termo “povos” nos sistemas jurídicos nacionais.  Mirna Cunningham, representante indígena da Nicarágua, evocou as razões históricas e os critérios específicos que reúnem os elementos citados por vários autores para determinar o uso do termo “povo” (tais como território ancestral próprio, desenvolvimento de uma cultura própria de acordo com sua cosmovisão e sustentado em recursos próprios, etc.).  Além disso, aludiu ao sistema jurídico nicaragüense (Constituição de 1995 e Estatuto de Autonomia dos Povos da Costa Atlântica).  Finalmente, considerou necessário que o uso do termo “povos” contribua para uma aproximação com o Direito Internacional.  Tomás Alarcón, representante indígena do Peru, considerou que não se deve delimitar os termos numa declaração como esta, já que os mesmos devem ser documento marco que ofereça maior amplitude para que os Estados decidam livremente, e propôs a exclusão desta parte do projeto de Declaração.  Finalmente, Aucan Huilcaman, representante indígena do Chile, afirmou que o uso do termo “povos” é um princípio irrenunciável, incluído nas normas constitucionais e jurídicas de vários Estados das Américas.  Trata-se de um conceito ligado à auto-afirmação e, antes de ser uma definição jurídica, é uma prática dos povos indígenas.  Finalmente, observou que o termo fora reduzido em referência à versão preliminar do projeto.

Os Estados

Peru:  Apresentou um resumo da legislação nacional e da sua observância dos instrumentos internacionais de outros sistemas.  O Peru é membro do Convênio 169 e, em cumprimento aos seus termos, tem realizado consultas e elaborado políticas e estruturas institucionais para fomentar o diálogo e a participação em torno do tema.  No âmbito da ONU, o Peru tem estado muito ativo.  Concorda com o uso do termo “povos” e com o direito de livre determinação, que foram reconhecidos pela Constituição do Peru.

Guatemala:  Expressou seu interesse por uma definição mais aceita pelos povos indígenas, já que cumpre buscar uma aplicabilidade que beneficie os povos e que não lhes seja imposta.  É partidária da busca de um termo acordado por consenso, que seja incluído no projeto de Declaração refletindo uma tendência à uniformidade.  Poderia ser denominado “elementos para uma definição”.

México:  Postulou como necessária a inclusão de uma definição, dada a importância que reveste a inclusão de um marco jurídico.  Trata-se de uma Declaração que procura estabelecer padrões e fixar normas capazes de induzir os Estados a legislar.  Nesse sentido, deve-se buscar uma definição que reconheça a identidade específica dos beneficiários.  Além disso, trata-se de reconhecer direitos, e os primeiros destinatários são os Estados nacionais.  Não aceitou uma definição que possa menoscabar os direitos.  

Brasil:  Indicou que o Governo brasileiro apóia a criação de um instrumento jurídico com vistas a promover e resguardar os direitos dos povos indígenas.  Torna-se necessário adotar definições básicas, com a colaboração dos povos indígenas, a fim de defender e proteger os interesses comuns.  Tudo isto requer um quadro básico de referências.

Argentina:  Considerou necessário um marco de referência tanto para os governos como para a transcendência do seu conteúdo.  A intenção não é impor, e sim, trabalhar com base num consenso.  A posição da delegação no que se refere ao uso do termo “povo” fundamenta-se na Cúpula de Santiago e coincide com o artigo 1, parágrafo 3, do Convênio 169, que está incluído no projeto da Cúpula a ser realizada em Québec.  Reiterou a necessidade de uma definição clara, que dispense a inclusão de uma nota explicativa.

Venezuela:  Destacou que na Venezuela, como produto do processo constituinte, foi elaborada a Constituição bolivariana, com amplas e profundas discussões, as quais não foram realizadas num recinto fechado.  Essas discussões foram abertas, com a participação de todos e cada um dos setores da vida pública venezuelana e, nesse contexto, foram amplamente reconhecidos os direitos dos povos indígenas. A Venezuela recolhe em sua Constituição o termo “povos indígenas”, inclusive, com a oposição de alguns setores que não admitiam estas reivindicações.  Como produto desse debate e, principalmente pela protagônica participação dos representantes indígenas, foram incorporados esses direitos em nossa carta fundamental.  Também podemos mencionar que, como resultado deste consenso nacional, ficou garantida a participação política indígena mediante a participação na Assembléia Nacional e nos órgãos deliberantes das entidades federais e locais com população indígena.

Estados Unidos:  Fez eco aos comentários formulados pelos delegados a respeito do esforço para se chegar a definições cujo objeto seja a busca de consenso.  Aceitou a utilização do termo “povos” e da expressão “livre determinação interna” no contexto desta Declaração. Na prática, significa o direito a negociar um status político no âmbito nacional e o direito de autonomia em assuntos internos, bem como a capacidade para exercer certos direitos coletivos que normalmente não se reconhecem como direitos de grupo.

Canadá:  Não se mostrou convencido da necessidade de definições, dado que, no caso de serem restritivas, poderão excluir certos grupos.  Deve existir uma relação entre os documentos que sejam aprovados na OEA e na ONU.  Ademais, cumpre levar em contas as instituições nacionais.  Finalmente, propôs a realização de uma análise para considerar temas e princípios, especialmente a livre identificação dos povos e a aceitação da comunidade.

Equador:  Citou a Constituição do país a respeito dos avanços registrados e não se opôs à inclusão de definições que, embora não limitem, sirvam para qualificar.

Panamá:  Mais do que uma definição totalmente abrangente, dever-se-ia procurar obter princípios gerais que sejam submetidos à consideração dos representantes indígenas.  A noção de “povos” implica o conceito de livre determinação, autonomia e outros direitos coletivos.

Paraguai:  Enumerou os exemplos da legislação nacional e os avanços registrados.  Foi partidário da inclusão de definições sobre princípios fundamentais, como os termos “povos” e “livre determinação”.  Cumpre encontrar definições para fazer avançar os trabalhos e para se passar aos aspectos substantivos.

Colômbia:  Indicou que se deve contar com um quadro jurídico e constitucional muito amplo, que sirva de referência básica.

O Presidente:  Deu a palavra ao Doutor Osvaldo Kreimer.

Osvaldo Kreimer (advogado da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos):  Manifestou que a Comissão não definiu o termo “indígenas”, já que a realização desta tarefa correspondia ao direito interno dos Estados membros.  A limitação que se percebe no terceiro parágrafo do artigo 1 e no Convênio 169 a respeito das implicações do uso do termo “povos” deixa claro que não existem implicações para a sua utilização no que se refere à livre determinação externa.  Isto é reforçado nos artigos 25 e 26 do projeto de Declaração.  Em suma, é necessário distinguir dois pontos:  um deles corresponde à restrição que se faça quanto ao termo “povo”; o outro, diz respeito à definição do termo “indígenas”.

México:  Propôs a manutenção do diálogo, reconhecendo aos representantes o direito de opinar se tal definição reúne todos os elementos.

O Presidente:  Constatou que os Estados estão falando um só idioma, já que todos respeitam a livre determinação dos povos, mas que é necessário fazer referência aos princípios que orientarão esse reconhecimento.  A partir da proposta formulada pelo México, sugeriu a formação de um grupo de trabalho, integrado pelos delegados governamentais e pelos representantes das quatro regiões (América do Norte, América Central, América do Sul e Caribe), para dialogar e encontrar uma forma de aproximação de um quadro de princípios.  Solicitou aos Estados e aos representantes indígenas que considerassem esta proposta.

Representantes indígenas


Os representantes indígenas consideraram que não era adequado incluir a definição e solicitaram a concessão de tempo necessário para organizar a discussão do tema no âmbito do grupo.  Marcial Colín, representante indígena do Chile, reiterou a posição contrária à utilização de uma definição, por ser excludente.  Além disso, insistiu quanto à inexistência de uma definição desse tipo no campo do Direito Internacional.  Aucan Huilcaman, representante indígena do Chile, reconheceu a necessidade de analisar o princípio de livre determinação.  Por sua vez, declarou opor-se a qualquer definição, por ser claramente discriminatória, e que, segundo pensa, não se deve ingressar num processo que represente risco para o futuro.  Willie Littlechild, da International Organization of Indigenous Resource Development, constatou que alguns conceitos são discriminatórios nos distintos idiomas dos indígenas, devido à diversidade de definições.  Broklin Rivera, representante indígena da Nicarágua, compartilhou o espírito de avançar por meio de consensos e instou por uma definição abrangente, para evitar que o âmbito de aplicação seja uma norma mínima.

Os Estados

Belize:  Solicitou que se trabalhasse construtivamente.  É sabido que as definições acarretam problemas, mas deve-se considerar o quadro especial das pessoas em pauta.  É importante conhecer o âmbito ou o alcance da aplicação da Declaração.  Deve-se rejeitar toda conotação negativa.  Conseqüentemente, solicitou que se formulem definições que incluam os conceitos que os povos consideram importantes.

Venezuela:  Reiterou a necessidade de elaborar definições, não como uma via excludente mas como algo necessário ao reconhecimento dos direitos.  Propôs que se realize um exercício de concertação no qual se avance de maneira consensual.

O Presidente:  Agradeceu a discussão franca e construtiva das delegações e dos representantes indígenas.  Solicitou a estes últimos que fizessem consultas e apresentassem sua posição na sessão da tarde.

Terça-feira, 3 de abril (sessão da tarde)


Respondendo à proposta da Presidência, os delegados indígenas apresentaram sua posição por escrito.  Nessa proposta manifestar o seguinte:  “sugere que se continue a discutir outros assuntos importantes e se volte mais adiante ao problema da eventual necessidade de uma definição e, caso se decida que sim, se passe então a fundamentá-la.  A discussão sobre o âmbito do projeto de Declaração requer clareza sobre os sujeitos do direito coletivo a que se refere.  Portanto, além do uso do termo povos indígenas, o debate sobre o quadro prévio de princípios é fundamental, pois contribuirá para estabelecer claramente as contribuições a que nos referimos nós, os povos indígenas, no quadro desse processo.”

O Presidente:  Felicitou os representantes indígenas por seu espírito positivo e solicitou aos delegados que apresentassem seus pontos de vista.

Os Estados

Brasil:  Propôs que se acatasse a sugestão dos representantes indígenas e se passasse à análise do capítulo seguinte.

México:  Quis esclarecer sua opinião sobre este ponto.  Considerou imprescindível dispor de conceitos claros a respeito do projeto para que os direitos nele estabelecidos possam efetivar-se.  Achou necessário sondar conceitos que não pretendam definir nem fixar no tempo uma definição.  Nesse contexto, propôs uma solução possível, que consiste em identificar as características daqueles que se beneficiariam com a aplicação da declaração.

Panamá:  Felicitou a posição dos representantes dos povos indígenas por ser conciliadora.  Insistiu na necessidade de estabelecer um quadro prévio de princípio que permita caracterizar e não definir o grupo.  Quanto à identificação do beneficiário, considerou que já está incluída no próprio título do Projeto de Declaração.  Finalmente, aludiu ao caput do preâmbulo, sobre o reconhecimento.

O Presidente:  De conformidade com as posições anteriores e visando orientar o diálogo, observou a existência do artigo I do projeto de Declaração em sua versão original, que se refere ao âmbito de aplicação e não faz referência às definições.

Colômbia:  Considerou que é necessário definir inicialmente os conceitos fundamentais, pois, no caso colombiano, as imprecisões lingüísticas provocaram certos problemas.  Solicitou respeitosamente que se comece pelas definições, a fim de esclarecer o objeto da discussão.

Estados Unidos:  Afirmou julgar que o uso da terminologia deve servir para facilitar a compreensão.  A proposta dos representantes parece positiva.  No entanto, questionou a necessidade de a Declaração determinar quem constitui um grupo ou quem constitui um povo indígena.

Guatemala:  Propôs a identificação de certos elementos fundamentais, sem necessidade de chegar à definição formal, tais como a auto-identificação e a aceitação.

Brasil, Argentina e Peru:  Não viram inconveniente em se considerar posteriormente este capítulo.

O Presidente:  Manifestou que considerava haver acordo com respeito à necessidade de continuar progredindo com o diálogo e posteriormente voltar ao Primeiro Capítulo.  A título de resumo, observou que a proposta da Delegação do México busca um âmbito de aplicabilidade sem necessariamente definir.  Da mesma forma, considerou necessária a idéia de organizar um petit comité para definir se se deve optar por uma definição e/ou buscar os elementos constitutivos do âmbito de aplicação (seguinte as sugestões do Canadá, Guatemala e Panamá, a esse respeito).  Finalmente, solicitou que se passasse a discutir a proposta sobre o tema dos direitos humanos, deixando o Primeiro Capítulo para discussões posteriores.


Segundo Capítulo:  Direitos Humanos

Representantes indígenas

Héctor Huertas, representante indígena do Panamá:  Mencionou o repetido reconhecimento, na legislação panamenha, dos direitos coletivos dos povos e sua conseqüência com relação à livre determinação, desenvolvimento, uso dos recursos e direito sobre os mesmos.  Em relação ao artigo II.2, sugeriu ampliar o conceito de direitos humanos individuais acrescentando “os direitos dos povos indígenas”.  Quanto ao artigo II.3, observou uma contradição entre o Direito Internacional e o nacional e a idéia de que se submeta à legislação nacional.  Por conseguinte, propôs a seguinte fórmula:


Os Estados garantirão o pleno gozo de seus direitos a todos os povos indígenas e, em conformidade com seu sistema interno, adotarão as medidas constitucionais e legislativas e de outra natureza que forem necessárias para efetivar os direitos reconhecidos nesta declaração.


Finalmente, considerou importante incluir o direito à livre determinação como um direito inalienável dos povos.

Mirna Cunningham, representante indígena da Nicarágua:  Somou-se à necessidade de incorporar o direito à livre determinação, bem como uma referência aos direitos individuais e coletivos dos povos.

Marcelo Calfuquier, representante indígena do Chile:  Propôs a inclusão do tema da livre determinação neste capítulo e que se adotasse no artigo II do Projeto a proposta do National Congress of American Indians, apresentada em 1999.

Victoria Wright, do National Congress of American Indians:  Explicou que os direitos coletivos foram reconhecidos pelas Nações Unidas.  Em sua proposta escrita, solicitou que se acrescente ao artigo II a seguinte definição do conceito de livre determinação:  “os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de manter e desenvolver suas identidades e características particulares, bem como o direito de identificar-se como indígenas e ser reconhecidos como tais” e “os povos indígenas têm direito à livre determinação.  Por força desse direito, determinam livremente seu regime político e procuram livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural.”

Marcial Colín, representante indígena do Chile:  Apresentou uma solicitação para que os tradutores usem o termo “livre determinação” e não “autodeterminação” no idioma espanhol.

Os Estados

Guatemala:  Tem suas dúvidas a respeito do título do Segundo Capítulo.

O artigo II.1 deve ser mantido exatamente como está.

O artigo II.2 deve ser modificado, já que os direitos coletivos não podem ser reconhecidos em função dos direitos individuais.

O artigo II.3 não deveria fazer menção à Constituição (“em conformidade com suas disposições constitucionais”), já que a referência é redundante.

Brasil:  Com relação ao artigo II.1, não vê problemas em mencionar outros instrumentos internacionais.

O artigo II.2 não apresenta problemas para o Brasil, já que os direitos coletivos foram reconhecidos pela legislação interna do país (como os direitos às crenças e coletividades indígenas).  Portanto, não há inconveniente algum com referência a esses direitos.

No artigo II.3 poder-se-ia eliminar a referência às disposições constitucionais, no sentido de que naturalmente a legislação respeitará as disposições constitucionais.

Peru:  Apoiou a proposta da Guatemala sobre o artigo II.3.

Equador:  Opôs-se à modificação do artigo II.3, pois considera importante manter o respeito à Constituição.

Costa Rica:  Apoiou a proposta da Guatemala a respeito do artigo II.3; no entanto, não teria objeção a mantê-lo exatamente como está.

México:  Insistiu em chamar a atenção para a necessidade de definir os termos a fim de progredir na discussão sobre o resto do Projeto.

Quanto ao título, sugeriu denominar este capítulo “Direitos humanos fundamentais dos povos indígenas”.

O artigo II.1, poderia mencionar o Convênio 169 da OIT, independentemente do fato de ter sido ou não ratificado pelos Estados membros da OEA.

No artigo II.3, não se deveria fazer referência às disposições constitucionais, pois isto requer emendas de monta.  Uma fórmula intermediária seria “em conformidade com seus princípios fundamentais constitucionais”.  No entanto, deve-se manter uma referência às constituições nacionais, pois, em certas situações legais ou sociais, um tribunal poderia não reconhecer os direitos em causa.

Panamá:  De acordo com a mudança no título do capítulo.  No artigo II.1, propôs incluir, após a expressão “e outros instrumentos internacionais”, “assim como os direitos indígenas fundamentais”.

No artigo II.3, substituir “em conformidade com suas ‘disposições constitucionais’” por “em conformidade com ‘seu sistema interno’, adotarão as medidas legislativas e de outra natureza que forem necessárias para efetivar os direitos reconhecidos nesta Declaração”.

Finalmente, considerou que o direito à livre determinação deverá ser incluído, da mesma forma que o direito ao território.

Chile:  Concordou com a mudança do título, uma vez que se está falando dos direitos fundamentais dos povos indígenas.  Considerou igualmente que o texto dos parágrafos 1 e 3 não apresentam problemas e deveriam ser mantidos exatamente como estão.

Canadá:  Considerou que a mudança do título deve ser feita posteriormente.

O artigo I.1 não deve necessariamente mencionar os instrumentos, já que nem todos os países são partes dos mesmos.

Artigo II.2, sugeriu um esclarecimento entre os direitos individuais e coletivos, pois há vários direitos coletivos que foram reconhecidos em seu país, como a pesca e a caça.  Neste sentido, deve-se definir quais são os direitos coletivos considerados imprescindíveis.

O artigo II.3 não deve ter caráter obrigatório, pois este documento é uma declaração, ou seja, um instrumento para manifestar aspirações, e não uma convenção.

Colômbia:  Foi a favor da análise da mudança do título ao fim do exame deste capítulo.  Quanto ao artigo II.1, apoiou a posição do Canadá no que se refere a evitar que se mencionem instrumentos internacionais.  Quanto aos dois outros parágrafos, solicitou que sejam mantidos exatamente como estão.

Estados Unidos:  Busca de uma redação mais precisa e proativa para o projeto em geral.

Artigo II.1, deve-se acentuar a importância de que os direitos individuais e coletivos não se obstruam e de que os direitos individuais não se percam dentro dos coletivos.

Artigo II.2, propôs retirar o parágrafo 2, proposto pelos Estados Unidos em 1999, e manter o parágrafo original.

Artigo II.3.  Considerando os comentários formulados pelo Canadá no que se refere ao caráter de aspiração do projeto de Declaração, propôs retirar a proposta apresentada pelos Estados Unidos em 1999 nos parágrafos 3 e 4 e trocar na versão inglesa o verbo auxiliar shall (futuro) por should (condicional).

Finalmente, apoiou a inclusão do conceito de “livre determinação interna” e a capacidade para negociar seus estatutos internos no quadro nacional.  Esta definição foi incluída como um novo parágrafo do artigo II do Segundo Capítulo do Projeto de Declaração, parágrafo 4:


Os povos indígenas têm o direito de livre determinação interna.  Em virtude desse direito, podem negociar sua condição política no quadro do Estado-nação existente e têm a liberdade de buscar seu desenvolvimento econômico, social e cultural.  Os povos indígenas, no exercício do seu direito de livre determinação interna, têm o direito interno à autonomia ou ao autogoverno em assuntos relativos a questões locais, incluída a determinação de associação, cultura, idioma, religião, educação, informação, meios de comunicação, saúde, moradia, emprego, bem-estar social, manutenção da segurança da comunidade, relações familiares, atividades econômicas, gestão de terra e dos recursos, meio ambiente e admissão de não-membros, bem como meios e arbítrios para financiar estas funções autônomas.

A Presidência:  Resumindo, indicou que tinham sido anotadas as seguintes propostas:

-
Quanto ao título do Segundo Capítulo, a Delegação da Guatemala propôs sua modificação.  Esta proposta foi apoiada pela maioria dos Estados, porém a Delegação do Canadá propôs postergar essa mudança.  Em conseqüência, incorporou-se o novo nome, proposto pelo México e Peru, entre colchetes.

-
No que diz respeito ao artigo II.1, há um consenso no sentido de não se mencionarem certos instrumentos internacionais que não foram assinados ou ratificados pelos Estados membros, razão por que se colocaram entre colchetes os mencionados instrumentos.

-
Em relação ao artigo II.2, há um consenso no sentido de manter o parágrafo original, mas se aguarda uma redação melhor.  Nesta situação, a Guatemala ofereceu-se para redigir um novo artigo, que reflita os comentáriuos sobre os três parágrafos.

-
Finalmente, deve-se notar que tanto o Canadá como os Estados Unidos e a Guatemala apoiaram a inclusão do direito à livre determinação.  Assim, incluiu-se, no artigo II.4, a definição desse direito, proposta pela Guatemala e pelos Estados Unidos.

México:  Embora apoiasse a Guatemala, achou necessário criar um novo parágrafo, que reconheça o direito à livre determinação, ou incluí-lo no capítulo das definições, que é o primeiro, pois a disposição não está claramente especificada no capítulo.

Equador:  Solicitou que o artigo II.1 seja mantido com a forma atual, pois a enumeração de instrumentos internacionais é de praxe na OEA.  No artigo II.3, tudo que diz respeito à referência às disposições constitucionais deve ficar entre colchetes.

Venezuela:  Acolheu a proposta do Equador a respeito do título “Direitos Fundamentais dos Povos Indígenas”.  Quanto ao artigo II.3, foi favorável a que se mantenha no texto a menção aos ordenamentos constitucionais e legislativos dos Estados.

Brasil:  Sugeriu que o artigo II.3 deve ficar como está, evitando os colchetes propostos pelo Equador.

Chile:  Não entendeu a discussão, pois os compromissos devem ser aprovados dentro dos procedimentos constitucionais.  Deve-se manter a referência “em conformidade com as disposições constitucionais”.

Estados Unidos:  Concordou com o Delegado da Guatemala e afirmou acreditar que não há necessidade de manter o texto “em conformidade com as disposições constitucionais”.

Colômbia:  Considerou importante manter o texto relacionado com o respeito à constituição.

Costa Rica:  Considerou que a frase não era necessária, mas não objetava a que fosse mantida.

Canadá:  Observou que não se deseja uma limitação desnecessária no artigo I.3 no que se refere à expressão “em conformidade com as disposições constitucionais”, pois o artigo XXVI proporciona uma proteção especial para a “igualdade soberana, a integridade territorial e a independência política dos Estados”.

A Presidência:  Solicitou aos representantes indígenas que se pronunciassem sobre os temas discutidos no dia seguinte.

Quarta-feira, 4 de abril (sessão da manhã)


O Presidente solicitou aos representantes dos povos indígenas suas reações finais sobre as propostas dos Estados a respeito do artigo II.

Representantes Indígenas

Héctor Huertas, representante indígena do Panamá:  Felicitou a adoção do termo “povos”.  Solicitou que haja uma discussão mais fluida e direta para ajudar a aprofundar os conceitos emitidos.  Igualmente, sugeriu a participação de um representante indígena na redação do relatório.

Vitória Wright, do National Congress of American Indians:  Solicitou mais tempo para discutir os elementos do artigo II.  No entanto, emitiu as seguintes opiniões:

Quanto ao artigo II.1, manifestou acordo com o texto original da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  No entanto, desejaria acrescentar à lista de instrumentos internacionais alguns instrumentos sobre o meio ambiente.  No tocante ao artigo II.3, considerou que a alusão à constituição é redundante, mas não se opõe a que seja mantida, na medida em que se aplicar a constituição.  Quanto ao direito à livre determinação, considerou pertinente e fundamental para obter o pleno gozo dos direitos.  Neste sentido, propôs o acréscimo de um novo parágrafo depois do parágrafo 2, movendo o parágrafo 3.  Neste contexto, cita a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas e os relatórios da CIDH da OEA, os quais se referem ao direito à livre determinação dos povos.  Finalmente, no que diz respeito às apreensões expressas pelos Estados com relação ao direito à livre determinação, propôs que fossem consideradas as proteções previstas no artigo XXVI e no artigo I.2, do projeto de Declaração.  Em suma, o direito à livre determinação deve ser incluído sem reservas nem modificações.

Mirna Cunningham, representante indígena da Nicarágua:  Propôs as seguintes modificações:

Título:  Direitos humanos básicos dos povos indígenas.

Artigo II.1.  Devem ser incluídos os instrumentos internacionais sobre meio ambiente, como a Convenção sobre a Biodiversidade, Agenda 21 das Nações Unidas e Declaração do Rio de Janeiro.  Além disso, as palavras “a oportunidade de exercê-los efetivamente” devem ser incluídas depois da expressão “do pleno gozo dos direitos humanos fundamentais”.

Artigo II.2.  Propôs a seguinte redação:


Os povos indígenas têm direitos coletivos indispensáveis para sua existência continuada, bem-estar e desenvolvimento como povos e para o gozo dos direitos individuais de seus membros.  Por conseguinte, os Estados reconhecerão, respeitarão e protegerão os direitos fundamentais civis, políticos, econômicos, sociais, espirituais e culturais dos povos indígenas e, inter alia, os direitos coletivos às terras, territórios e recursos e o direito dos povos indígenas à livre determinação.

Articulo II.3.  Propôs a seguinte redação:


Os Estados garantirão aos povos indígenas o pleno exercício de todos os seus direitos e aprovarão, com a participação e o consentimento informado dos povos indígenas e de acordo com seus procedimentos constitucionais, as medidas legislativas e de outro tipo necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos nesta Declaração.

Artigo II.4.  Finalmente, propôs a inclusão de um novo parágrafo relativo ao direito à livre determinação com a seguinte redação:


Os povos indígenas têm direito à livre determinação.  Em virtude desse direito determinam livremente sua condição política e buscam livremente seu desenvolvimento econômico, social, espiritual e cultural.

Willie Littlechield, da International Organization of Indigenous Resource Development:  Propôs a inclusão da palavra “espirituais” no artigo II.2.

Aucan Huilcaman, representante indígena do Chile:  Considerou que a expressão “em conformidade com as disposições constitucionais” do artigo II.3 é redundante.  Além disso, não há referência neste sentido em outros instrumentos internacionais.  Finalmente, solicitou que se inclua o direito à livre determinação no Capítulo II relativo aos direitos humanos, levando em consideração a posição expressa pelo Canadá e pelos Estados Unidos.

Marcelo Calfuquir, representante indígena do Chile:  Propôs que os direitos coletivos dos povos que se encontram em Estados diferentes sejam considerados no artigo II.2.

Representante indígena do Peru:  Deve-se prever o direito dos povos de não depender de organizações como sindicatos para a representação de seus interesses.  Requer-se que os direitos coletivos sejam compreendidos como um direito dos povos.

Os Estados

Guatemala:  Apresentou uma nova proposta para o artigo II.

Para evitar condicionar os direitos coletivos, deve-se prever no artigo II.2 os direitos coletivos inerentes à sua condição de povos, inclusive o direito à livre determinação e o direito ao desenvolvimento.

O artigo II.2.  Adotou a proposta apresentada pelos Estados Unidos em 1999.

O artigo II.3.  Definiu o alcance dos direitos reconhecidos.

Este artigo abrange o direito à livre determinação, para o que se incluiu um novo parágrafo com a definição proposta pela Guatemala.

A proposta da Guatemala para o artigo II tem a seguinte redação:

1.
Os povos indígenas têm direitos coletivos que são inerentes à sua condição de povos, inclusive seu direito à livre determinação e direito ao desenvolvimento.

2.
Os indivíduos indígenas têm direito ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidas na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e, onde tiverem sido devidamente ratificados, em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, entre os quais a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; nada nesta Declaração deverá ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar de qualquer maneira os instrumentos correspondentes do Direito Internacional, inclusive a legislação relativa aos direitos humanos (proposta dos Estados Unidos).


Nota:
O parágrafo 2 atual é eliminado e um artigo conterá o texto relativo à livre determinação.

3.
A precisão e o alcance dos direitos individuais e coletivos reconhecidos nesta Declaração deverão desenvolver-se nos ordenamentos legais nacionais e nos instrumentos internacionais celebrados para esta finalidade.

Argentina:  Expressou um comentário preliminar, uma vez que deverá consultar seu governo.  Considerou difícil trabalhar na ausência de definições claras dos conceitos fundamentais.  Finalmente, a seu ver, o parágrafo 3 proposto pela Guatemala foi desenvolvido de forma inversa, posto que em toda negociação não se pode permitir que a legislação nacional proceda antes da internacional.

Brasil:  Indicou que está avaliando a proposta.  Por um lado, declarou que não esperava a transferência do direito à livre determinação nesta seção, uma vez que no Brasil estes são considerados como direitos políticos.  Por outro lado, considerou pertinente a proteção dos direitos individuais dos povos indígenas e da propriedade coletiva.

Equador:  Manifestou sua reserva quanto às implicações do direito à livre determinação, uma vez que não é reconhecido pela legislação equatoriana.  Observou que se deve contar com um capítulo que tenha distinções claras.

Guatemala:  Quanto às inquietações expressas pela Argentina e pelo Equador, explicou que o objetivo deste exercício é tentar reconhecer a existência dos direitos já reconhecidos dos povos.  O alcance e o significado desses direitos será precisado mais adiante numa Convenção ou quando for necessário nas legislações nacionais.  A ausência disso não impede o avanço.

México:  Compartilhou o ponto de vista expresso pela Argentina sobre a necessidade de poder avançar com um entendimento das definições.  No México, a livre determinação é entendida como o exercício dos assuntos internos compatíveis com a integridade dos Estados e não o contrário.  A proposta da Guatemala deve ser consultada por seu governo.

Colômbia e Honduras:  Expressaram a necessidade de se proceder a uma análise mais profunda, de dispor de tempo para consultar seus respectivos governos e de contar com definições claras.

Canadá:  Considerou necessário estudar este texto e contar com um período para proceder a consultas internas com o governo e os povos indígenas.  Igualmente, considerou que isso requer uma nova seção e não apenas o acréscimo de novas palavras.  Há direitos coletivos e individuais que devem ser considerados.  Quanto à linguagem do artigo, dever-se-ia proceder a uma unificação com os textos das Nações Unidas.

Peru:  Sugeriu que melhore a precisão do título e se acrescente depois “Plena vigência dos direitos humanos” a expressão “individuais e coletivos”.

Panamá:  Aplaudiu os esforços da OEA e compreendeu a preocupação dos Estados no tocante às definições.  No entanto, isso não deve ser obstáculo para avançar.

Nicarágua:  Instou os participantes a abordar esta temática numa perspectiva global e não isolada, devido às importantes conseqüências de um projeto desta envergadura.

Estados Unidos:  Sugeriu uma emenda à proposta da Guatemala com relação ao parágrafo 1 do artigo II.  Deve-se eliminar a expressão “incluído seu direito à livre determinação e o direito ao desenvolvimento”.

Venezuela:  Considerou positiva a idéia de criar um glossário de termos.

A Presidência:  Agradeceu a Delegação da Guatemala por sua proposta que será incorporada no documento.  Quanto ao desejo expresso por alguns delegados de discutir definições, insistiu no acordo de continuar a análise dos outros capítulos, deixando as definições para o final.

Guatemala:  Esclareceu que a ausência de definição consensual não deve impedir a continuação do debate.

Quarta-feira, 4 de abril (sessão da tarde)

A Presidência:  Propôs o prosseguimento da análise dos artigos III e IV.

Representantes indígenas

Broklyn Rivera, representante indígena da Nicarágua:  Instou os Estados a que procurem avançar e, em resposta à posição do Delegado da Nicarágua, considera necessário estabelecer que, garantindo o direito à livre determinação, se poderá efetivamente lutar contra a pobreza.  

Serafín Thaayrohyadí Bermúdez, representante indígena do México:  Em relação ao artigo III, propôs que sejam estabelecidas estruturas e instituições político-administrativas próprias como forma de garantir o direito inalienável a se reconstituírem como povos.

Presidente:  Explicou que esses direitos foram incluídos no artigo XIV, Quarto Capítulo, Direitos de organização e políticos.

Os Estados

México:  Com respeito ao artigo III, solicitou ao advogado da CIDH uma explicação sobre o direito de pertencer, sua validez e seu exercício.

Osvaldo Kreimer (CIDH):  Indicou que a intenção da Comissão era respeitar dois princípios que os povos indígenas sugeriram fossem incorporados:  a possibilidade de auto-identificação e a aceitação por seus pares.  Na prática, o papel do Estado consiste em zelar por que no processo de identificação sejam respeitados os princípios do devido processo e do próprio direito indígena.

Brasil:  Observou que o artigo III não considera alguns aspectos importantes de ordem prática, particularmente o exercício de identificação.  No caso do Brasil, há uma lei que estabelece três critérios que foram respeitados pelos representantes indígenas com relação à pertinência:  a origem pré-colonial da pessoa; que o próprio indivíduo se considere como tal; e que seja assim identificado pela comunidade.

Estados Unidos:  Questionou o texto original do artigo III em relação à sua significação, para o qual propõe um acréscimo depois do primeiro parágrafo, que assim se redige:  “Os Estados devem reconhecer a autoridade dos povos indígenas de exercer autonomia a fim de determinar sua integração, de maneira congruente com os direitos humanos internacionais”.  Além disso, propôs suprimir a proposta dos Estados Unidos de 1999.  (A Presidência destacou a presença de um chefe indígena na Delegação dos Estados Unidos durante a apresentação.)

México:  Reiterou sua preocupação e constatou que deveria ser acrescentado algo mais ao artigo III.  Estabelecer mais claramente o papel do Estado e a maneira de os grupos poderem ser identificados.  Essa disposição deve ser conceitualizada, particularmente em países em que tem havido maior mestiçagem e é difícil estabelecer a ancestralidade.  Por conseguinte, fez um apelo no sentido de que sejam considerados os critérios práticos.

Chile:  Considerou que se requer uma redação que esclareça a idéia desse artigo, uma vez que o que parece estar sendo consagrado é o direito dos respectivos povos a aceitarem ou rejeitarem um indivíduo ou uma comunidade, o que estaria em conflito com o princípio da livre determinação.  Solicitou que a Secretaria explicasse o destinatário desse texto.

Equador:  Solicitou que se incluísse depois de “indígenas” a seguinte frase:  “que se autodefinem como nacionalidades de raízes ancestrais”.

Colômbia:  Sustentou que o termo deve ser mais preciso e propôs o seguinte texto em substituição ao do artigo III:  “As pessoas e comunidades indígenas têm o direito de pertencer aos povos indígenas pré-colombianos dos quais descendem de acordo com seus usos e costumes.”

Peru:  É necessária uma qualificação do artigo.  Deveria referir-se ao direito à auto-identificação individual e coletiva, para o que propôs o seguinte texto:


Os Estados deverão assegurar o respeito do direito à auto-identificação como indígena de maneira individual ou coletiva, de acordo com as instituições próprias de cada povo indígena.

Representantes indígenas

Aucán Huilcaman, representante indígena do Chile:  Indicou que este artigo deve ser mais específico, pois a tradição e o costume não são suficientes.  Há critérios não-indígenas que são levados em consideração e, por conseguinte, devem ser reforçados.  Também deverá ser reforçado o sentimento de pertencer.

Mirna Cunningham, representante indígena da Nicarágua:  Propôs a seguinte emenda:  “Os povos indígenas, de acordo com suas normas jurídicas, costumes e tradições, têm o direito e a autoridade para determinar sua própria filiação”.

Willie Littlechield, da International Organization of Indigenous Resource Development:  Apresentou uma nova proposta:


Os povos e indivíduos indígenas têm o direito de pertencer a uma comunidade ou nação indígena de acordo com as tradições e costumes da comunidade ou nação pertinente.  Nenhuma desvantagem poderá advir do exercício desse direito.

Os Estados

México:  Ressaltou a importância da caracterização dos beneficiários do projeto, a qual não deve pretender ser exaustiva, de maneira a oferecer uma guia às autoridades nacionais.

A Presidência:  Solicitou uma proposta específica à Delegação do México.

Brasil:  Expressou o respeito de sua delegação pela opinião dos povos que expressam a necessidade de autodefinir-se.

Panamá:  Indicou que o artigo III deve fazer alusão às tradições e costumes.  Apresentou nova proposta:  Os povos indígenas, de acordo com suas normas jurídicas e os costumes indígenas, têm o direito e a autoridade para determinar sua própria filiação e, de acordo com isso, definirão a ancestralidade dos indivíduos e comunidades.

No que se refere ao artigo IV, o Panamá considerou que deve ser mais categórico e mais amplo. Como alternativa, propôs o seguinte texto:


Os Estados reconhecerão a personalidade jurídica dos povos indígenas, respeitando suas formas de organização, instâncias de decisão, autoridades tradicionais e formas de governo próprio, de acordo com a administração da justiça na esfera do direito indígena.

Argentina:  Quanto ao artigo IV, solicitou manter a proposta apresentada pelo Brasil, pelo Chile e pela Argentina, que figura no projeto de Declaração.

Chile:  Quanto ao artigo IV, observou a necessidade de ser adotada uma redação simples que assegure aos povos de que se trata a personalidade jurídica.  Por conseguinte, apoiou a redação proposta pelo Chile, pela Brasil e pela Argentina na reunião de 1999.

Guatemala:  Apoiou a proposta do Panamá com relação ao artigo III e ao artigo IV.  Além disso, endossa a sugestão da Delegação do México de elaborar uma definição.

Venezuela:  Propôs nova redação para o artigo IV, que se lê:


Os Estados reconhecerão a existência dos povos e comunidades indígenas, sua organização social, política e econômica, suas culturas, usos e costumes, suas línguas e suas religiões de acordo com as particularidades de cada legislação.

Colômbia:  Absteve-se de opinar com respeito à personalidade jurídica, uma vez que existe uma legislação nacional própria a esse respeito.

A Presidência:  Enunciou as propostas relacionadas com os dois artigos analisados.  Com respeito ao artigo III, indicou que foram recebidas propostas dos Estados Unidos, Equador, Peru, Colômbia e Panamá, bem como dos representantes indígenas, ao passo que, com respeito ao artigo IV, acusou o recebimento de propostas da Venezuela, Estados Unidos, Chile, Argentina, Guatemala e Panamá.  Em seguida, a Presidência convidou à análise dos artigos V e VI.

Representantes indígenas

Willie Littlechield, International Organization of Indigenous Resource Development:  Citou um modelo que consolidaria os artigos V.1 e V.2:


Os Estados não adotarão qualquer medida que force os povos indígenas a ser assimilados nem apoiarão qualquer teoria ou utilizarão qualquer prática que denote discriminação, destruição de uma cultura ou a possibilidade de extermínio ou que limite a composição dos povos em questão.

Estados Unidos:  Solicitou que seja retirado o parágrafo 1 do artigo V, proposto pelos Estados Unidos em 1999, uma vez que o parágrafo vigente é um bom texto.  Entretanto, sugeriu que se acrescente ao final do parágrafo original “obrigada e forçada”.

México:  Considerou que as disposições que estão sendo elaboradas são fundamentais.  Sugeriu que se acrescente ao título:  “Repúdio à assimilação forçada ou coercitiva”.  Com respeito ao parágrafo 1 do artigo V, apóia a proposta dos Estados Unidos.  No que se refere ao parágrafo 2 do artigo V, sustentou que o objetivo é que os Estados se abstenham de adotar ou implantar políticas de assimilação forçada ou coercitiva.  Finalmente, em relação ao artigo VI.1, solicitou ao Doutor Kreimer uma explicação sobre o conceito de garantias nesse contexto e não simplesmente no contexto dos direitos humanos.

Osvaldo Kreimer (CIDH):  Observou que a intenção de introduzir o conceito “garantir” permite maior proteção, uma vez que implica os mecanismos que não entram necessariamente na maquinaria do Estado, ou seja, de terceiros.

Chile:  Apoiou a proposta do México sobre o título do artigo V, “Repúdio à assimilação forçada e coercitiva”; pela mesma razão propôs eliminar essa referência no parágrafo 1 (cujo texto só deve ir até a palavra “aspectos”) e deixá-la no parágrafo 2, uma vez que a idéia principal é o repúdio à assimilação forçada.  Finalmente, questionou o uso do termo extermínio nesse parágrafo, uma vez que, no seu entender, a palavra faz alusão a situações graves contrárias às pessoas.

Osvaldo Kreimer (CIDH):  Com respeito à ausência do palavra “forçada”, explica que, no seu entender, toda assimilação é forçada.  Também considerou que essa precisão poderia tornar mais difícil a prova das possíveis vítimas na justiça.  Quanto à referência ao extermínio, observa que a instância compreende sobretudo a política do Estado e não o extermínio cultural e/ou físico.

Brasil:  Considerou que o atual parágrafo 2 do artigo V não abrange a possibilidade de que os membros da sociedade adotem políticas contrárias às comunidades indígenas.  Por conseguinte, apresentou a seguinte proposta em substituição ao texto original:


Os Estados defenderão os povos contra qualquer política, medidas ou atos que impliquem a assimilação artificial e forçada de uma cultura ou que impliquem qualquer possibilidade de extermínio desses povos.

Estados Unidos:  Manteve sua posição com respeito ao parágrafo 1 do artigo V.  Em relação ao parágrafo 2 do artigo V, solicitou que, na versão em inglês, seja substituída a palavra “artificial” por outra mais apropriada.

México:  Apoiou a proposta do Chile e dos Estados Unidos, uma vez que o parágrafo 1 do artigo V deve expressar o direito de manter a identidade cultural, ao passo que o parágrafo 2 impõe aos Estados que se abstenham de criar políticas contra isso.

Colômbia:  Considerou que o título deve respeitar a proposta mexicana.  Em relação ao parágrafo 2, considera que a proposta apresentada pelo Paraguai em 1999 representa da melhor maneira a posição de seu país.  

Chile e Venezuela:  Apoiaram as observações da Colômbia com relação ao parágrafo 2 do artigo V, relacionadas com a aceitação da proposta apresentada pelo Paraguai em 1999.

Canadá:  Considerou o parágrafo 1 do artigo V um direito, ao passo que o parágrafo 2 deve consolidar o efeito da intenção.  Nesse sentido, talvez valeria a pena estabelecer uma distância entre o extermínio cultural e o extermínio físico.

Equador:  Apoiou a proposta de incluir “forçada” no título.

Brasil:  Considerou que a proposta brasileira é mais abrangente do que a do representante indígena Littlechield, uma vez que na última somente os Estados seriam responsabilizados e não os indivíduos.  Acrescentou a possibilidade de aproveitar os termos expressos na proposta apresentada pelo Paraguai em 1999.

A Presidência:  Solicitou a preparação de um texto único que recolha as propostas do Brasil e do representante indígena.

Representantes indígenas

Aucan Huilcaman, representante indígena do Chile:  Indicou que o artigo V não deve incluir a palavra “forçada” porque há outras formas de assimilação que não são expressivas mas existem.

Marcelo Califuquir, representante indígena do Chile:  Apoiou a posição de Huilcaman e se referiu ao caso do Chile, onde existem certas situações que talvez possam ser consideradas como assimilação.

Miriam Miranda, representante indígena de Honduras:  Solicita que a palavra “extermínio” seja incluída no parágrafo 2.

Mirna Cunningham, representante indígena da Nicarágua:  Propôs nova formulação do artigo V:


Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de manter e desenvolver suas identidades e características distintivas, inclusive o direito de identificar-se como indígenas e ser reconhecidos como tais.


Por conseguinte, têm, inter alia, o direito coletivo e individual de não ser submetidos a etnocídio ou genocídio cultural, o que inclui o direito à prevenção e reparação frente a:


a)
Qualquer ato que tenha por objetivo ou efeito a privação de sua integridade como povos únicos ou de seus valores culturais ou de sua identidade étnica;


b)
Qualquer ato que tenha por objetivo ou efeito despojá-los de suas terras, territórios e recursos naturais;


c)
Qualquer forma de deslocamento que tenha por objetivo ou efeito a violação de qualquer de seus direitos;


d)
Qualquer forma de assimilação ou integração a outras culturas ou formas de vida impostas a eles por medidas legislativas, administrativas ou de outra natureza;


e)
Qualquer forma de propaganda dirigida contra eles.


Quanto ao artigo VI, apoiou seus princípios e sua linguagem; também constatou a necessidade de proteção especial dos direitos indígenas a fim de assegurar sua existência.  Requerem garantias especiais para remediar as discriminações históricas.  Por conseguinte, propôs que o texto seja modificado da seguinte maneira:  O título deve ser “Medidas especiais contra a discriminação”; e o texto do artigo deve ser assim redigido:


Os Estados tomarão medidas, inclusive a aplicação de punições civis e criminais, para assegurar que os povos indígenas não sofram atos de discriminação.


Os povos indígenas têm direito a medidas especiais contra a discriminação, que talvez tenham de ser instituídas, para que gozem plenamente dos direitos humanos reconhecidos nacional e internacionalmente.


Será dispensada atenção especial à discriminação contra a mulher e à criança indígenas.


Os povos indígenas têm o direito de participar plenamente em dar seu consentimento para a formulação e implementação de tais medidas especiais.

Serafín Thaayrohyadí Bermúdez, representante indígena do México:  Propôs que se acrescentasse ao título do artículo VI “a xenofobia e o racismo”.

Estados Unidos:  Agradeceu os esforços envidados.  Em relação ao artigo VI, propôs que sejam combinados alguns textos, inclusive as propostas formuladas em 1999, com vistas à sua consolidação.  

Quinta-feira, 5 de abril de 2001 (sessão da manhã)

O Presidente:  Desculpou-se pelo atraso no início da sessão, informando que se deveu a uma reunião com os Estados membros para atender a algumas preocupações, e transmitiu a mensagem dos Estados sobre o caráter positivo da discussão.  Em seguida, deu a palavra aos representantes indígenas, para discussão dos artigos V e VI.

Representantes indígenas

Broklyng Rivera, representante indígena da Nicarágua:  Agradeceu à Presidência pelo diálogo frutífero.  Quanto aos artigos V e VI, apoiou a proposta do NCAI, que a Doutora Mirna Cunningham leu no dia anterior.

Marcial Colín, representante indígena do Chile:  Considerou importante apresentar esclarecimentos sobre a presença indígena no evento, a qual deve contribuir para que sejam obtidas melhores informações sobre alguns temas.  Não se mostrou de acordo com a qualificação de “forçada” no artigo V, uma vez que há muitas formas de assimilação que não são necessariamente forçadas.  Por conseguinte, sugeriu que se mantenha o texto tal qual está, sem qualificação.

Eduardo Nieva, representante indígena da Argentina:  Solicitou que se adiante a questão das garantias especiais a fim de que seja realmente assegurado o pleno exercício de todos os direitos.  A assimilação era considerada causa de etnocídio e não de extermínio.

Terry Jenis, do Indian Law Resource Center:  Considerou que a discussão dos artigos V e VI deu ensejo a intercâmbio positivo, sugeriu a necessidade de constatar que os direitos ali mencionados referem-se a importantes realidades e, finalmente, constatou o interesse dos Estados de combater a discriminação.  Nesse contexto, observou uma preocupação quanto ao genocídio e etnocídio cultural, uma vez que se trata de elementos relacionados com esses dois artigos, tanto quanto a noção de cultura, terra, transferência de população, assimilação etc.

Os Estados
Guatemala:  Com respeito ao artigo V, sustentou ser necessário manter tanto o título como a versão original dos parágrafos 1 e 2, porquanto na história recente dos países ocorreram muitas formas de assimilação.

Chile:  Quanto à assimilação, considerou que cada país a evolua em função da relação histórica entre os Estados e seus povos indígenas.  A legislação chilena vem reconhecendo o direito dos povos indígenas.  A lei propõe o compromisso de abolir a assimilação.  Nesse contexto, sugeriu que o artigo V seja o mais breve possível e redigido de maneira positiva, sem aprofundar os aspectos negativos.  Finalmente, fez um esclarecimento sobre o estado avançado da legislação que protege contra a assimilação na Ilha de Páscoa, exemplo que foi citado e criticado no dia anterior pelo representante mapuche.

Panamá:  Apoiou a opinião da Guatemala favorável à manutenção do título original e do texto do parágrafo 1, mas deseja substituir o parágrafo 2 pelo seguinte:


Os Estados não deverão adotar, apoiar ou favorecer política alguma de assimilação que implique qualquer possibilidade de destruição da cultura de um povo indígena.

Brasil:  Considerou que o texto apresentado no dia anterior em relação ao artigo V.2 impede políticas que signifiquem assimilação iniciada pelos diferentes setores da sociedade.  Apoiou a exposição do Chile sobre o sentido positivo que o parágrafo 1 deve ter.

Venezuela:  Indicou que se deve definir a importância e o dever do Estado de proteger os povos indígenas, para o que propõe que o parágrafo 2 seja dividido em duas partes:


Os Estados, juntamente com toda a sociedade, enfrentarão qualquer tentativa exógena que implique a possibilidade de assimilação artificial ou determine o extermínio das culturas indígenas.

México:  Observou que, para se evitar o bloqueio de algumas garantias fundamentais, é necessário distinguir entre a necessidade de proteção contra a assimilação e seu isolamento.

Nicarágua:  Considerou que, dada a importância da globalização, é preciso ser consciente de suas contribuições positivas.  A televisão deve ser considerada importante instrumento na divulgação de idéias.  

Colômbia:  Conforme se mencionou no dia anterior, é necessário acrescentar ao título do artigo V, Repúdio à assimilação, a palavra “forçada”.  Quanto ao parágrafo 1, adotou a proposta do Chile e, quanto ao parágrafo 2, adotou a sugestão do Paraguai.

Brasil:  Embora tenha coincidido com a Delegação da Nicarágua com respeito ao desenvolvimento tecnológico de nossos dias, manifestou sua posição no tocante à idéia de que a televisão é uma fonte de assimilação artificial.

Canadá:  Apoiou as observações do Delegado do Brasil, pois é necessário garantir contra toda tentativa de assimilação.

Chile:  Considerou que há elementos que foram solucionados e não devem ser questionados.  É necessário coincidir numa linguagem comum de integração, com o devido respeito da diferença cultural e da especificidade.

Nota da Presidência.  Ao final da sessão, a Delegação dos Estados Unidos fez distribuir nova versão do artigo V.1 e V.2, a qual foi incorporada à versão final do projeto de Declaração.  Essa proposta se redige da seguinte maneira:


1.
Os povos indígenas têm o direito de manter, expressar e desenvolver livremente todos os aspectos de sua identidade cultural.


2.
Os Estados não apoiarão nem adotarão política alguma de assimilação involuntária dos povos indígenas, destruição de suas culturas ou erradicação como entidades definidas.

Quinta-feira 5 de abril de 2001 (sessão da tarde)


Conforme foi explicado, no primeiro dia, o Presidente dispôs que se reservasse a primeira parte da sessão para o Chefe das Primeiras Nações do Canadá, Matthew Coon Come, fazer uma apresentação sobre o desenvolvimento da Cúpula Indígena das Américas.

Matthew Coon Come, Chefe das Primeiras Nações, Canadá:  Agradeceu o convite para o evento e fez uma exposição das conclusões da Cúpula dos Povos Indígenas das Américas, realizada de 28 a 31 de março de 2001 em Ottawa, Canadá.  Informou que as conclusões a que nela se chegou foram fruto do trabalho dos representantes indígenas do Hemisfério e serão apresentadas pelo Primeiro-Ministro do Canadá na Cúpula das Américas, a ser realizada em Québec, Canadá.

A Presidência:  Agradeceu o Chefe Matthew Coon Come por sua exposição e comunicou que o documento será incluído no relatório do Presidente (ver Anexo V).  Em seguida, abriu a sessão formal sobre a análise do artigo V.2.


Cumpre observar que houve uma tentativa fracassada de unir várias versões sobre o parágrafo 2, motivo por que o Presidente decidiu respeitar a integridade das propostas apresentadas individualmente.

Canadá:  Preferiu manter o texto do parágrafo 2 do artigo V, acrescentando-lhe porém a frase “que tenha como efeito intencional a” depois da expressão “política alguma”.  Por conseguinte, o texto deve ser redigido da seguinte maneira:


Os Estados não deverão empreender, apoiar ou favorecer política alguma que tenha como efeito intencional a assimilação [artificial] forçada dos povos indígenas, a [destruição de uma cultura ou a possibilidade de extermínio de qualquer povo indígena.].


Também propôs que o conceito de genocídio seja incluído em outra seção com o seguinte texto:


Os povos indígenas têm o direito de não estar sujeitos a espécie alguma de genocídio conforme é definido no Direito Internacional.

México:  Propôs, para maior precisão, que se acrescente ao texto uma alusão ao patrimônio cultural.

Nota da Presidência.  Tanto o Canadá como os Estados Unidos apresentaram, por escrito, um texto com suas respectivas propostas sobre o artigo VI.

A proposta dos Estados Unidos tem a seguinte redação:


Os Estados deverão adotar medidas para que todo indígena possa exercer plena e eficazmente todos os seus direitos humanos e liberdades fundamentais sem nenhum tipo de discriminação.  Os Estados são instados a adotar “medidas especiais” que tenham por objetivo a melhoria imediata, eficaz e continuada das condições econômicas e sociais dos indígenas.  Os povos indígenas têm direito a participar plenamente da prescrição do exercício dessas garantias.  Todos os direitos e liberdades aqui mencionados são garantidos por igual às mulheres, aos homens e às crianças indígenas.  Os Estados reconhecem que a violência baseada em características imutáveis impede e debilita o exercício desses direitos.

A proposta do Canadá tem a seguinte redação:


1.
Os povos indígenas têm o direito de estar protegidos contra a discriminação.  Incentiva-se os Estados a que adotem medidas específicas contra a discriminação, na medida necessária para o pleno gozo dos direitos humanos internacional e nacionalmente reconhecidos, bem como todas as medidas necessárias para que as mulheres, os homens e as crianças indígenas possam exercer seus direitos civis, político, econômicos, sociais, culturais e espirituais.



2.
Os povos indígenas deverão ser consultados quanto à prescrição dessa proteção.


Terceiro Capítulo:  Desenvolvimento cultural

Os Estados

Panamá:  Entendeu que o artigo é limitativo, porquanto a referência ao patrimônio histórico e arqueológico não é suficiente.  Propôs a seguinte redação:



1.
Os povos indígenas têm direito à sua identidade cultural, a qual está intimamente ligada à sua cosmovisão e sabedoria ancestral e à sua relação espiritual com a natureza para a sobrevivência e a continuidade no futuro.



2.
Os Estados reconhecem e respeitam as formas de vida social, econômica e política, costumes, tradições, formas de organização social, institucionais, práticas, crenças, valores, cosmovisão, arte, dança, música e idiomas.
Estados Unidos:  Sugeriu que se retirasse o parágrafo 1 do artigo VII da proposta formulada em 1999 e que se mantivesse o original entre colchetes.  Explicou que as relações dos Estados Unidos com seus povos indígenas se baseavam no respeito pelo papel destes como governos que haviam existido antes da chegada dos europeus.  A identidade indígena emana da terra, do território, de seus membros, da família e das relações comunitárias.  Em suma, a preservação cultural depende de muitos elementos.

Colômbia:  Propôs a seguinte redação para o parágrafo 1 do artigo VII:


Os povos indígenas têm direito à sua integridade cultural ou ao desenvolvimento da mesma, que são importantes para a sua sobrevivência e para a identidade de seus membros”.

Quanto ao parágrafo 2, considerou que deve ser eliminado, aceitando-se a redação da proposta inicial.

Brasil:  Quanto à redação original do parágrafo 2 do artigo VII, constatou que o tema da restituição deve ser analisado minuciosamente.  Observou que é importante estabelecer o uso de titularidade do patrimônio e definido o tipo do patrimônio aludido.  Propôs que seja eliminado tudo o que está entre colchetes e que a frase termine com a palavra indenização.  Desse modo, o parágrafo seria assim redigido:


Os povos indígenas têm direito à restituição de propriedades integrantes desse patrimônio de que tenham sido despojados ou, quando isso não for possível, a uma indenização.

Por conseguinte, aceitou que se faça alusão ao direito interno e não ao Direito Internacional, uma vez que não há prática alguma nesse sentido.  Com essa proposta, o Brasil prescindiu da eliminação desse parágrafo proposta em 1999.

Chile:  Em relação ao artigo VII.1, sugeriu ver nele refletida uma visão mais contemporânea dos diferentes povos, dado o momento que se vem vivendo em relação ao que a diversidade provê.  Esse parágrafo deveria ser assim redigido:


Os povos indígenas têm direito à sua integridade cultural, seu patrimônio histórico, arqueológico e arquitetônico, que são importantes tanto para a sua sobrevivência como para a identidade de seus membros, e para o enriquecimento de seus próprios Estados.

Quanto ao parágrafo 3 do artigo VII, considerou que não é necessário fazer alusão ao vestuário, uma vez que os Estados reconhecem e respeitam as formas de vida indígenas, seus costumes, tradições e formas de organização, todos esses elementos que são mais expressivos que a vestimenta.  Propôs, além disso, trocar “língua” por “idioma”.  O parágrafo teria, então, a redação seguinte:


Os Estados reconhecem (e respeitam) as formas de vida indígena, seus costumes, tradições, formas de organização social, instituições, práticas, crenças, valores, cosmovisão e idioma.

México:  Em resposta à eliminação do parágrafo 2 do Brasil de 1999, propôs favorecer a referência aos direitos internos e não ao Direito Internacional.  Deve ser especificado que os indígenas têm direito a usufruir de seu próprio patrimônio, para o que propôs manter a proposta apresentada em 1999, com o seguinte acréscimo:  “isso com base nas disposições internas dos Estados”.  O parágrafo 2 do artigo VII teria a seguinte redação:


Os povos indígenas têm direito à propriedade de seu patrimônio e, quando forem despojados dele, a restituição, com base nas disposições internas dos Estados.

Venezuela:  Julgou que a proposta mexicana impõe limites de tempo e abre a porta a ambigüidades.  Nesse sentido, inclinou-se pela proposta do Brasil.  Os Estados receberam um legado histórico, dado que não foram os Estados nacionais os responsáveis pela destruição dos povos indígenas.  Por conseguinte, decidiu que se mantenha o texto original do parágrafo 2.  Insistiu na importância das legislações nacionais.

Peru:  Mais que propor formas de redação, fez referência aos conceitos formulados pelas três delegações anteriores.  Com relação ao parágrafo 1, considerou que os povos têm direito à sua identidade, conforme as disposições do Direito Internacional.  Justificou a posição chilena contrária a uma visão passadista, embora não tenha sentido a necessidade de introduzir mais elementos descritivos, como a alusão à arquitetura, uma vez que, ao enumerar, corre-se o risco de esquecer alguns elementos.  Deve-se, então, usar uma linguagem geral que abranja todos os aspectos.

Quanto ao artigo VII.2, constatou, assim como o Brasil, que não existe discrepância no que se refere a indenização, uma vez que se trata de evitar uma referência ao Direito Internacional.  No entanto, não se deveria impor tal obstáculo, dado que, em certas ocasiões, as referências ao Direito Internacional podem ser positivas.

Com relação ao parágrafo 3, considerou que a redação é correta e que não deveria ser eliminada a referência ao vestuário.  Nesse sentido, solicitou respeitosamente a anuência do Delegado chileno para que seja mantida a mencionada referência, devido às importantes implicações do vestuário.

Quanto à intervenção da Delegação da Venezuela, julgou necessário manter a análise jurídica e não a histórica, uma vez que em muitas sociedades das Américas a maior espoliação ocorreu durante a república e não durante o período colonial.

Considerou, por conseguinte, que o manejo do tempo do parágrafo 2 é adequado.

Argentina:  Apoiou a proposta do Brasil com respeito ao artigo VII.2.

Panamá:  Propôs um novo texto para o parágrafo 1 do artigo VII, que deve ter a seguinte redação:


Os povos indígenas têm direito à sua identidade cultural, a qual está intimamente ligada à sua cosmovisão e sabedoria ancestral e à sua relação espiritual com a natureza para a sobrevivência e continuidade no futuro.

Propôs também que no parágrafo 3 do artigo VII sejam inseridos os elementos relativos à música e à dança e coincidiu com o Chile quanto à inclusão do termo “idiomas”.

Canadá:  Reconheceu os princípios que apóiam este artigo.  Com relação ao parágrafo 2 do artigo VII, concordou com a Venezuela com respeito aos atos futuros, reconhecendo que os atos passados devem permitir a facilitação da restituição.  Deve-se, em definitivo, contar com as duas partes.  Nesse sentido, submeteu a seguinte proposta:

1.
Os povos indígenas têm o direito de procurar seu desenvolvimento cultural e o direito de desfrutar de sua cultura, que são importantes tanto para sua sobrevivência quanto para a identidade de seus membros.

2.
Os Estados deverão fazer todos os esforços possíveis para facilitar, em conformidade com a lei interna e o Direito Internacional, a devolução aos povos indígenas de toda propriedade cultural da qual tenham sido injustamente despojados.  [Quando isso não for possível, os povos indígenas terão direito a compensação em bases não menos favoráveis que as estabelecidas pela norma reconhecida pelo Direito Internacional.]


Os povos indígenas têm o direito de recorrer a processos jurídicos para a devolução da propriedade cultural da qual tenham sido despojados mediante infração da lei.

3.
Os Estados deverão respeitar as formas de vida, costumes, tradições, formas de organização social, econômica e política, instituições, práticas, crenças e valores, vestuário e linguagem dos povos indígenas.

A Presidência:  Obteve o consentimento da Delegação do Chile para manter o termo vestimentas, em espanhol, para se alcançar um consenso, o que agradeceu.

Paraguai:  Introduziu os termos “usos e costumes” na descrição do artigo VII.3, no que foi apoiado expressamente por Equador, Panamá, Peru e Guatemala.

Panamá:  Sugeriu que se substitua vestimentas por vestuarios, em espanhol, uma vez que o primeiro termo tem caráter pejorativo.

Estados Unidos:  Para se chegar a um consenso, sugeriu combinar a proposta apresentada em 1999, com o primeiro parágrafo tal como foi modificado pelos Estados.

A Presidência:  Constatou que existe um aparente consenso em torno do artigo VII.3.  No entanto, ao final da sessão o Canadá introduziu por escrito um novo parágrafo.

Representantes indígenas

Marcial Colín, representante indígena do Chile:  Esclareceu alguns elementos:

O artigo VII.1, coincidiu em que o direito dos povos à integridade cultural é imperativo para sua sobrevivência.

O artigo VII.2, criticou a proposta de eliminá-lo.  

O artigo VII.3, indicou que não suscita problemas para ninguém.

Marcelo Calfuquir, representante indígena do Chile:  Indicou que, para manter o espírito do parágrafo 1, com relação à sobrevivência, é preciso manter o parágrafo 2 do artigo II.

Willie Littlechield, da International Organization of Indigenous Resource Center:  Constatou que o artigo VII.3 não deve apresentar problemas, uma vez que foi incorporado a várias leis internas.  Destacou a importância do vestuário na vida cotidiana dos povos indígenas e a necessidade de distinguir entre vestuário e vestimenta.  Em suma, exortou a que se mantenha a redação original do artigo, eliminando os colchetes e a expressão “usos” do parágrafo 3.

Serafín Thaayrohyadí Bermúdez, representante indígena do México:  Observou que, na ausência de uma referência à livre determinação, deveria ser incluída uma obrigação a respeito do patrimônio histórico.  No que se refere à restituição, considerou que o Direito Internacional deve zelar por seu respeito, com o objetivo de evitar situações de discriminação.

Miriam Miranda, representante indígena de Honduras:  Julgou importante a relação da cultura com a natureza e o meio ambiente.  Em Honduras, a construção de uma casa de ritual requer o uso de uma folha especial, mas os que a constróem são perseguidos, uma vez que a legislação ambiental protege essas folhas, o que dificulta as relações entre a população indígena, o resto da sociedade e o Estado.

Tarcila Rivera, representante indígena do Peru:  Propôs a inclusão do seguinte parágrafo no artigo VII.1:


Os povos indígenas têm direito a sua integridade cultural, a seu patrimônio vivo e a seus centros cerimoniais, que são importantes para a permanência de seus membros com identidade e dignidade.

Margarita Gutiérrez, representante indígena do Peru:  Foi de opinião que a arqueologia é algo morto, razão por que se deve excluir toda referência ao assunto.  Indicou que no artigo VII.3 se deve fazer referência às normas internacionais, no que diz respeito a restituição.

Paulo Celso Oliveira Pancararu, representante indígena do Brasil:  No artigo VII.3, considerou que deve ser mantida a referência às normas internacionais, uma vez que as legislações nacionais são às vezes incapazes de solucionar os problemas ligados a restituição.  Relatou a experiência vivida nas organizações indígenas da Amazônia com relação a uma exposição de artefatos dos povos indígenas brasileiros, realizada em Manaus por organizadores estrangeiros.  Não foi possível restituir os objetos pertencentes a pessoas que haviam falecido a seus herdeiros, uma vez que a legislação nacional não previa essa figura.

Apoiou uma modificação menor do texto do parágrafo 1 do artigo VII, cuja redação é a seguinte:


Os povos indígenas têm direito a sua identidade cultural e a seu patrimônio histórico e arqueológico.

Quanto ao parágrafo 2, propôs que sua redação seja modificada da seguinte maneira:


Os povos indígenas têm o direito a restituição com relação à propriedade da qual tenham sido despojados.

Finalmente, o parágrafo 3 deve ter a seguinte redação:


Os Estados reconhecerão e respeitarão as modalidades indígenas de vida, costumes, formas de organização social, econômica e política, instituições, práticas, crenças e valores, uso de vestuário e idiomas.

A Presidência:  Constatou a existência de uma aproximação entre a opinião dos delegados de governo e os representantes dos povos indígenas e se comprometeu a apresentar uma versão corrigida do artigo VII.  Explicou que o exercício que se pretende com a correção dos artigos é um processo de aproximação das posições entre os delegados e os representantes dos povos indígenas, mais que uma aceitação do texto.  Finalmente, convidou os delegados da OEA e os representantes indígenas para uma conferência de imprensa ao meio-dia.

Sexta-feira, 6 de abril de 2001 (sessão da manhã)

Argentina:  Solicitou à presidência incorporar um documento que contenha as especificações no Primeiro Capítulo, artigo I .1 e 2 do projeto de Declaração.

Venezuela:  Diante do propósito de alcançar avanços significativos no exercício da consideração do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, realizado na Reunião Especial do Grupo de Trabalho, e em cumprimento da resolução AG/RES. 1708 (XXX-O/00), propôs à Presidência que desse destaque à necessidade de iniciar uma fase preliminar de construção de uma terminologia básica que oriente as deliberações dos representantes dos Estados e facilite a consideração das reivindicações indígenas expressas pelos convidados na Reunião Especial.

A Presidência:  Tomou nota das propostas apresentadas e solicitou que se passasse à análise do artigo VII.3, iniciada no dia anterior.  Observou que na sessão de 3 de abril tinha sido decidido não entrar na discussão do Primeiro Capítulo, por enquanto.

Honduras:  Sugeriu que os Estados Unidos mudassem o tempo do verbo na segunda parte do artigo VII.2 para se ler no futuro (deverá), e não no condicional (deveria), o que foi aceito pelos Estados Unidos.

O Presidente:  Perguntou aos Estados Unidos se os termos “línguas” e “dialetos” da segunda parte do artigo VII.2 podiam ser substituídos por “idiomas”, para assim se manter a uniformidade com a primeira parte, e obteve a anuência dos Estados Unidos.

Panamá:  Concordou com a proposta do Presidente de substituir “língua e dialeto” por “idiomas”.  Em seguida, solicitou ao Canadá se seria possível incorporar na primeira parte do artigo VII.2 “organização social, econômica e política”.  Finalmente, solicitou limpar o texto de parênteses.

Colômbia:  Acolheu a proposta consensual relativa ao parágrafo 3 do artigo VII e fez constar a posição de sua delegação em relação aos parágrafos 1 e 2 do artigo VII.  Solicitou que se deixasse registrado no relatório da Presidência a proposta da Delegação da Colômbia de eliminar o parágrafo 2.

Peru:  Solicitou ao Canadá e aos Estados Unidos que definissem uma redação para incorporar todos os elementos positivos mencionados.

Estados Unidos:  Aceitou a mudança de “línguas e dialetos” para “idiomas”.

Canadá:  Aceitou a redação do primeiro parágrafo, mas solicitou que se deixasse entre colchetes a definição da expressão “reconhecem”, sobre a qual existia dúvida.

Equador:  Sugeriu que se incorporasse a palavra “ancestrais” depois do termo “idiomas”, no final do parágrafo 1 do artigo VII.

Panamá:  Procurou responder à pergunta do Canadá sobre o significado da expressão “reconhecer” e instou os representantes indígenas a ajudarem nessa explicação.  No entanto, compreendeu que os colchetes solicitados pelo Canadá devem ser mantidos para se respeitar a ordem constitucional desse país, apesar da posição da Colômbia a favor de sua eliminação.

Honduras:  Sugeriu que se altere a ordem para recolocar a palavra “cosmovisões” no começo do texto.

A Presidência:  Agradeceu a colaboração e adotou o seguinte texto consensual sobre o artigo VII.3:


Os Estados [reconhecerão]* e respeitarão as formas da vida indígena, as cosmovisões, os usos e costumes e tradições, as formas de organização social, econômica e política, as instituições, as práticas, as crenças, os valores, o vestuário, a arte, dança, a música e os idiomas indígenas (Chile, Panamá, Equador, Peru, Guatemala e Colômbia).

*
O Canadá solicita que se coloque entre colchetes o termo “reconhecerão”.


Os Estados deverão respeitar e tomar as medidas necessárias para proteger os povos contra a discriminação baseada nas formas de vida, nos costumes, nas tradições, nas formas de organização social, no vestuário, nos idiomas e em outras práticas culturais indígenas.
Estados Unidos:  Solicitou que se anexasse no Relatório Final suas propostas escritas sobre este e outros artigos.

Venezuela:  Reiterou a preocupação de sua delegação sobre a necessidade de incorporar sua proposta relativa à discussão do artigo em matéria de definições.  

A Presidência:  Tomou nota dos agradecimentos expostos por diferentes delegações com relação à participação positiva dos representantes indígenas e dos delegados da OEA, da Secretaria-Geral e da Presidência.


5.
Sessão de encerramento

Esta sessão contou com a presença do Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Luigi Einaudi.  A Presidência informou à sala que a reunião preliminar com os representantes dos Governos, prevista para antes da sessão de encerramento, teve de ser cancelada por razões de tempo.  Em seguida, a Presidência observou que seu Relatório Final ainda se encontrava em uma versão preliminar, razão pela qual se permitia dar uma breve explicação do conteúdo dos diferentes capítulos que o comporão, tomando como base o índice do Relatório.  Quanto ao projeto de Declaração, informou que em sua versão revisada 3 serão incorporadas todas as propostas recebidas relativas aos artigos II, III, IV, V, VI e VII.  Quanto aos artigos que não foram discutidos e sobre os quais existem propostas, a Presidência indicou que constituirão o Adendo II deste documento.  A Presidência relembrou que foram discutidos apenas o Segundo e o Terceiro Capítulos do projeto de Declaração, e não o Primeiro Capítulo, destacando que na segunda sessão de trabalho se decidiu passar diretamente para o Segundo Capítulo.  Em seguida, leu as conclusões e recomendações preliminares da Reunião Especial, que figuram a seguir neste relatório, no item 6.


Depois da apresentação da Presidência, o Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Luigi Einaudi, fez uso da palavra, expressando sua gratidão e satisfação por poder compartilhar com o Grupo de Trabalho da sessão de encerramento.  Expressou seu pesar por não ter podido participar das deliberações, uma vez que se encontrava em uma missão no exterior.  Agradeceu à Presidência por seu trabalho e prestou homenagem a todos os representantes por terem participado de uma série de discussões formais e informais sobre um tema tão importante no Hemisfério.  Fez referência aos temas discutidos nas reuniões, com a plena participação de todos, e nesse sentido mencionou o passo importante que foi a mudança da palavra “população” para “povo” no título do projeto de Declaração. Finalmente, observou que, nos diálogos mantidos, avançou-se na preparação de uma Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas que refletirá não só as idéias dos representantes dos governos, mas também as idéias dos povos indígenas do Hemisfério.


Várias delegações fizeram uso da palavra para agradecer à Presidência por ter convocado esta Reunião Especial, que criou um espaço de diálogo aberto e franco e de mútuo respeito entre os representantes dos Estados membros e os representantes dos povos indígenas.  Felicitaram o Presidente pelos debates realizados durante a semana.  Igualmente, expressaram seu apoio às recomendações apresentadas pela Presidência, em particular sobre o estabelecimento de um Fundo Voluntário de Financiamento que facilitará a presença dos povos indígenas em futuras reuniões e, assim, assegurará uma maior representatividade.  Coincidiram na necessidade de prorrogar o mandato do Grupo de Trabalho até se obter um instrumento interamericano sobre os direitos dos povos indígenas.  Além disso, enfatizaram a importância de se ter um conhecimento mais homogêneo do tema indígena e, neste sentido, recomendaram a realização de um workshop técnico, com peritos nacionais, que poderia ajudar a tornar mais rápido os avanços neste tema.  Da mesma forma, agradeceram aos representantes dos povos indígenas por sua participação e contribuição para um diálogo positivo e construtivo e lhes desejaram um feliz retorno a seus países.  As delegações concluíram que se alcançaram avanços significativos e agradeceram a todos os que cooperaram para o êxito deste evento a que chamaram de histórico.  Em particular, expressaram seu apreço ao Doutor Osvaldo Kreimer, advogado da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que desde o início dos trabalhos nesta Declaração vem desempenhando um papel importante, especialmente nos avanços obtidos até o momento, e o felicitaram por sua enorme dedicação ao tema.  Cabe destacar que a Delegação do México solicitou que constasse em ata desta sessão o compromisso de seu Governo com a negociação e conclusão desta Declaração e com a renovação do mandato deste Grupo, pelo tempo que seja necessário para se chegar a uma Declaração que atenda a ambas as partes, reiterando seu apoio ao estabelecimento do Fundo Voluntário, para o qual seu Governo fará uma contribuição.


O Presidente, por sua vez, agradeceu aos Estados Membros pela flexibilidade demonstrada no diálogo.  Expressou igualmente sua satisfação pelo fato de que no âmbito da Organização se tenha chegado a uma fórmula que possibilitou a participação de representantes dos povos indígenas no diálogo.  Expressou a esperança de que a confiança que se começou a construir aqui possa continuar crescendo para fortalecer o processo de consulta quanto à possível adoção no futuro de uma declaração.  Finalmente, agradeceu a seus colegas da Missão da Guatemala, Alma Gladys Cordero, Carla Aguilar, Elsa Samayoa, e ao pessoal técnico que acompanhou os trabalhos e contribuiu para o êxito deste evento:  Kelly McBride, do Gabinete do Secretário-Geral, os Doutores Osvaldo Kreimer e Isabel Madariaga da CIDH e Alfredo Forti (assessor independente).  Expressou ainda seu agradecimento ao Assessor Jurídico do Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, Doutor Luis Toro, por seu valioso apoio e assessoramento nas reuniões preparatórias e nesta Reunião Especial, e a Henriette Lachmising, Secretária de Comissão, que com paciência e dedicação contribuiu para a elaboração dos diferentes documentos.  Agradeceu e felicitou os intérpretes por sua colaboração e seu tempo, e ressaltou o profissionalismo que demonstraram ao continuar oferecendo seus serviços além do tempo estipulado.


Finalmente, ofereceu o uso da palavra aos representantes dos povos indígenas, os quais, depois do canto tradicional cerimonial de seus povos, expressaram sua satisfação e seu agradecimento por participar deste evento.  Manifestaram suas felicitações à Presidência pela boa e equilibrada condução dos trabalhos e pelo diálogo positivo e franco ao qual se chegou.  Agradeceram igualmente aos representantes dos Estados membros por terem colocado todo seu empenho, seu compromisso e seus conhecimentos nesta Reunião Especial a fim de escutar a voz dos representantes dos povos indígenas.  Coincidiram em que houve avanços claros no projeto de Declaração e no diálogo e expressaram a esperança de que esta nova relação entre os representantes dos governos e os povos indígenas, e entre eles próprios, se mantenha, pois foi o que permitiu avanços nos consensos.  Neste sentido, expressaram a esperança de que se estabeleçam mecanismos de consulta prática.  Aplaudiram a recomendação de se estabelecer um Fundo Voluntário, pois este facilitaria uma maior participação dos povos indígenas.  Além disso, agradeceram à Secretaria-Geral da OEA por todas as facilidades que lhes foram oferecidas para a realização dos trabalhos.  Da mesma maneira, expressaram seu agradecimento às instâncias que facilitaram financeiramente sua presença, em particular ao Governo do Canadá.  Solicitaram aos representantes dos Estados que apoiassem as recomendações apresentadas pela Presidência e expressaram a esperança de que as mesmas se cristalizem para que esta Declaração se transforme muito em breve em realidade.  Finalmente, recomendaram que o Embaixador Ochaeta continue na Presidência do Grupo de Trabalho.


6.
Conclusões e recomendações
Conclusões gerais

1.
Na reunião houve um diálogo aberto, franco e de respeito mútuo entre os delegados dos Estados membros e os representantes de povos indígenas.  Embora seja certo que o método de trabalho
/ limitou um diálogo mais direto, o exercício realizado foi positivo e valioso.

2.
A Presidência deseja reconhecer a participação dos representantes dos Estados membros nesta Reunião Especial que teve a particularidade de contar com a presença e ativa participação de representantes de povos indígenas das Américas.  Este fato, por si só, constitui um tangível avanço no processo de diálogo e aproximação entre povos indígenas e governos, sob o guarda-chuva institucional da OEA, com vistas à concretização do projeto de Declaração.

3.
A representação dos povos indígenas foi quantitativa e qualitativamente destacada.  Observou-se desde o início da Reunião Especial a existência de propostas e posições comuns de fundo, com alguns matizes de forma.  A participação foi ativa e de qualidade técnica, o que denotou uma gestão do tema jurídico e um conhecimento dos pontos abordados.

4.
A Presidência considera, baseada em algumas intervenções de representantes de povos indígenas, que existe uma carência de divulgação do conteúdo do projeto de Declaração e do procedimento até hoje realizado entre eles.  Esta situação limita a possibilidade de contribuições e o avanço das discussões.

5.
Assinala-se, como importante contribuição para o trabalho desenvolvido na Reunião Especial, a realização do Conclave Hemisférico de Representantes de Povos Indígenas na Guatemala e a Cúpula Indígena das Américas em Ottawa, Canadá.  Ambas as reuniões permitiram um encontro entre os representantes indígenas do Hemisfério, proporcionando-lhes reflexão sobre o processo de discussão e o conteúdo do projeto de Declaração.

6.
Na representação das delegações governamentais, a Presidência observou que persiste a existência de diferenças de fundo na gestão dos temas e nas posições, o que se reflete na diversidade de propostas.  Observou-se igualmente a existência de diferentes níveis na gestão técnica dos temas.  Neste sentido, será necessário refletir sobre um processo mais dinâmico para a discussão entre os Estados membros.  Algumas delegações apresentaram-se com uma equipe técnica de especialistas, o que elevou o nível das discussões.  Outras delegações incluíram representantes indígenas, o que reflete os avanços em suas políticas de inclusão e comunicação.

7.
A Presidência deseja especialmente reconhecer a participação de representantes indígenas nas seguintes delegações governamentais:  Senhor James Sapper, Ex-Chefe da Nação Penabscot, Estados Unidos; Senador Francisco Rojas Beri, Colômbia; Senador Enrique Montesuma, Panamá; Marcos Huaiquilaf Gómez, Chile; Luis Eduardo Maldonado Ruíz, Equador; e Vilmar Guaraní, Brasil.

8.
A Presidência notou com especial preocupação a irregularidade da participação de algumas delegações governamentais nas sessões de trabalho.  De modo especial, chamou a atenção da Presidência a pouca assistência de delegações governamentais no diálogo informal da Reunião Especial, sobretudo porque este visava o fortalecimento das medidas de confiança entre Estados membros e representantes de povos indígenas.

9.
A limitação financeira, tanto por meio das dotações do Fundo Ordinário da Organização como perante a impossibilidade de obter fundos externos para apoiar a maior participação de representantes indígenas na Reunião Especial, constitui um fator que impede a implementação eficiente de um processo de consulta, amplo e participativo entre o Sistema Interamericano e os povos indígenas.

10.
O tempo transcorrido entre a primeira Reunião Especial do Grupo de Trabalho e a segunda permitiu conseguir avanços substantivos na discussão de alguns temas.  Neste sentido, destaca-se a adoção da utilização do termo “povo” no projeto de Declaração.  No entanto, o período de novembro de 1999 a abril de 2001, sem atividades de consulta e acompanhamento, debilitou o impulso e os níveis de consenso emergentes alcançados no início.

11.
Com preocupação observou-se a falta de participação dos organismos especializados do Sistema Interamericano encarregados de acompanhar o processo de discussão do projeto de Declaração.  Não se contou com uma representação formal na Reunião Especial da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) nem do Instituto Indigenista Interamericano (III),.

12.
O papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) é avaliado pela Presidência como positivo.  Ela não apenas tem acompanhado permanentemente o processo, como também tem contribuindo para a redação de documentos que facilitaram o debate e participado ativamente do mesmo por meio de seus especialistas.

Recomendações

1.
Dada a importância do tema, as realizações alcançadas e as expectativas geradas, prorrogar o mandato conferido ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  Neste sentido, o Grupo de Trabalho deve constituir-se em Comissão Especial do Conselho Permanente da OEA, até se concretizar a adoção da Declaração.

2.
Fortalecer os mecanismos de participação para os representantes dos povos indígenas nas discussões relativas ao projeto de Declaração, levando em consideração as recomendações realizadas pelos mesmos nos seguintes instrumentos:  Declaração do Conclave Hemisférico de Representantes de Povos Indígenas, Guatemala; Recomendações da Cúpula Indígena das Américas, Ottawa; e recomendações da Reunião Informal da Reunião Especial do Grupo de Trabalho, Washington, D.C.

3.
Promover nos Estados membros e na Organização a realização de reuniões nacionais e regionais de informação, consulta e aproximação com os representantes de povos indígenas, a fim de divulgar o conteúdo do projeto de Declaração e conseguir aproximações preliminares.

4.
Manter mecanismos de acompanhamento fluidos e permanentes sobre a divulgação e consulta do projeto de Declaração, utilizando meios alternativos como vídeo conferências e a Internet.

5.
Exortar os países a participarem ativa e constantemente dos trabalhos do Grupo/Comissão e, na medida de suas possibilidades financeiras e de recursos humanos, designar especialistas nos temas para a discussão do conteúdo do projeto de Declaração.

6.
Criar na OEA um Fundo Voluntário que permita canalizar recursos financeiros que facilitem a participação dos representantes de povos indígenas nas discussões do projeto de Declaração.

7.
Instar os organismos especializados do Sistema Interamericano, especialmente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e o Instituto Indigenista Interamericano (III) a que continuem apoiando os trabalhos do Grupo de Trabalho de forma permanente e ativa.

8.
Com relação ao papel do Instituto Indigenista Interamericano (III), a Presidência considera que este deveria ser a instância natural para a realização da consulta permanente com os representantes de povos indígenas sobre o projeto de Declaração e que, portanto, se torna imperativo proceder à sua reforma e reestruturação.

IV.  Anexos
ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.K/XVI


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
GT/DADIN/doc.1/99 rev. 3



5 abril 2001


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: espanhol


E POLÍTICOS


Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o


Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos


dos Povos Indígenas

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS

DOS POVOS INDÍGENAS

(Considerado nas sessões de 2 a 6 de abril de 2001,

incorporando as observações e propostas formuladas pelas delegações

e pelos  representantes dos povos indígenas)

(Documento apresentado pela Presidência, em 6 de abril de 2001)

NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1708 (XXX-O/00), solicitou ao Conselho Permanente que renovasse o mandato conferido ao Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para continuar a considerar o projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e que realizasse pelo menos uma segunda reunião antes do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O Conselho Permanente, em cumprimento a essa resolução, em sessão de 13 de agosto de 2000, encarregou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de prorrogar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  O Grupo de Trabalho foi instalado na sessão de 9 de setembro de 2001 e o Embaixador Ronalth Ochaeta Argueta, Representante Permanente da Guatemala, foi encarregado de presidi-lo.


O Grupo de Trabalho decidiu realizar uma Reunião Especial de 2 a 6 de abril de 2001, com o propósito de propiciar a discussão do conteúdo do projeto de Declaração entre os Estados membros e representantes de povos indígenas do Hemisfério, a fim de dar cumprimento à resolução AG/RES. 1708 e permitir os avanços na discussão do projeto de Declaração e a consideração de sua adoção por parte dos Estados membros.


Como documento de base para a discussão da Reunião Especial, utilizou-se o documento GT/DADIN/doc.1/99 rev. 2.


Cabe ressaltar que nas deliberações, dado a complexidade do tema, pôde-se discutir formalmente apenas o Segundo e o Terceiro Capítulos, artigos II, III, IV, V, VI e VII.


Os artigos que não foram discutidos e para os quais existem propostas de modificação constam do Adendo II do relatório do Presidente.

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS


Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante denominados Estados),

[RECONHECENDO que os direitos dos povos indígenas constituem um aspecto fundamental e de transcendência histórica para o presente e o futuro das Américas]

1.
As instituições indígenas e o fortalecimento nacional
[Reconhecendo que os povos indígenas são parte integrante da população das Américas e que seus valores e culturas estão indissoluvelmente ligados tanto à identidade dos países que habitam como à do conjunto da região;] [Recordando que os povos indígenas das Américas constituem um elemento diferenciado dentro da sociedade e desempenham um papel especial na definição da identidade nacional, no fortalecimento das instituições do Estado e na realização da unidade nacional com base em princípios democráticos;] [Recordando que os Povos indígenas das Américas constituem sociedades preexistentes, diferenciadas e integrais e têm direito a fazer parte da identidade nacional dos países que habitam;]

[Reconhecendo a imensa contribuição dos povos indígenas ao desenvolvimento e pluralidade de nossas sociedades e reiterando nosso compromisso com seu bem-estar econômico e social, bem como a obrigação de respeitar seus direitos e sua identidade cultural.]

[Recordando que os povos indígenas das Américas são iguais em dignidade e direitos a todos os outros cidadãos;]


[Afirmando que os povos indígenas são iguais a todos os demais povos em dignidade e direitos e reconhecendo ao mesmo tempo o direito a ser diferente, a considerar-se diferente e a ser respeitado como tal;]
[Recordando também que a presença das sociedades indígenas enriquece o patrimônio cultural e a identidade nacional dos Estados americanos e contribui para a vitalidade intelectual, artística, social e econômica das Américas;]

Recordando também que algumas das concepções e instituições democráticas consagradas nas Constituições dos Estados americanos têm origem em instituições dos povos indígenas e que muitos de seus atuais sistemas participativos de decisão e de autoridade contribuem para o aperfeiçoamento das democracias nas Américas; 


[Recordando ainda as importantes contribuições que as [sociedades indígenas] povos deram ao desenvolvimento de muitos dos conceitos políticos e princípios democráticos adotados pelos Estados americanos;]

[Reconhecendo que as [sociedades indígenas] povos têm um papel vital e contínuo a desempenhar no fortalecimento das instituições dos Estados Americanos e na consecução da unidade nacional de acordo com os princípios democráticos;]

[Recordando que é necessário [desenvolver] [fortalecer] contextos jurídicos [e políticas] nacionais para consolidar a pluriculturalidade [, a multietnicidade e o multilingüismo] de nossas sociedades;]

2.
Erradicação da pobreza e direito ao desenvolvimento


(Há uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.)

Preocupados com as freqüentes privações que sofrem os indígenas dentro e fora de suas comunidades no que diz respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais e também com o fato de seus Povos e comunidades serem despojados de suas terras, territórios e recursos, ficando assim privados de exercer, em particular, seu direito ao desenvolvimento segundo suas próprias tradições, necessidades e interesses;

Reconhecendo que os Povos indígenas sofrem grave empobrecimento em várias regiões do Hemisfério e que suas condições de vida chegam a ser lamentáveis; e

Recordando que, em dezembro de 1994, na Declaração de Princípios da Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo anunciaram que, em consideração à Década Mundial dos Povos Indígenas, concentrariam suas energias em melhorar o exercício dos direitos democráticos e o acesso aos serviços sociais dos Povos indígenas e de suas comunidades;

3.
Cultura indígena e ecologia


*
[Existe uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.]

Reconhecendo o respeito dedicado ao meio ambiente pelas culturas dos povos indígenas das Américas, bem como sua especial relação com o ambiente, com suas terras e recursos e com os territórios onde habitam;

4.
Convivência, respeito e não-discriminação
Reiterando a responsabilidade de todos os Estados de combater o racismo e todas as formas de discriminação racial com vistas à sua eliminação; [ACORDADO AD REFERENDUM]

5.
O [território] [território cultural] [habitat] e a sobrevivência indígena

*
(Existe uma proposta de passar esta seção para a parte dispositiva.)


**
(Há uma proposta de eliminar o subtítulo ou eliminar ou substituir a palavra território.)

Reconhecendo que, para muitos povos indígenas, as suas diversas formas tradicionais do uso e controle de suas terras e outros recursos constituem condição necessária para seu desenvolvimento e bem-estar individual e coletivo; [ACORDADO AD REFERENDUM]


Reconhecendo que, para muitas culturas indígenas, suas tradicionais formas coletivas de controle e uso de terras, territórios, recursos, águas e zonas costeiras são uma condição necessária à sua sobrevivência, organização social, desenvolvimento e bem-estar individual e coletivo [que diferem das seguidas por outros membros da população] [e que essas formas de controle [e domínio] [podem ser] [são] diversas, idiossincráticas e não coincidem necessariamente com os sistemas protegidos pelas legislações comuns dos Estados que habitam;]


Reconhecendo também a importância que representa para a humanidade a preservação das culturas indígenas americanas, as quais podem incluir formas coletivas tradicionais de propriedade da terra, organização social e práticas religiosas que diferem das seguidas por outros membros da população;
6.
Instrumentos de direitos humanos e outros avanços do Direito Internacional
Reconhecendo a proeminência e a aplicabilidade, aos Estados e povos das Américas, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos sobre direitos humanos do Direito Interamericano e Internacional; e


[Reconhecendo a [aplicabilidade/relevância] a toda a América da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e, onde [forem devidamente ratificados/apropriado], outros instrumentos internacionais de direitos humanos, inclusive a Convenção Americana sobre Direitos Humanos;
Reiterando a universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela comunidade internacional; [ACORDADO AD REFERENDUM]

7.
Progressos jurídicos nacionais e as realidades nacionais diferentes
[Levando em conta a diversidade de situações nacionais e os diversos graus de incidência da presença de comunidades indígenas nos Estados, bem como os avanços nacionais constitucionais, legislativos e jurisprudenciais alcançados nas Américas para garantir os direitos e instituições dos povos indígenas, para consolidar a pluriculturalidade, a multietnicidade e o multilingüismo de nossas sociedades;] [APROVADO AD REFERENDUM]

8.
Situação dos povos indígenas e situação própria de cada país

Levando em conta o expresso no parágrafo anterior, esta Declaração deverá ser interpretada e aplicada em harmonia e respeito com os ordenamentos jurídicos vigentes nos Estados membros e seus compromissos internacionais;


Levando em conta que esta Declaração deverá ser congruente com os ordenamentos jurídicos vigentes nos Estados membros e seus compromissos internacionais;

*
Nota:  As propostas seguintes não pertencem ao cabeçalho número 8

[Reconhecendo que os povos indígenas e as suas sociedades desempenham uma função vital [no desenvolvimento sustentável e que seus conhecimentos e práticas tradicionais devem ser respeitados;]

Instando os Estados a reconhecerem a identidade, a cultura e os interesses dos [povos/populações] indígenas e de suas comunidades, bem como a facilitarem a sua participação efetiva na realização de um desenvolvimento sustentável; [ACORDADO AD REFERENDUM]
Recordando o compromisso adotado pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Princípios da Primeira Cúpula das Américas, realizada em dezembro de 1994, em Miami, e na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável de Santa Cruz de la Sierra, em dezembro de 1996, e reafirmado no Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em abril de 1998, em Santiago, Chile;

Desejosos de promover e fortalecer a cooperação internacional para a promoção do desenvolvimento econômico, cultural e social dos Povos indígenas; [ACORDADO AD REFERENDUM]
Reconhecendo a grave pobreza em que vivem muitos povos indígenas em muitas partes das Américas e os compromissos adotados pelos Chefes de Estado e de Governo na Cúpula das Américas de 1994 de concentrar seus esforços a fim de promover o exercício dos direitos democráticos e o acesso aos serviços sociais por parte dos Povos indígenas e de suas sociedades;

DECLARAM:

PRIMEIRO CAPÍTULO
DEFINIÇÕES


Para efeitos desta Declaração, entende-se:  (Guatemala)
Artigo I


Por “povos indígenas”2/, entende-se o conjunto de pessoas que, dentro do Estado nacional, conservam características fundamentais distintivas de uma cultura anterior à colonização européia como o idioma; sistemas normativos; usos e costumes; instituições sociais, econômicas, culturais e políticas; e cujos membros se consideram como integrantes dessa cultura indígena. (Presidência)


Por “povos indígenas”, entendem-se as coletividades sociais e culturais que, dentro do Estado nacional, conservam características fundamentais distintivas de uma cultura anterior à formação e constituição dos Estados-nação, como o idioma; sistemas normativos; instituições sociais, econômicas, culturais e políticas ou parte das mesmas; e cujos membros se auto-descrevem e são reconhecidos como integrantes dessa cultura indígena. (México)

O emprego do termo “povos”, nesta Declaração não deverá ser interpretado no sentido de que tenha implicação alguma no que tange a outros direitos que se possam atribuir a esse termo no Direito Internacional. (Brasil)


Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de manter e desenvolver suas identidades e características específicas, inclusive o direito a identificar-se a si mesmos como indígenas e a ser reconhecidos como tais. (National Congress of American Indians)

Artigo II

a)
Por “livre determinação”3/, entende-se a capacidade dos povos indígenas de exercer suas formas de organização política, econômica, social e cultural num contexto de autonomia ou de autogoverno compatível com a unidade nacional do Estado. (Presidência)

a)
Por “livre determinação”, entende-se a capacidade dos povos indígenas de desenvolver e exercer livremente suas formas de organização política, econômica, social e cultural, no contexto de autonomia ou de autogoverno compatível com a estrutura organizativa de cada Estado. (Brasil)

a)
Por “livre determinação”, entende-se o direito dos Povos indígenas de desenvolver livremente e exercer suas formas de organização política, econômica, social e cultural, e de garantir o acesso à jurisdição do Estado, num contexto de autonomia e auto-governo compatível com a unidade nacional e com a organização jurídica dos Estados. (México).

Os povos indígenas têm direito à livre determinação.  Em virtude desse direito, determinam livremente sua condição política e perseguem livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural. (National Congress of American Indians)

b)
Este contexto de autonomia ou de autogoverno tem sua expressão jurídica nos âmbitos e níveis em que, de conformidade com as legislações nacionais, os Povos indígenas exercem suas formas de organização política, econômica, social e cultural. (Presidência)
Artigo III


Por “território”4/, entende-se a totalidade do habitat, incluindo as terras, no qual estão assentados os Povos indígenas ou do qual gozam de algum modo, nas modalidades que estabeleçam as legislações nacionais.


Por “terras”, entende-se a totalidade do habitat em que estão assentados os povos indígenas ou do qual gozam de algum modo, nas modalidades que estabeleçam as legislações nacionais. (Peru e Argentina)

Por “terras”, entende-se as áreas de terra que os Povos indígenas possuam ou das quais tenham uso exclusivo. (Canadá)


Por “territórios”, entende-se as áreas que os Povos indígenas não possuam e das quais não tenham uso exclusivo, mas onde possam conduzir seus estilos de vida tradicionais, em conformidade com a lei interna ou com um acordo. (Canadá)
Artigo IV5/

Nenhuma destas definições será interpretada no sentido que possa atribuir-lhes o Direito Internacional geral. (Presidência)

SEGUNDO CAPÍTULO.  DIREITOS HUMANOS

Artigo II


Plena vigência dos direitos humanos [“Direitos humanos fundamentais dos povos indígenas”– México] [Plena vigência dos direitos humanos “individuais e coletivos” – Peru] [Direitos humanos básicos dos povos indígenas (Mirna Cunningham, Victoria Wright)]


1.
Os povos indígenas têm direito ao pleno e efetivo gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da OEA, [na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos] e em outros instrumentos internacionais sobre direitos humanos; e, nesta Declaração, nada pode ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar de qualquer forma esses direitos ou no sentido de autorizar ação alguma que não se coadune com os princípios de Direito Internacional, inclusive o dos direitos humanos.


1.
Os indivíduos indígenas têm direito ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e, onde tiverem sido ratificados, em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, entre os quais a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e nada, nesta Declaração, deverá ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar, de qualquer modo, esses direitos nem tampouco no sentido de autorizar qualquer ação que seja contrária aos instrumentos pertinentes do Direito Internacional, inclusive à legislação relativa aos direitos humanos. (Estados Unidos)


1.
Os povos indígenas têm direito ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, bem como os direitos indígenas fundamentais, e nada, nesta Declaração, deverá ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar, de qualquer modo, esses direitos nem tampouco no sentido de autorizar qualquer ação que não esteja de acordo com os princípios do Direito Internacional, inclusive os dos direitos humanos. (Panamá)


1.
Os povos indígenas têm direito ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e a oportunidade de exercê-los efetivamente reconhecidos na Carta da OEA, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Convenção sobre a Biodiversidade, na Agenda 21 das Nações Unidas, na Declaração do Rio e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, bem como os direitos indígenas fundamentais, e nada, nesta Declaração, deverá ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar, de qualquer modo, esses direitos nem tampouco no sentido de autorizar qualquer ação que não esteja de acordo com os princípios do Direito Internacional, inclusive os dos direitos humanos. (Mirna Cunningham e Victoria Wright)

2.
Os povos indígenas têm os direitos coletivos indispensáveis ao pleno gozo dos direitos humanos individuais de seus membros.  Neste sentido, os Estados reconhecem o direito dos Povos indígenas, inter alia, a sua ação coletiva, (sua organização social, política e econômica;) (ao reconhecimento de seus sistemas normativos;) a suas próprias culturas, a professar e praticar suas crenças espirituais e a usar seus idiomas.


[2.
Os povos indígenas têm os direitos coletivos que são indispensáveis para sua continuada existência, bem-estar e desenvolvimento como povos e para o gozo dos direitos humanos individuais de seus membros.  Em conseqüência, os Estados reconhecerão, respeitarão e protegerão os direitos fundamentais, civis, políticos, econômicos, sociais, espirituais e culturais dos povos indígenas, e inter alia, os direitos coletivos às terras, territórios, recursos e o direitos dos povos indígenas à livre determinação. (Mirna Cunningham e Victoria Wright)]


3.
Os Estados garantirão o pleno gozo de seus direitos a todos os povos indígenas e, de acordo com suas disposições constitucionais, adotarão as medidas legislativas e de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos nesta Declaração (de acordo com seus usos e costumes) (O Equador, Colômbia, Chile, México e Venezuela preferem manter a referências às disposições constitucionais; o Canadá e os Estados Unidos preferem evitar tal referência.)


[3.
Em conseqüência, os Estados garantirão o pleno gozo de seus direitos a todos os povos indígenas e, de acordo com seu sistema interno, adotarão as medidas legislativas e de outra índole que forem necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos nesta Declaração (de acordo com seus usos e costumes.) (Panamá)]


[3.
Em conseqüência, os Estados reconhecerão os direitos fundamentais sociais, econômicos, políticos, culturais [e espirituais] dos povos indígenas e, em particular, o direito coletivo às terras, aos territórios e aos recursos, e seu direito à autodeterminação.” (Marcelo Calfuquir solicitou manter a proposta do National Congress of American Indians de 1999; Willie Littlechild, do Canadá, solicitou incluir a palavra “espirituais”.]


[3.
Os Estados garantirão a todos os povos indígenas o pleno gozo de seus direitos e, com relação a seus dispositivos constitucionais, adotarão as medidas legislativas e de outra natureza que forem necessárias para efetivar os direitos reconhecidos nesta Declaração. (Héctor Huertas)]


[3.
Os Estados garantirão aos povos indígenas o pleno exercício de todos os seus direitos e aprovação, com a participação e o consentimento fundamentado dos povos indígenas e de acordo com seus procedimentos constitucionais, as medidas legislativas e de outro tipo que forem necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos nesta Declaração. (Mirna Cunningham e Victoria Wright)]


4.
Definição do termo “livre determinação”


[4.
Os povos indígenas têm, como todos os povos, direito de livre determinação e, em virtude disso, a estabelecer livremente sua condição política e a prover o seu desenvolvimento econômico, social e cultural.


Este direito é efetivado no âmbito dos Estados e, para isso, devem concertar-se os níveis de descentralização e autonomia que assegurem seu desenvolvimento político, econômico, social e cultural como povos.


A fim de tornar possível a efetivação do direito de livre determinação dos povos, os Estados devem contar com um ordenamento político-jurídico que permita o estabelecimento concertado dos níveis adequados de descentralização e autonomia.


Quando for necessário, deverão ser promovidas as reformas constitucionais, jurídicas e administrativas que assegurem, no âmbito dos Estados, a efetiva realização do direito de livre determinação dos povos. (Guatemala)]


[4.
Os povos indígenas têm o direito de livre determinação interna.  Em virtude desse direito, podem negociar sua condição política no âmbito do Estado-nação existente e têm a liberdade de procurar seu desenvolvimento econômico, social e cultural.  Os povos indígenas, no exercício de seu direito de livre determinação interna, têm o direito interno à autonomia ou autogoverno em assuntos relativos a questões locais, incluindo a determinação de quem os integrarão, cultura, idioma, religião, educação, informação, meios de comunicação, saúde, habitação, emprego, bem-estar social, manutenção da segurança da comunidade, relações familiares, atividades econômicas, gestão de terras e recursos, meio ambiente e admissão de não-membros, bem como meios de financiar estas funções autônomas. (EstadosUnidos)]

[4.
Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de manter e desenvolver suas identidades e características particulares, bem como o direito de identificar-se a si mesmo como indígenas e a ser reconhecidos como tais.  Os povos indígenas têm direito à livre determinação.  Em virtude desse direito determinam livremente sua condição política e buscam livremente seu desenvolvimento econômico, social, espiritual e cultural. (Mirna Cunningham e Victoria Wright)]
* Cabe anotar que a Senhora Wright solicitou que esta definição fosse incluída depois do parágrafo 2.

Artigo III.
Direito de pertencer aos povos indígenas


Os indivíduos e comunidades indígenas têm o direito de pertencer aos povos indígenas, de acordo com as respectivas tradições e costumes.


Os indivíduos e comunidades indígenas têm o direito de pertencer aos povos indígenas, de acordo com as respectivas tradições e costumes.  Os Estados devem reconhecer a autoridade dos povos indígenas de exercer autonomia ao determinar os seus integrantes, de acordo com os direitos humanos internacionais. (Estados Unidos)

As pessoas e comunidades indígenas têm o direito de pertencer aos povos indígenas pré-colombianos dos quais descendem de acordo com seus usos e costumes. (Colômbia)

Os Estados devem assegurar o respeito ao direito da auto-identificação como indígena de forma individual ou coletiva, em conformidade com as instituições próprias de cada povo indígena. (Peru)

Os indivíduos e comunidades indígenas que se auto-definem como nacionalidades de raízes ancestrais têm o direito de pertencer aos Povos indígenas, de acordo com as respectivas tradições e costumes.  (Equador)

Os povos indígenas, de acordo com suas normas jurídicas e costumes indígenas têm o direito e a autoridade para determinar quem os integrará e de acordo com isso definirão a condição de membro dos indivíduos e comunidades (Panamá)


Os povos indígenas, de acordo com suas normas jurídicas, costumes e tradições  têm o direito e a autoridade para determinar quem os integrará. (Mirna Cunningham)


Os povos e indivíduos indígenas têm o direito de pertencer a uma comunidade ou nação indígenas de acordo com as tradições e costumes da comunidade ou nação pertinente.  Nenhuma desvantagem poderá surgir do exercício de tal direito. (Willie Littlechild)
Artigo IV.
Personalidade jurídica

Os povos indígenas têm direito a ter sua plena personalidade jurídica reconhecida pelos Estados, no contexto de seus sistemas jurídicos.


Os Estados reconhecerão aos povos indígenas sua personalidade jurídica de acordo com as formas tradicionais de organização, instâncias de decisão, autoridades tradicionais e formas de governo próprio, de acordo com a administração da justiça no contexto do direito indígena. (Panamá apoiado pela Guatemala)


Os Estados reconhecerão a existência dos povos e comunidades indígenas, sua organização social, política e econômica, suas culturas, usos e costumes, idiomas e religiões de acordo com as particularidades de cada legislação. (Venezuela)


Os Estados deveriam propiciar os mecanismos necessários para reconhecer a pessoa jurídica (legal status) dos povos indígenas, permitindo, assim, que tais sociedades atuem como organização ou outras formas igualmente efetivas, conforme a legislação do Estado. (Estados Unidos)

Os Estados assegurarão, sujeito às particularidades de cada legislação nacional, a condição de pessoa jurídica aos povos, comunidades e organizações indígenas. (Esta proposta do Brasil, Chile e Argentina, de 1999, foi apoiada pelo Chile e pela Argentina.)
Artigo V.
Repúdio à assimilação [forçada e coercitiva (México, Chile, Estados Unidos, Colômbia e Equador)].  *A Delegação da Guatemala deseja que se mantenha o título sem qualificá-lo e o resto do artigo conforme apresentado no documento original.


1.
Os povos indígenas terão o direito de preservar, expressar e desenvolver livremente sua identidade cultural, em todos os seus aspectos, livres de qualquer tentativa de assimilação.


1.
Os povos indígenas têm o direito de preservar, expressar e desenvolver livremente sua identidade cultura, em todos os seus aspectos. (Chile, apoiado pela Colômbia)


1.
Os povos indígenas têm o direito de preservar, expressar e desenvolvimento livremente todos os aspectos de sua identidade cultura. (Estados Unidos)


1.
Os Estados não adotarão nenhuma medida que force os povos indígenas a assimilar-se e não apoiarão nenhuma teoria, nem utilizarão nenhuma prática que denote discriminação, destruição de uma cultura ou a possibilidade de exterminação ou que limite a composição dos povos em questão. (Willie Littlechild)


1.
Os povos indígenas têm o direito coletivo e individual de manter e desenvolver suas identidades e características singulares, incluindo o direito de identificar-se como indígenas e de ser reconhecidos como tais. (Mirna Cunningham)

2.
Os Estados não (adotarão, apoiarão ou favorecerão) (deveriam adotar, apoiar ou favorecer) política alguma de assimilação artificial ou forçada, de destruição de (sua) (uma) cultura, ou que implique possibilidade alguma de extermínio de um (povo) indígena (e seu patrimônio).


2.
Os Estados não deverão empreender, apoiar ou favorecer nenhuma política que tenha como efeito intencional a assimilação [artificial ou] forçada dos povos indígenas.  [,destruição de uma cultura ou a possibilidade de extermínio de qualquer povo indígena.) (Canadá).  A Delegação do Canadá propõe que se incorpore um artigo separado a fim de abordar a questão do genocídio.  Propõe-se a seguinte redação:  “Os povos indígenas têm direito a não estar sujeitos a nenhum tipo de genocídio conforme definido pelo Direito Internacional.”


2.
Os Estados não apoiarão nem adotarão nenhuma política de assimilação involuntária dos povos indígenas, destruição de suas culturas ou erradicação como entidades definidas. (Estados Unidos)

2.
Os Estados não adotarão, apoiarão nem favorecerão nenhuma política de assimilação que implique possibilidade alguma de destruição da cultura de um povo indígena. (Panamá)


2.
Os Estados se absterão de adotar qualquer medida que resulte na assimilação forçada dos povos indígenas e de apoiar teorias ou práticas que resultem na discriminação ou destruição de uma cultura ou na possibilidade de etnocídio. (Brasil)


2.
Os Estados repudiam toda e qualquer intenção de assimilação artificial ou forçada e a destruição de uma cultura autóctone e garantirão o gozo efetivo do direito acima expresso. (Esta proposta do Paraguai, 1999, foi apoiada pela Colômbia e pelo Chile.)

2.
Os Estados, em conjunto com toda a sociedade, enfrentarão qualquer tentativa exógena que implique qualquer possibilidade de assimilação artificial ou que termine o extermínio das culturas indígenas. (Venezuela)

2.
Em conseqüência, têm, inter aliar, o direito coletivo e individual a não serem submetidos a etnocídio ou genocídio cultural, incluindo a prevenção das seguintes ações e a reparação por elas:


a)
qualquer ação que tenha como objetivo ou efeito despojá-los de sua integridade como povos distintos ou de seus valores culturais ou identidades étnicas;


b)
qualquer ação que tenha como objetivo ou feito despojá-los de suas terras, territórios e recursos naturais;


c)
qualquer forma de deslocamento que tenha como objetivo ou efeito violar qualquer de seus direitos;


d)
 qualquer forma de assimilação  ou integração a outras culturas ou formas de vida impostas a eles por medidas legislativas, administrativas ou de outro tipo;


e)
qualquer forma de propaganda dirigida contra os mesmos.

(Mirna Cunningham)

Artigo VI.
Garantias especiais contra a discriminação [medidas especiais contra a discriminação (Mirna Cunningham)] [Garantias especiais contra a discriminação, xenofobia e racismo (Serafin Thaayrohyadí Bermúdez)]

1.
Os povos indígenas têm direito a (garantias especiais) (exercer as garantias previstas na legislação interna) contra a discriminação, que se possam requerer para o pleno gozo dos direitos humanos reconhecidos internacional e nacionalmente, bem como às medidas necessárias para permitir às mulheres, homens e crianças indígenas exercerem (, sem discriminação,) direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e (suas cosmovisões) (religiosos) (espirituais).  Os Estados reconhecem que a violência exercida sobre as pessoas por razões (raça , credo) de gênero ou idade impede e anula o exercício desses direitos.


1.
Nos casos justificados, os Estados devem tomar medidas para habilitar os indivíduos indígenas a exercer plena e efetivamente todos os seus direitos humanos e liberdades fundamentais sem discriminação.  Os Estados devem tomar “medidas especiais” destinadas à melhoria imediata, efetiva e contínua das condições econômicas e sociais dos indígenas. (Estados Unidos)

1.
Os povos indígenas têm direito a proteção contra a discriminação. Os Estados deverão adotar medidas especiais contra a discriminação, na medida em que for necessário para o pleno gozo dos direitos humanos internacional e nacionalmente reconhecidos, bem como adotar todas as medidas necessárias para que as mulheres, homens e crianças possam exercer seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e espirituais. (Canadá)

2.
Os povos indígenas têm direito a participar plenamente da definição (e exercício) dessas garantias.


2.
Todos esses direitos e liberdades são igualmente garantidos a mulheres e homens indígenas. Os Estados reconhecem que a violência com base no gênero impede e prejudica o exercício desses direitos. (Estados Unidos)

2.
Os povos indígenas deverão ser consultados na prescrição dessa proteção. (Canadá)

2.
Os Estados tomarão medidas incluindo a aplicação de punições civis e criminais para assegurar que os povos não sofram atos de discriminação.


Os povos indígenas têm  direito a medidas especiais contra a discriminação, que possam ter de ser instituídos para que gozem plenamente dos direitos humanos reconhecidos nacional e internacionalmente. 


Será dispensada particular atenção à discriminação contra a mulher e à criança indígenas.


Os povos indígenas têm direito a participar plenamente e dar seu consentimento para a elaboração e implementação de tais medidas especiais. (Mirna Cunningham)

TERCEIRO CAPÍTULO.  DESENVOLVIMENTO CULTURAL

Artigo VII.
Direito à integridade cultural

1.
Os povos indígenas têm direito a sua integridade cultural [e à de seu patrimônio histórico e arqueológico,] que são importantes tanto para sua (continuidade social) (sobrevivência) como para a identidade de seus membros.


1.
Os povos indígenas têm o direito de procurar seu desenvolvimento cultural e o direito de desfrutar de sua cultura, que são importantes tanto para sua sobrevivência como para a identidade de seus membros. (Canadá)

1.
Os povos indígenas têm direito a sua integridade cultural, seu patrimônio histórico, arqueológico e arquitetônico, que são importantes tanto para sua sobrevivência como para a identidade de seus membros e para o enriquecimento de seus próprios Estados. (Chile)

1.
Os povos indígenas têm direito a sua identidade cultural, a qual está intimamente ligada a sua cosmovisão e sabedoria ancestral e a sua relação espiritual com a natureza para a sobrevivência e continuidade para o futuro. (Panamá)

1.
Os povos indígenas têm direito a sua integridade cultural ou ao desenvolvimento da mesma, que são importantes para sua sobrevivência e para a identidade de seus membros. (Colômbia)

1.
Os povos indígenas têm direito a sua integridade cultural, a seu patrimônio vivo e a seus centros cerimoniais que são importantes para sua permanência com identidade e dignidade de seus membros. (Tarcila Rivera)

1.
Os povos indígenas têm direito a sua identidade cultural e a seu patrimônio histórico e arqueológico. (Paulo Celso Oliveira)

[2.
Os povos indígenas têm direito à restituição de propriedades integrantes desse patrimônio de que tenham sido despojados [ou, quando isto não for possível, a uma indenização em termos não menos favoráveis que a praxe do Direito Internacional.]]  *A Venezuela prefere mantê-lo.


2.
Os Estados deverão empreender todos os esforços possíveis para facilitar, em conformidade com a legislação interna e o Direito Internacional, a devolução aos povos indígenas de toda propriedade cultural da qual tenham sido injustamente despojados. [Quando isto não for possível, os povos indígenas têm direito a compensação em base não menos favorável que a norma reconhecida pelo Direito Internacional.].  Os povos indígenas têm o direito de recorrer a processos jurídicos para a devolução de sua propriedade cultural da qual tenham sido despojados infringindo a lei. (Canadá)

2.
Os povos indígenas têm direito à restituição de propriedades integrantes desse patrimônio de que tenham sido despojados, ou quando isso não for possível, a uma indenização. (Brasil, apoiado pela Argentina)

A Colômbia propõe a eliminação do parágrafo 2.


2.
Os Estados reconhecem e respeitam as formas de vida social, econômica e política, costumes, tradições, formas de organização social, institucionais, práticas, crenças, valores, cosmovisão, arte, dança, música e idiomas. (Panamá)

2.
Os povos indígenas têm direito à propriedade de seu patrimônio e,  quando dele forem despojados, a restituição, com base nas disposições internas dos Estados. (México)

2.
Os Estados deveriam proporcionar um quadro normativo efetivo para a proteção da cultura indígena, inclusive, nos casos apropriados, mecanismos para a repatriação da propriedade cultural. (Estados Unidos)

2.
Os povos indígenas têm o direito a restituição com respeito à propriedade da qual tenham sido despojados. (Paulo Celso Oliveira)

3.
Os Estados [reconhecerão] e (respeitarão)  as formas de vida dos indígenas, cosmovisões, seus costumes, usos e costumes, tradições, formas de organização social, econômica e política, instituições, práticas, crenças, valores, vestuário, arte, dança, música e idiomas. (Chile, Panamá, Equador, Peru e Guatemala e Colômbia) * O Canadá solicita que se coloque entre colchetes a palavra  “reconhecerão”.


Os Estados deveriam tomar medidas apropriadas para prevenir a discriminação baseada nos estilos de vida, costumes, tradições, formas de organização social, vestuário, idiomas e outras práticas culturais indígenas. (Proposta dos Estados Unidos, de 1999, reformulada e correspondente à segunda parte deste parágrafo 3.)


3.
Os Estados reconhecerão e respeitarão as modalidades indígenas de vida, costumes, formas de organização social, econômica e política, instituições, práticas, crenças e valores, uso de vestuário e idiomas. (Paulo Celso Oliveira)
Artigo VIII.
(Concepções lógicas e linguagem) (Direitos lingüísticos)

1.
Os povos indígenas têm direito a seus idiomas, filosofias e (cosmovisão) [concepções lógicas] como componentes da cultura nacional e universal e como tais os Estados deverão reconhecê-los, respeitá-los e promovê-los, (consultando os povos interessados).


1.
Os Estados reconhecem que os idiomas, a filosofia e as concepções indígenas são um componente da cultura nacional e universal e, como tais, os Estados devem respeitá-los e, quando for o caso, facilitar sua disseminação. (Estados Unidos)

“Os povos e indivíduos indígenas têm o direito de conservar e praticar seus idiomas, filosofias e cosmovisões indígenas, como uma necessária expressão de sua própria cultura.  Os Estados deverão tomar medidas para salvaguardar o exercício desse direito.” (Indian Law Resource Center)


“Os povos indígenas têm o direito a revitalizar, utilizar, desenvolver e transmitir a gerações futuras sua história, língua, tradições orais, filosofias, sistemas de escritura e literatura, e de designar e reter seus próprios nomes para comunidades, lugares e pessoas.” (National Congress of American Indians)

2.
Os Estados tomarão medidas para promover [e assegurar] a transmissão de programas de rádio e televisão em idioma indígena em regiões de alta presença indígena, bem como para apoiar a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.


2.
A fim de promover a diversidade de vozes e opiniões, os Estados devem tomar as medidas necessárias dentro de seus sistemas nacionais, onde for possível, para facilitar transmissões por rádio e televisão nos idiomas indígenas em regiões com grandes populações indígenas, bem como para promover o estabelecimento de radioemissoras indígenas e outros meios de difusão. (Estados Unidos)

2.
Os Estados adotarão medidas para promover os idiomas indígenas e assegurar que eles sejam utilizados pelas rádios e emissoras de televisão das regiões com grandes populações indígenas, apoiando a criação de meios de comunicação indígena. (México)


“Onde exista uma forte presença indígena, os Estados tomarão medidas para assegurar que programas de rádio e televisão sejam emitidos nos correspondentes idiomas indígenas.  O Estado apoiará a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.” (Indian Law Resource Center)


3.
Os Estados adotarão medidas efetivas para que os membros dos povos indígenas possam entender e ser entendidos em relação a normas e procedimentos administrativos, jurídicos e políticos.  Nas áreas de predomínio lingüístico indígena, os Estados empreenderão as atividades necessárias para estabelecer essas línguas como idiomas oficiais [e colocá-las em situação de igualdade com idiomas oficiais não-indígenas.]


3.
Os Estados devem adotar medidas para permitir que os povos indígenas possam compreender e ser compreendidos em matéria de leis e procedimentos administrativos, jurídicos e políticos. (Estados Unidos)

3.
Os Estados adotarão medidas efetivas para que os povos indígenas tenham acesso à jurisdição do Estado em seus próprios idiomas. (México)

4.
Os povos indígenas têm direito a usar seus nomes indígenas e a tê-los reconhecidos pelos Estados.

Artigo IX.
Educação

1.
(Levando em consideração as normas mínimas estabelecidas pela autoridade Estatal reconhecida, (nos países em que sejam vigentes os currículos nacionais,) para a educação nacional,) Os povos indígenas terão direito a:  a) definir e aplicar seus próprios programas, instituições e instalações educacionais; b) preparar e aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais didáticos; e c) formar, capacitar e acreditar seus professores e administradores. (em consulta com as autoridades competentes do Estado e de acordo com as normas e leis pertinentes, em matéria de educação).  [Os Estados devem tomar medidas para assegurar que estes sistemas garantam igualdade de oportunidades educacionais e docentes para a população em geral e complementaridade em relação aos sistemas educacionais nacionais.]


1.
Os Estados devem reconhecer a autoridade das sociedades indígenas de:  a) estabelecer e dirigir seus próprios programas, instituições e instalações educacionais; b) preparar e aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais didáticos; e c) capacitar e credenciar seus professores e administradores, desde que os programas educacionais indígenas preencham os requisitos mínimos do Estado geralmente aplicáveis no campo da educação. (Estados Unidos)

2.
Quando os povos indígenas assim o desejarem, os programas educacionais serão ministrados (quando possível) em línguas indígenas e incorporarão conteúdo indígena e lhes serão proporcionados também o treinamento e os meios necessários ao completo domínio da língua ou línguas oficiais.


2.
O acesso não discriminatório ao ensino público é um direito que deve ser exercido pelos indivíduos indígenas em comum com outros cidadãos do Estado.  O ensino público deve respeitar as culturas indígenas. (Estados Unidos)

3.
Os Estados garantirão a estes sistemas educacionais igualdade em termos de qualidade, eficiência, acessibilidade e todos os outros aspectos, em relação aos previstos para a população em geral.


3.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para que, sempre que possível, os indivíduos indígenas tenham oportunidades adequadas de aprender sua língua nativa ou receber instrução nessa língua. (Estados Unidos)

Proposta de novo parágrafo, pelo Canadá:


As crianças indígenas que vivem fora de suas comunidades devem ter acesso, quando possível, à educação em seus próprios idiomas e culturas.


4.
Os Estados incluirão em seus sistemas educacionais nacionais conteúdos que reflitam a natureza pluricultural de suas sociedades.


[5.
Os Estados proporcionarão a assistência financeira e de outra natureza, necessária à aplicação prática das disposições constantes deste artigo, (sem detrimento do apoio ao restante da população).]


5.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas de modo a proporcionar recursos para tais fins. (Estados Unidos)

A Argentina propõe a eliminação do parágrafo 5.


Comentário:  O Canadá sugere a fusão dos parágrafos 3 e 5 num só parágrafo, que teria o seguinte texto:


“Os Estados [devem/deveriam] adotar medidas eficazes para proporcionar recursos adequados para esses fins”.

Artigo X.
Liberdade espiritual e religiosa

1.
Os povos indígenas (têm) (terão) direito à liberdade de consciência, de religião e de prática espiritual [e de exercê-las, tanto em público quanto no âmbito privado.]


1.
Os povos indígenas têm direito à liberdade de pensamento, consciência e religião. (Estados Unidos)

“Os povos e indivíduos indígenas têm direito a liberdade de pensamento, consciência e religião.  Esse direito inclui a liberdade de mudar sua religião ou crença, bem como a liberdade de manifestar, em público ou em privado, sua religião ou crença mediante o ensino, a prática, a devoção e a observância.” (Indian Law Resource Center)


2.
Os Estados tomarão as medidas necessárias para impedir tentativas de conversão forçada de Povos indígenas ou de imposição de crenças contra sua vontade.


2.
Esse direito inclui a liberdade de ter ou adotar a religião ou crença de sua escolha, e a liberdade, individual ou em conjunto com outros, tanto em público quanto no âmbito privado, de manifestar essa religião ou crença em cerimônias, observância, prática e ensino. (Estados Unidos)

2.
Os povos indígenas têm o direito de conservar as suas crenças ou práticas religiosas ou filosóficas e praticá-las, limitado apenas pelo respeito à ordem pública e ao gozo efetivo e pleno pelas pessoas que as integram dos direitos humanos reconhecidos internacionalmente.  Os Estados devem adotar as medidas necessárias para impedir qualquer tentativa de converter a força Povos indígenas ou impor-lhes crenças ou práticas religiosas contra a sua vontade. (CJI, com modificações do México)

Com relação ao parágrafo 2, a proposta foi a substituição da expressão “conversão forçada” por “converter povos indígenas sem seu consentimento livre e fundamentado.” (Indian Law Resource Center)


3.
Em colaboração com os povos indígenas interessados, os Estados deverão (realizar todo o esforço para) adotar medidas efetivas para assegurar que seus lugares sagrados, incluídos os locais de sepultura, sejam preservados, respeitados e protegidos.  [As sepulturas sagradas e relíquias de que se tenham apossado instituições estatais (ou entidades privadas) deverão ser devolvidas.]


3.
Os Estados tomarão as medidas necessárias, em consulta com os Povos indígenas interessados, para preservar e proteger seus lugares sagrados, incluídas as sepulturas.  Os Estados devem proporcionar um quadro normativo efetivo para a devolução de objetos sagrados, relíquias e restos mortais tirados de sepulturas e locais sagrados. (Estados Unidos)

“Os povos e os indivíduos indígenas têm direito a manter e proteger suas propriedades culturais e religiosas, o que inclui sítios sagrados, relíquias, sepulturas e os restos humanos e artigos nelas encontrados.  Isto inclui o direito à restituição de propriedades religiosas e culturais que tenham sido apropriadas sem seu consentimento livre e fundamentado ou em violação de suas leis, tradições e costumes.  Em cooperação com os povos indígenas em questão, os Estados adotarão medidas eficazes para assegurar que essas propriedades sejam preservadas, respeitadas e protegidas.  Quando tiverem sido apropriadas por instituições estatais deverão ser devolvidas.” (National Congress of American Indians)


[4.
Os Estados garantirão o respeito do conjunto da sociedade (e das instituições) à integridade dos símbolos, práticas, cerimônias sagradas, expressões e protocolos espirituais indígenas.]


O México propõe a eliminação desse parágrafo.


4.
Os Estados deverão respeitar o uso de áreas sagradas e cerimoniais, proporcionar aos indígenas acesso a essas áreas que estejam sob o controle do Estado e permitir seu uso. (Estados Unidos)
Artigo XI.
Relações e vínculos familiares

1.
A família é a unidade natural básica da sociedade e deve ser respeitada e protegida pelo Estado.  [Em conseqüência, o Estado reconhecerá e respeitará as diversas formas indígenas de (família) (de sistemas de parentesco,), casamento, (atribuição do nome) (nome de família) e de filiação.]


1.
A família, em todas as suas formas, é a unidade natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado. (Estados Unidos)

2.
Para pronunciar-se acerca dos melhores interesses do menor em matérias relacionadas com a adoção de filhos de membros de Povos indígenas e em relação a matérias relativas a rompimento de vínculo e outras circunstâncias semelhantes, os tribunais e outras instituições pertinentes considerarão os pontos de vista desses Povos, inclusive as posições do indivíduo, da família e da comunidade.


2.
Em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos, os Estados deveriam conceder o reconhecimento devido às instituições, leis e tradições indígenas relacionadas com a família e a integridade das relações familiares. (Estados Unidos)

“Em todas as ações relacionadas com menores, o Estado tem o dever de respeitar as responsabilidades, direitos e deveres dos progenitores ou, quando cabível, dos membros da família extensa ou comunidade, conforme os costumes locais.” (Inian Law Resource Center)

Proposta pendente do México sobre a mulher indígena.

Artigo XII.
Saúde e bem-estar


1.
Os povos indígenas terão direito ao [reconhecimento [legal] e à prática de sua medicina tradicional, tratamento, farmacologia, práticas e promoção da saúde[, inclusive da prevenção e reabilitação.] (sujeito às leis nacionais).


A Argentina propõe que não se faça referência ao reconhecimento legal da prática de sua medicina tradicional, tratamento, farmacologia, práticas e promoção da saúde, inclusive as de prevenção e de reabilitação.


1.
Os povos indígenas têm direito ao exercício de sua medicina tradicional, terapêutica, farmacopéia, conceitos práticos e promoção da saúde, no contexto da legislação vigente e das políticas gerais de saúde pública do Estado. (México e Peru)

1.
Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento, por parte do Estado, da prática de sua medicina tradicional, terapêutica, farmacopéia, conceitos práticos e promoção da saúde. (Venezuela)

1.
Os Estados devem tomar medidas apropriadas para proteger a liberdade dos indivíduos indígenas de usar, manter, desenvolver e administrar seus próprios serviços de saúde, desde que esses serviços cumpram os padrões das leis de aplicação geral adotadas no interesse da saúde e bem-estar público.  Além disso, os indivíduos indígenas têm o direito de acesso, sem discriminação alguma, aos serviços de saúde proporcionados à população em geral. (Estados Unidos)


1.
As populações indígenas que conservam formas tradicionais de organização social, governo comunal ou usos e costumes tradicionais em matéria de família, saúde, educação, propriedade, atividades produtivas ou comércio, ou prevenção e punição de atividades criminais, têm o direito a sua conservação e a seu livre exercício, limitado apenas pela ordem pública e pelo direito das pessoas que as integram ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos internacionalmente reconhecidos.  O Estado deve realizar todos os esforços razoáveis, em consulta com as populações interessadas, para harmonizar e conciliar o efeito desses costumes com o regime jurídico geral. (CJI)

Proposta de novo parágrafo, pelo Chile:


Os Estados se comprometem a procurar a compatibilização da medicina tradicional com a medicina científica, de acordo com a legislação nacional de cada Estado.


2.
Os povos indígenas têm direito à proteção de (organismos vivos) e (das plantas de uso medicinal, dos animais e) minerais (de uso medicinal), essenciais à vida em seus territórios tradicionais.


2.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para impedir a extinção de plantas de uso medicinal e animais essenciais à medicina indígena. (Estados Unidos)

2.
Os Estados tomarão medidas para proteger as plantas de uso medicinal, animais e minerais dos povos indígenas em seus territórios nacionais. (Canadá)

3.
Os povos indígenas terão direito a usar, manter, desenvolver e administrar seus próprios serviços de saúde, (de conformidade com normas nacionais e nas mesmas condições de outros membros da sociedade, os indivíduos indígenas terão também acesso) (bem como de ter acesso), sem discriminação alguma, a todas as instituições e serviços de saúde e atendimento médico (acessíveis à população em geral).


3.
Nos casos justificados, os Estados, em consulta com as sociedades indígenas, devem tomar medidas para melhorar as condições de saúde das sociedades indígenas e ajudá-las a manter condições de saúde compatíveis com os padrões nacionais e internacionais. (Estados Unidos)

4.
Os Estados (empreenderão os maiores esforços para prover) (farão o máximo esforço) proverão os meios necessários para que os Povos indígenas consigam (eliminar) (melhorar) situações de saúde reinantes em suas comunidades que sejam deficientes em relação aos padrões aceitos para a população em geral.


Proposta de novo parágrafo pelo Brasil:


Os povos indígenas terão o direito à distribuição justa e eqüitativa dos benefícios gerados pela utilização comercial de seus conhecimentos tradicionais. (Brasil)


Proposta de novo parágrafo pela Bolívia:


Os povos indígenas têm o direito de participar do uso e aproveitamento dos recursos naturais renováveis, existentes em seus territórios tradicionais. (Bolívia)

Artigo XIII.
Direito à proteção ambiental

1.
(Os Estados empreenderão os maiores esforços para prover a)  Os povos indígenas (têm direito a) (de) um meio ambiente seguro e sadio, condição essencial para o gozo do direito à vida e ao bem-estar coletivo, (e terão também direito ao uso e usofruto de seus recursos, quando esses não forem estratégicos para o Estado).


1.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para assegurar que as regiões habitadas por Povos indígenas desfrutem do mesmo grau de proteção proporcionado pela legislação ambiental e medidas de execução que os outros habitantes do território nacional. (Estados Unidos)

2.
Os povos indígenas têm direito a ser informados (e consultados) sobre medidas que possam afetar o meio ambiente, inclusive recebendo informações que assegurem sua efetiva participação em ações e decisões de política capazes de afetá-lo.


2.
Os indivíduos indígenas devem ter acesso não discriminatório à informação sobre riscos ambientais e têm o direito de participar na formulação de políticas relativas ao meio ambiente. (Estados Unidos)

3.
Os povos indígenas têm o direito de conservar, restaurar, (aproveitar) e proteger seu meio ambiente e a capacidade de produção de suas [terras], [territórios] e recursos.


3.
Como parte da gestão de suas próprias terras, as sociedades indígenas podem regulamentar as condições ambientais de maneira compatível com as normas públicas aplicáveis e podem participar da formulação e implementação de programas governamentais de conservação dessas terras. (Estados Unidos)

4.
Os povos indígenas têm direito a participar plenamente da formulação, planejamento, ordenação e execução de programas (e políticas) governamentais de conservação (e o aproveitamento) de suas [terras], [territórios] e recursos.


4.
Os Estados tomarão medidas para ajudar as sociedades indígenas a preservar o meio ambiente e devem proporcionar-lhes acesso não discriminatório aos programas gerais de proteção do meio ambiente. (Estados Unidos)

4.
Os Estados envidarão seus maiores esforços para eliminar as condições de saúde nas comunidades indígenas que sejam inferiores aos padrões mínimos internacionalmente reconhecidos. (Canadá)

5.
Os povos indígenas terão direito a assistência de seus Estados com a finalidade de proteger o meio ambiente e poderão solicitar a assistência de organizações internacionais, (de conformidade com os procedimentos estabelecidos nas legislações nacionais).


6.
Os Estados proibirão e punirão e, em conjunto com as autoridades indígenas, impedirão a introdução, abandono ou depósito de materiais ou resíduos radioativos, substâncias e resíduos tóxicos que contrariem disposições legais vigentes; bem como a produção, introdução, trânsito, posse ou uso de armas químicas biológicas ou nucleares em áreas indígenas, (A Presidência propõe a inclusão de uma referência ao tema do tráfico de drogas e da entrega, posse e tráfico de precursores químicos).


O National Congress of American Indians propôs reformar o artigo 13, parágrafo 6, do projeto de declaração modificando a expressão “em contravenção de disposições legais” pela de “a menos que se tenha obtido o consentimento livre e fundamentado dos povos afetados.” 

7.
Quando o Estado declarar que um território indígena deve ser área protegida, as [terras] e [territórios] estiverem [sob reivindicação] potencial ou real por parte de Povos indígenas e as [terras] forem sujeitas a condições de reserva de vida natural, as áreas de conservação não devem ser objeto de forma alguma de desenvolvimento de recursos naturais [sem o conhecimento fundamentado] e a participação (informada) dos Povos interessados.


“Quando considerar o estabelecimento de uma área protegida em um território indígena reconhecido legalmente ou sob reclamação, ou próximo dele, o Estado deverá obter o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados antes de autorizar ou levar a cabo essa proposta.  As áreas protegidas não deverão estar sujeitas ao desenvolvimento de recursos naturais sem o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados.” (National Congress of American Indians)


“Os povos indígenas têm o direito a declarar seus territórios, em sua totalidade ou em parte, coma áreas protegidas de propriedade dos indígenas e administradas por eles, e o Estado deverá reconhecer e respeitar essa decisão.” (National Congress of American Indians)

QUARTO CAPÍTULO.  DIREITOS DE ORGANIZAÇÃO E POLÍTICOS

Artigo XIV.
Direito de associação e de reunião e liberdade de expressão e pensamento

1.
Os povos indígenas têm os direitos de associação, reunião e expressão conforme seus valores, usos, costumes, tradições ancestrais, crenças e religiões, (de conformidade com as respectivas legislações nacionais) (e levando em conta os instrumentos internacionais na matéria).


Quanto às propostas específicas de modificação de artigos do projeto de declaração, o National Congress of American Indians,  American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community de Pio Coc propuseram, em relação ao artigo 14, que a primeira frase do parágrafo 1 seja:  “povos e indivíduos indígenas”.


1.
Os povos indígenas têm o direito à liberdade de associação, reunião, opinião e expressão. (Estados Unidos)

2.
Os povos indígenas têm direito a reunir-se e a usar seus espaços sagrados e cerimoniais, bem como o direito de manter pleno contato e realizar atividades comuns com seus membros que habitem o território de Estados vizinhos, (observando as normas estatais de controle de fronteiras).


2.
Nos casos em que uma mesma população indígena esteja estabelecida no território de dois ou mais Estados, estes devem realizar esforços razoáveis, sem prejuízo de sua ordem pública, segurança e defesa, ou das medidas necessárias para prevenir atividades criminosas ou ilícitas, para preservar a comunicação, a cooperação e o intercâmbio tradicionais entre as pessoas pertencentes à população em causa. (CJI)

2.
Os povos indígenas têm direito a reunir-se e a fazer uso de seus locais sagrados e cerimoniais, sujeito aos direitos existentes de terceiros.  Têm também o direito de manter e cultivar contatos e relações, e de empreender atividades com seus membros e com outros povos indígenas além-fronteiras, que podem estar sujeitas a regulamentação imigratória e alfandegária razoável e não-discriminatória. (Canadá)

2.
Os indivíduos indígenas têm o direito de manter pleno contato e realizar atividades comuns com setores e membros de seus grupos étnicos que habitem o território de Estados vizinhos, sujeito à aplicação não discriminatória das leis de alfândega e imigração. (Estados Unidos)


“Os povos e indivíduos indígenas têm direito ao uso de seus locais sagrados e cerimoniais, bem como o de livremente estabelecer e manter, sem qualquer discriminação, contatos pacíficos com outros povos e indivíduos indígenas que vivem nos territórios de Estados vizinhos ou além-fronteiras”. (National Congress of American Indians, American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)

Artigo XV.
[Direito de autogoverno]


1.
[Os povos indígenas têm direito a determinar livremente (suas formas tradicionais de associação comunal), (seu status político) e a promover livremente seu desenvolvimento econômico, social, espiritual e cultural e, por conseguinte, têm direito a (participar na condução de suas instituições específicas) [à autonomia ou autogoverno] em relação, inter alia, a cultura, religião, educação, informação, meios de comunicação, saúde, habitação, emprego, bem-estar social, atividades econômicas, administração de terras e recursos, meio ambiente e ingresso de não-membros, bem como a determinar os recursos e meios para financiar essas funções autônomas.]


1.
Os Estados devem reconhecer, nos casos apropriados e com base num processo justo e aberto, uma ampla gama de autonomia às sociedades indígenas na gestão de seus assuntos locais e internos, inclusive questões sociais, econômicas e culturais.  Os Estados devem utilizar as instituições indígenas para proporcionar serviços sociais e econômicos às sociedades indígenas. (Estados Unidos)

“Os povos indígenas têm direito à autodeterminação.  Com base nesse direito, eles determinam livremente seu status político e livremente procuram seu desenvolvimento social, espiritual e cultural.  Como forma de exercer seu direito de autodeterminação, eles têm o direito de autonomia e autogoverno em relação a, inter alia, cultura, religião, educação, informação, mídia, saúde, moradia, emprego, bem-estar social, atividades econômicas, manejo da terra e de recursos, meio ambiente e entrada de não-membros, bem como o direito de determinar a forma e os meios para custear essas funções autônomas”. (National Congress of American Indians, American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)

*
Nota da Presidência:  Essa questão (parágrafo 1) depende do destino que for dado ao Capítulo sobre definições.


2.
Os povos indígenas têm o direito de participar sem discriminação, se assim o desejarem, de todos os níveis do processo decisório referente a assuntos capazes de afetar seus direitos, suas vidas e seu destino.  Tal direito poderá ser exercido diretamente ou por intermédio de representantes por eles eleitos conforme seus próprios procedimentos.  Terão igualmente o direito a manter e desenvolver suas próprias instituições decisórias indígenas e à igualdade de oportunidades de acesso a todas as instituições e foros nacionais.


2.
Os indivíduos indígenas têm o direito de participar, em igualdade de condições com os outros cidadãos, de qualquer foro, inclusive eleições locais, estaduais e nacionais.  Nos casos em que uma política, decisão ou ação do Estado tiver um efeito direto sobre a propriedade, direitos ou outros interesses indígenas, os Estados devem proporcionar aos povos indígenas ou seus representantes a oportunidade de expressar suas opiniões a respeito. (Estados Unidos)
Artigo XVI.
Direito indígena

1.
O direito indígena deverá ser reconhecido como parte [da ordem jurídica] e do contexto de desenvolvimento social e econômico dos Estados.


1.
O direito dos povos indígenas deve ser reconhecido como parte da ordem jurídica e do contexto de desenvolvimento social, econômico, bem como do caráter plural dos Estados. (México)

1.
O direito indígena deverá ser reconhecido como parte da ordem jurídica do Estado e do contexto de desenvolvimento social e econômico das sociedades indígenas. (Estados Unidos)

1.
O direito indígena deverá ser levado em conta quando da tomada de decisões que afetem os Povos indígenas. (Argentina)

1.
O direito dos povos indígenas deve ser reconhecido como parte da ordem jurídica e do contexto de desenvolvimento social dos Estados, desde que não seja incompatível com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional ou com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. (Guatemala)

2.
Os povos indígenas têm o direito de manter e fortalecer seus sistemas (jurídicos) (normativos) e de aplicá-los aos assuntos internos de suas comunidades, inclusive os sistemas relacionados com assuntos como a solução de conflitos, prevenção do crime e manutenção da paz e da harmonia.


2.
Nos casos apropriados, os Estados devem tomar medidas para aumentar a capacidade dos Povos indígenas de manter e fortalecer seus sistemas jurídicos com respeito aos assuntos internos, inclusive o controle da propriedade e recursos naturais, solução de conflitos no âmbito dos Povos indígenas e entre elas, aplicação da lei e manutenção da paz e harmonia. (Estados Unidos)

“As decisões, determinações e ações oficiais das instituições indígenas serão plenamente reconhecidas, respeitadas e colocadas em vigor pelas instituições do Estado”.  (National Congress of American Indians, American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)

*
Nota:  A proposta dos Estados Unidos tem por finalidade consolidar os parágrafos 2 e 3.

3.
Na jurisdição de cada Estado, os assuntos referentes a pessoas indígenas ou aos seus interesses serão geridos de modo a proporcionar aos indígenas o direito de plena representação, com dignidade e igualdade perante a lei.  [Isso (pode incluir) (incluirá) a observância do direito e dos costumes indígenas e, se necessário, (em processos penais,) (o uso de) (interpretação em) sua língua.] A Venezuela propõe a eliminação da segunda parte desse parágrafo.

Artigo XVII.
(Incorporação nacional dos sistemas legais e de organização indígenas) (Direito dos povos indígenas de acesso à jurisdição do Estado) (Incorporação, nas instituições nacionais, das práticas tradicionais das populações indígenas)


1.
Os Estados promoverão a (incorporação) (inclusão), quando possível, em suas estruturas (nacionais) (organizacionais), de instituições e práticas tradicionais dos Povos indígenas, consultando-os e obtendo seu consentimento.


1.
Nos casos apropriados, os Estados devem facilitar a inclusão, em suas estruturas organizacionais, de instituições e práticas tradicionais das sociedades indígenas. (Estados Unidos)

2.
As instituições relevantes de cada Estado que sirvam aos Povos indígenas serão concebidas consultando os Povos interessados e com sua participação, de modo a reforçar e promover a identidade, a cultura, as tradições, a organização e os valores desses Povos].


2.
As instituições de cada Estado serão concebidas ou atualizadas em consulta com os Povos indígenas, garantindo-se assim seu acesso à jurisdição do Estado. (México)


2.
Em áreas predominantemente indígenas, os Estados devem facilitar a criação e estabelecimento de instituições que reflitam e reforcem a identidade, a cultura e a organização dessas populações, para promover a participação indígena. (Estados Unidos)

Finalmente, com relação ao artigo 17, afirmaram que o parágrafo 2 deveria também assegurar que “nenhuma decisão que tenha relação direta com seus direitos e interesses devem ser tomadas sem seu consentimento livre e informado”. (National Congress of American Indians, American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)
QUINTO CAPÍTULO.  DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E DE PROPRIEDADE

Artigo XVIII.
Formas tradicionais de propriedade [e sobrevivência cultural].  Direito a terras e territórios

1.
Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento legal das distintas modalidades e formas de posse, domínio, uso e gozo de seus territórios e propriedades (com base no ordenamento jurídico de cada Estado).


1.
Os Estados devem respeitar a cultura e os valores das sociedades indígenas e as relações especiais entre essas sociedades e suas terras e os interesses nessas terras, inclusive usos tradicionais como a subsistência. (Estados Unidos)

1.
Os povos indígenas têm o direito ao reconhecimento legal da posse coletiva e individual e ao controle e uso de suas terras, de acordo com as disposições da legislação do Estado, bem como ao uso daquelas terras às quais tenham tido igualmente acesso para realizar suas atividades tradicionais e de sustento. (México; esta redação consolidaria os parágrafos 1 e 2.)

2.
(De acordo com as legislações nacionais pertinentes) Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento de sua propriedade e dos direitos de domínio sobre suas terras, territórios e recursos que ocupem (tradicionalmente) (historicamente), bem como ao uso daqueles a que tenham tido igualmente acesso para realizar suas atividades tradicionais e obter seu sustento.


2.
Os Estados devem reconhecer as formas de propriedade coletiva da terra que correspondem aos sistemas indígenas de posse da terra. (Estados Unidos)


2.
De acordo com suas legislações nacionais específicas, os Povos indígenas têm o direito permanente, exclusivo, inalienável, imprescritível, inembargável e intransferível à posse, propriedade e uso das terras que ocupem tradicionalmente, bem como ao uso das terras às quais tradicionalmente têm tido acesso para a realização de suas atividades tradicionais e de sustento. (Brasil; esta redação consolidaria os parágrafos 2 e 3)


3.
i.
Ressalvado o disposto em 3, ii, quando os direitos de propriedade e uso dos povos indígenas decorrerem de direitos preexistentes à existência dos Estados, estes deverão reconhecer esses títulos como permanentes, exclusivos, inalienáveis, imprescritíveis e não embargáveis.



ii.
Tais títulos somente serão modificáveis de comum acordo entre o Estado e o respectivo povo indígena, com pleno conhecimento e entendimento por parte deste último sobre a natureza e atributos dessa propriedade.



iii.
Nenhum elemento de 3, i, deve ser interpretado no sentido de limitar o direito dos povos indígenas a atribuir a titularidade dentro da comunidade segundo seus costumes, tradições, usos e práticas tradicionais, nem afetará qualquer direito comunitário coletivo sobre os mesmos.


4.
Os povos indígenas têm direito a uma estrutura legal efetiva de proteção a seus direitos aos recursos naturais de suas terras, inclusive no tocante à capacidade de usar, administrar e conservar tais recursos e no que tange aos usos tradicionais de suas terras e a seus interesses em terras e recursos, como os de subsistência.


4.
Os Estados devem proporcionar uma estrutura legal efetiva de proteção dos direitos das sociedades indígenas com relação aos recursos naturais de suas terras, inclusive a capacidade de usar, administrar e conservar esses recursos,  tais como a subsistência. (Estados Unidos)

“Suas terras, territórios e recursos naturais, inclusive a capacidade de usar, desenvolver, administrar e conservar essas terras, territórios e recursos; e com respeito aos usos tradicionais de suas terras, territórios e recursos naturais, como os de subsistência”.  (National Congress of American Indians, a American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)

5.
[Se a propriedade dos minerais ou dos recursos do subsolo pertencer ao Estado ou se a este couberem direitos sobre recursos existentes na superfície, o Estado estabelecerá ou manterá procedimentos para a participação dos Povos interessados em determinar se os interesses desses Povos seriam prejudicados, e em que medida, antes de executar ou autorizar qualquer programa de prospecção, planejamento ou exploração dos recursos existentes em suas terras. Os Povos interessados deverão participar dos benefícios decorrentes dessas atividades [e receber, por qualquer dano que sofram em conseqüência dessas atividades], indenização em termos não inferiores à praxe do Direito Internacional.] 


A Venezuela propõe a eliminação de todo o parágrafo.  O Brasil propõe a eliminação da referência à indenização em termos não inferiores à praxe do Direito Internacional.


5.
Em situações nas quais o Estado retém a propriedade dos minerais ou dos recursos do subsolo ou direitos a outros recursos existentes em terras ocupadas por sociedades indígenas, o Estado deve estabelecer procedimentos para consultá-las antes de executar ou autorizar qualquer programa de exploração desses recursos.  Sempre que for possível, as sociedades indígenas deverão participar dos benefícios decorrentes dessas atividades e receber indenização justa por qualquer dano que sofram em conseqüência dessas atividades. (Estados Unidos)

“Os povos indígenas têm o direito de determinar e desenvolver prioridades e estratégias para o uso de suas terras, territórios e outros recursos, inclusive o direito de requerer que os Estados obtenham o seu consentimento livre e fundamentado antes da aprovação de qualquer projeto que afete suas terras territórios e outros recursos, particularmente com relação ao desenvolvimento, utilização ou explotação de recursos minerais, hídricos ou de outros recursos.  Será concedida indenização por qualquer dessas atividades e medidas tomadas, e se tomarão medidas a fim de reduzir o impacto adverso nos setores ambiental, econômico, social, cultural ou espiritual.”  (National Congress of American Indians, American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)

6.
Exceto quando necessário devido a circunstâncias excepcionais e para atender ao interesse público, os Estados não poderão transferir ou reassentar povos indígenas sem o seu consentimento livre, genuíno, público e fundamentado; [e, em todos os casos, somente o farão com indenização prévia e] a imediata substituição por terras adequadas de igual ou melhor qualidade e igual status jurídico, e garantindo o direito a retorno se deixarem de existir as causas que deram origem ao deslocamento.


6.
Os Estados deverão evitar o reassentamento das sociedades indígenas.  Em geral, deve-se obter o consentimento livre e fundamentado das sociedades indígenas antes de retirá-las de suas terras.  Nos casos em que esse consentimento não puder ser obtido, a remoção somente deve ocorrer em circunstâncias especiais, segundo procedimentos apropriados estabelecidos pelas leis e regulamentos nacionais.  Nos casos de remoção, as sociedades indígenas devem ter a oportunidade de retornar às terras se deixarem de existir as causas que deram origem ao deslocamento. (Estados Unidos)

“Os povos indígenas não poderão ser removidos a força de suas terras ou territórios.  Nenhum reassentamento será feito sem o consentimento livre e fundamentado dos povos indígenas afetados e mediante acordo sobre indenização justa e eqüitativa e, quando possível, com a opção de retornar.” (National Congress of American Indians, American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)

7.
[Os povos indígenas têm direito à restituição das terras, territórios e recursos de que tenham sido tradicionalmente proprietários, ocupantes ou usuários e que tenham sido confiscados, ocupados, usados ou danificados; ou, quando a restituição não for possível, o direito a uma compensação em termos não menos favoráveis que a praxe no Direito Internacional.] A Argentina, apoiada pela Venezuela, e o Brasil propõem a eliminação desse parágrafo.


“Ser-lhes-ão proporcionadas terras de igual valor e qualidade e, se isso não for possível, os povos afetados terão o direito a receber indenização em termos não menos favoráveis que o do Direito Internacional.” (National Congress of American Indians, American Peoples Association of Guyana, Toledo Maya Cultural Council e Upper Sioux Community)

Os Estados Unidos propõem quatro novos parágrafos:


Os Estados devem respeitar a segurança física dos Povos indígenas.  Durante períodos de conflito armado, os Estados podem determinar a evacuação total ou parcial dos Povos indígenas, se a segurança da população ou imperativos militares assim o exigirem.


Os Estados devem proteger o direito dos indivíduos indígenas de possuir, desenvolver e desfrutar das terras, e dos interesses nas terras, da mesma forma que os outros indivíduos.


Os Estados devem proteger os indivíduos e Povos indígenas no uso e ocupação de suas terras.  O Estado somente poderá tomar suas terras por motivo de interesse público e mediante justa compensação.  Os Estados devem considerar a possibilidade de negociar assentamentos, inclusive a restituição de terras nos casos apropriados, quando não houver disposição em contrário na lei.


Os Estados devem estabelecer penalidades e mecanismos de aplicação para proteger as terras dos indivíduos e Povos indígenas contra intrusões e usos não autorizados.


8.
Os Estados recorrerão a todas as medidas, [inclusive o poder de polícia], para prevenir, impedir e punir, conforme o caso, toda intrusão nessas terras ou seu uso por terceiros sem direito a sua posse ou uso.  [Os Estados atribuirão máxima prioridade à demarcação e reconhecimento das propriedades e áreas de uso indígena.]

Artigo XIX.
Direitos trabalhistas

1.
Os povos (e as pessoas) indígenas têm direito ao pleno gozo dos direitos e garantias reconhecidos na legislação trabalhista internacional ou nacional (que tiverem sido reconhecidos pelos Estados), e a medidas especiais para corrigir, reparar e prevenir a discriminação (de que tenham sido alvo) (a que tenham sido historicamente submetidos).


1.
Os povos indígenas têm o direito de não ser submetidos a condições discriminatórias de trabalho, emprego, salário ou outros benefícios relacionados. (Estados Unidos)

Proposta do Canadá:


As pessoas indígenas gozarão plenamente de todos os direitos estabelecidos de acordo com o Direito Internacional e com as leis trabalhistas nacionais.  Os Estados devem tomar medidas imediatas e eficazes para assegurar que as crianças indígenas sejam protegidas das piores formas de trabalho infantil.


As pessoas indígenas têm o direito de não ser submetidas a quaisquer condições discriminatórias de trabalho, emprego ou salário.


2.
Na medida em que não estiverem eficazmente protegidos pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral, os Estados adotarão as medidas especiais que se façam necessárias para:


a)
proteger eficazmente trabalhadores e empregados membros das comunidades indígenas com vistas a contratações e condições de emprego justas e igualitárias;


b)
melhorar o serviço de fiscalização do trabalho e aplicação de normas nas regiões, empresas ou atividades assalariadas de que participem trabalhadores ou empregados indígenas;


c)
garantir que os trabalhadores indígenas:



i.
gozem de igualdade de oportunidades e de tratamento em todas as condições de emprego, bem como na promoção e na ascensão; e de outras condições estipuladas no Direito Internacional;



ii.
gozem dos direitos de associação (para fins lícitos), de livre exercício de atividades sindicais (para fins lícitos) e de assinar convênios coletivos com empregadores ou organizações de trabalhadores;



iii.
não sejam submetidos a perseguição racial, assédio sexual ou de qualquer outro tipo;



iv.
não estejam sujeitos a sistemas de contratação coercitivos, inclusive a servidão por dívida ou qualquer outra forma de servidão, origine-se esta na lei, nos costumes ou em um entendimento individual ou coletivo, que padecerão de nulidade absoluta;



v.
não sejam submetidos a condições de trabalho perigosas para a saúde ou para a segurança pessoal;



vi.
recebam proteção especial quando prestarem serviços como trabalhadores sazonais, eventuais ou migrantes, e também quando recrutados por contratantes de mão-de-obra, de modo que recebam os benefícios previstos na lei e na praxe nacional, que devem ser acordes com as normas internacionais de direitos humanos estabelecidas para essa categoria de trabalhadores; e



vii.
que seus empregadores tenham pleno conhecimento dos direitos dos trabalhadores indígenas segundo a legislação nacional e as normas internacionais, bem como dos recursos de que dispõem para proteger tais direitos.


2.
Os indivíduos indígenas devem ter direito a medidas especiais, se as circunstâncias assim justificarem, para corrigir, reparar e prevenir a discriminação a que tenham sido historicamente submetidos. (Estados Unidos)
Artigo XX.
Direitos de propriedade intelectual

1.
Os povos indígenas têm direito a reconhecimento e à plena propriedade, controle e proteção de seu patrimônio cultural, artístico, espiritual, tecnológico e científico (e biogenético), bem como à proteção legal de sua propriedade intelectual em forma de patentes, marcas comerciais, direitos autorais e outros procedimentos estabelecidos na legislação nacional, [bem como a medidas especiais que assegurem o seu status jurídico e a capacidade institucional para desenvolver, utilizar, compartilhar, comercializar e legar essa herança a gerações futuras.]  A Venezuela, apoiada pelo México, propõe a eliminação da última parte.


1.
Os povos indígenas têm direito a solicitar e receber, de maneira não discriminatória, proteção legal de sua propriedade intelectual na forma de patentes, marcas comerciais, direitos autorais e outros procedimentos estabelecidos na legislação nacional. (Estados Unidos)

1.
As populações indígenas e as pessoas que as integram têm o direito a se beneficiar do regime da propriedade intelectual nas mesmas condições que a população em geral.  Nesse sentido, o Estado deve efetuar todos os esforços razoáveis para proteger os direitos de propriedade intelectual da população indígena e das pessoas que as integram, e para evitar que terceiros abusem em benefício próprio da falta de familiaridade das populações indígenas com o regime da propriedade intelectual. (CJI)

2.
Os povos indígenas têm direito a controlar e desenvolver suas ciências (e) tecnologias, (e recursos genéticos) inclusive os recursos humanos e genéticos [em geral, sementes, medicina, conhecimentos da fauna e da flora, desenhos e procedimentos originais] (, de conformidade com a respectiva legislação nacional).  O México propõe a eliminação do texto entre colchetes.


3.
Os Estados tomarão as medidas adequadas para garantir a participação dos Povos indígenas na determinação dos direitos enumerados nos parágrafos 1 e 2.

Artigo XXI.
(Direito ao desenvolvimento) (Desenvolvimento econômico)


1.
Os Estados reconhecem o direito dos povos indígenas a decidir (de maneira autônoma) [democraticamente] a respeito dos valores, objetivos, prioridades e estratégias que (orientem) (presidirão e orientarão) seu desenvolvimento [, ainda que os mesmos sejam distintos dos adotados pelo Estado nacional ou por outros segmentos da sociedade].  Os povos indígenas terão direito a obter, sem discriminação alguma, os meios adequados para o seu próprio desenvolvimento.  [, de acordo com suas preferências e valores, e de contribuir, por meio das formas que lhes são próprias e como sociedades distintas, para o desenvolvimento nacional e para a cooperação internacional].


1.
Os Estados devem tomar medidas razoáveis para consultar as sociedades indígenas ao considerar políticas públicas para o desenvolvimento de terras ou regiões indígenas ou programas que afetem as condições de vida ou outros interesses legítimos dessas sociedades. (Estados Unidos)

2.
Exceto em circunstâncias excepcionais que o justifiquem com base no interesse público, os Estados adotarão as medidas necessárias para impedir que as decisões referentes a todo plano, programa ou projeto que afete direitos ou condições de vida de povos indígenas sejam tomadas sem [o consentimento e] (a) participação livre e fundamentada desses povos, para que se reconheçam suas preferências a respeito e que não se inclua disposição alguma capaz de resultar em efeitos negativos para esses povos.


3.
[Os povos indígenas têm direito a restituição e indenização, em termos não menos favoráveis que a praxe do Direito Internacional, por qualquer prejuízo que, não obstante as citadas garantias, lhes possa ter sido causado pela execução desses planos ou propostas, e à adoção de medidas para mitigar impactos ecológicos, econômicos, sociais, culturais ou espirituais adversos.]  A Argentina, apoiada pelo Brasil, propõe a eliminação desse parágrafo.

SEXTO CAPÍTULO.  DISPOSIÇÕES GERAIS

O México propõe a eliminação de todo este Capítulo.

[Artigo XXII.
Tratados, acordos e entendimentos implícitos

Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento, observância e aplicação dos tratados, convênios ou outros acordos eventualmente concluídos com os Estados ou seus sucessores e dos [atos históricos], em consonância com seu espírito e intenção; e a ter honrados e respeitados, por parte dos Estados, esses tratados, atos, convênios e acordos, bem como os [direitos históricos] deles emanados.  [Os conflitos e disputas que não se possam resolver de outra maneira serão submetidos a órgãos competentes.]]


“Os povos indígenas têm direito a que os tratados, acordos e outros entendimentos construtivos concertados com os Estados ou seus sucessores sejam reconhecidos e aplicados segundo seu espírito e propósitos originais e a que os Estados acatem e respeitem esses tratados, acordos e entendimentos.  As controvérsias que não possam ser resolvidas de outro modo serão submetidas aos órgãos internacionais competentes por todas as partes interessadas.” (Darwin Hill, Populações Indígenas)


Os Estados deverão tomar, de acordo com a legislação nacional, todas as medidas necessárias para implementar as obrigações oriundas de tratados e outros acordos negociados com os Povos indígenas e, nos casos apropriados, estabelecer procedimentos para resolver os conflitos que surgirem no âmbito desses tratados de acordo com princípios de eqüidade e justiça. (Estados Unidos)


Cabe aos povos indígenas o direito ao reconhecimento, observância e aplicação dos tratados, convênios ou outros entendimentos concluídos com os Estados ou seus sucessores, em consonância com o seu espírito e intenção, e fazer com que os mesmos sejam respeitados e honrados pelos Estados. (Brasil)
Artigo XXIII


Este instrumento nada contém que possa ser considerado como exclusão ou limitação de direitos presentes ou futuros de que os povos indígenas sejam titulares ou que venham a adquirir.


Este instrumento nada contém que possa ser considerado como exclusão ou limitação de direitos dos indivíduos ou sociedades indígenas. (Estados Unidos)
Artigo XXIV


Os direitos reconhecidos nesta Declaração constituem o padrão mínimo para a sobrevivência, dignidade e bem-estar dos povos indígenas das Américas.

Artigo XXV


Esta Declaração nada contém que implique a concessão de direito algum a desconsiderar fronteiras entre Estados.

[Artigo XXVI


Esta Declaração nada contém que implique uma permissão para o exercício de qualquer atividade contrária aos propósitos e princípios da Organização dos Estados Americanos, inclusive a igualdade soberana, a integridade territorial e a independência política dos Estados, ou que possa ser interpretado como tal.]


O Brasil e o México propõem a eliminação do artigo XXVI.

[Artigo XXVII.
Implementação

A Organização dos Estados Americanos e seus órgãos, organismos e entidades, em particular o Instituto Indigenista Interamericano e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, deverão promover o respeito e aplicação plena das disposições desta Declaração.]


Proposta de novo parágrafo pelo Brasil:


“A natureza e o alcance das medidas que deverão ser tomadas para dar cumprimento à presente Declaração deverão ser determinados com flexibilidade, levando-se em conta as condições particulares de cada país”.

ANEXO II

AG/RES. 1708 (XXX-O/00)

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS

(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2000)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98) e AG/RES. 1610 (XXIX-O/99);


LEVANDO EM CONTA as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99);

CONVENCIDA de que a adoção de uma declaração sobre os direitos das populações indígenas fortalecerá o reconhecimento, a promoção e a proteção dos direitos dessas populações indígenas e contribuirá para o desenvolvimento de atividades pertinentes da Organização dos Estados Americanos nessa área;


CONSIDERANDO que, em cumprimento à resolução AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), o Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas
 reuniu-se de 8 a 12 de novembro de 1999; e


TENDO EXAMINADO o relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas (GT/DADIN/doc.5/99),

RESOLVE:


1.
Solicitar ao Conselho Permanente que renove o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas para que continue a considerar esse projeto de declaração e realize, no mínimo, uma segunda reunião antes do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


2.
Recomendar ao Grupo de Trabalho que mantenha as modalidades acordadas para uma adequada participação de representantes de comunidades indígenas em suas atividades, para que as observações e sugestões que estes formulem possam ser consideradas.


3.
Solicitar ao Instituto Indigenista Interamericano e à Comissão Jurídica Interamericana que continuem a prestar o necessário assessoramento ao Grupo de Trabalho.


4.
Solicitar, também, à Secretaria-Geral que dê a divulgação necessária aos trabalhos do Grupo de Trabalho e considere as medidas necessárias para promover uma participação mais representativa de organizações de comunidades indígenas do Hemisfério no Grupo de Trabalho.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

ANEXO III

Reunião Informal

Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto

de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas
Washington, D.C., 2 de abril de 2001


A reunião informal contou com a presença de um co-Presidente designado pelas populações indígenas na pessoa do Senhor Aucan Huilcaman, Líder Mapuche do Conselho de Todas as Terras, Chile.


A presidência propõe a análise dos seguintes elementos:

· O relatório do Conclave da Guatemala e seus resultados;

· O relatório da Cúpula Indígena das Américas;

· A agenda de trabalho da reunião especial.

· Willie Littlechild, Canadá


Propõe que o relatório da Cúpula Indígena das Américas seja apresentado na quinta-feira, quando o Chefe da Assembléia das Primeiras Nações, Mathew Cum Com estiver presente.  A presidência lhe solicitou que apresentasse um relatório verbal sobre o tema e que a apresentação oficial fosse feita na sessão da quinta-feira, 5 de abril, ao término da análise do Projeto de Declaração.

· Doutora Mirna Cunningham, Nicarágua


Apresenta uma proposta de agenda alternativa, submetida à consideração dos presentes e aprovada por consenso.


A agenda adotada é a seguinte:


1.
Comentários sobre o relatório do Presidente


2.
Participação indígena:

· Relatório do Conclave da Guatemala e seus resultados

· Participação na Reunião Especial e em outras, incluindo mecanismos de apoio financeiro


3.
Agenda do Grupo de Trabalho e algumas inquietações a respeito do consenso e do documento de base.

· Presidência


Informa que o documento “Projeto de Declaração” (GT/DADIN/doc.1/99 rev. 2), é o documento de base desta reunião.  A seguir, oferece a palavra às delegações para abordar os pontos constantes da agenda, na respectiva ordem:

1.
Comentários sobre o Relatório da Presidência (Reunião do Grupo de Trabalho de novembro de 1999)

· Héctor Huertas, Panamá


Considera que as contribuições e propostas apresentadas em 1999 pelos representantes indígenas não foram introduzidas integralmente no relatório do Embaixador Claude Heller, Presidente do Grupo de Trabalho na referida reunião.  Em especial, observa que o preâmbulo do Projeto de Declaração não foi considerado com os representantes indígenas.


Por outro lado, constata com surpresa a existência de artigos de consenso, uma vez que, conforme proposto na reunião de 1999, essa era uma primeira leitura.  Finalmente, no tocante ao título da Declaração, considera que se deveria falar de “populações indígenas” em vez de “populações”.

· Presidência


Informa que não foi concluída a discussão sobre o uso de um termo oficial na declaração, “povos” ou “populações”, e por isto se encontra entre colchetes e será um dos temas da Reunião Especial.


Também informa que existe o documento GT/DADIN/doc.9/01, do qual constam as propostas da Declaração, as posições dos Estados e as posições dos representantes das populações indígenas.  O objetivo é oferecer uma visão global do tema e foi um esforço da atual presidência e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

· Antonio Jacaminhajoy, Colômbia


Manifesta que, a seu ver, a Declaração deve incluir termos que não estão presentes e devem ser usados, como o termo população e o tema da livre determinação.  Solicita também que se envie aos Estados as conclusões do Conclave da Guatemala.

· Presidente


Indica que não se pode fazer modificações ao relatório do Embaixador Claude Heller, Presidente da Reunião de 1999, pois esse não é o mandato deste Grupo de Trabalho.  Informa que o documento preliminar do Conclave da Guatemala foi apresentado aos Estados, porém indica que o documento da Guatemala não é um documento da Presidência, mas um documento das populações indígenas e, por esse motivo, solicita que o apresentem durante esta sessão.

· Willie Littlechild, Canadá


Solicita contar com um documento que compare a proposta original do Projeto de Declaração, apresentada em 1997 pela CIDH, e a atual, devido a que, conforme se assinala no relatório do Presidente de 1999, dá lugar a confusões.


No tocante à discussão entre o uso do termo “povo” em vez de “populações” apresenta uma proposta já analisada em outros foros.  Fazendo eco aos comentários do Secretário-Geral e da Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre a referência ao Direito Internacional, considera importante retomar alguns aspectos abordados nas reuniões da Organização das Nações Unidas (ONU).  Finalmente, faz referência à experiência da Conferência Mundial contra o Racismo, a qual usou o termo “povos” em seus inícios para depois retornar ao termo antigo durante a segunda reunião e agora o está adotando novamente.  Apenas a título de exemplo da evolução do tema.

· Presidente


Identifica que a proposta original da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) utilizava o conceito povos.  Igualmente, assinala os avanços de alguns países em suas constituições e legislações internas.  Finalmente, faz alusão a três documentos que consignam o termo povos:  as Conclusões e Recomendações da Reunião Preparatória da Conferência Mundial contra o Racismo de Santiago, o Plano de Ação e o Projeto de Declaração da Cúpula de Québec.  Levando em consideração estes antecedentes e as propostas apresentadas pelos representantes de populações indígenas, a Presidência compromete-se a fazer uma proposta oficial para que o título do Projeto de Declaração seja modificado e se use o termo “povo” em lugar de “populações”.

· Ferguson Mackay, Assessor de Populações Indígenas


Refere-se ao Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho de 1999, assinalando que efetivamente tem algumas imprecisões, observando as inexatidões a respeito do uso do termo “populações” e não “povos” nas intervenções dos representantes indígenas.  Observa que as propostas dos indígenas deveriam estar bem recolhidas neste documento e isso é importante, por se tratar de declarações escritas apresentadas à Secretaria.  Apóia a proposta de utilizar o termo “povos” em lugar de “populações”.  Igualmente, solicita que as declarações dos indígenas sejam oportunamente incluídas no Relatório Final, uma vez que na última reunião ficaram isoladas, ao passo que as declarações dos governos foram apresentadas em anexo separado.  Solicita que se envide um esforço no sentido de incluir as propostas dos governos e dos indígenas num mesmo documento, para que se possa fazer um bom exercício de comparação.  Sugere constituir uma Comissão de Amigos do Presidente para rever o relatório antes de apresentá-lo publicamente e assim evitar alguns os erros e imprecisões mencionados.

· Presidente


Compromete-se a recolher no Relatório desta presidência os comentários dos representantes das populações indígenas.  Observa que o Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho de 1999 é um texto aprovado e que não pode ser revisto agora.


Submete a consideração dos Estados a proposta de criar uma Comissão de Amigos do Presidente (ou Comissão de Estilo).

· Delegada do Governo do Panamá


Manifesta que uma participação igualitária entre os governos e os representantes indígenas é fundamental e que a base deve ser um diálogo participativo.  No tocante ao uso do conceito “povo”, manifesta que o Panamá reconhece este conceito na Constituição e em suas leis ordinárias.  O mesmo está ligado à autonomia e aos direitos coletivos, culturais, sociais, etc., que não atentam contra as leis dos Estados.  É importante reconhecer a diversidade na diferença, a participação plena dos representantes indígenas e que haja consenso com eles.  Apóia a constituição de uma Comissão de Amigos do Presidente.

· Delegada do Governo da Venezuela


Manifesta que a República Bolivariana da Venezuela reconhece a utilização do termo populações indígenas na Constituição e que este conceito contém a defesa da soberania e integridade do Estado.  A Venezuela promoverá no âmbito desta reunião a emissão de um documento consensual que vá mais além da declaração original, pois considera que, até esta data, não há avanços substantivos consensuais entre os Estados e os representantes indígenas.  Apóia a constituição de uma Comissão de Amigos do Presidente.

· Delegado do Governo do Brasil


Indica que o Brasil apóia a criação de um fundo voluntário e apresentou uma proposta específica para apoiar a participação dos representantes das populações indígenas.  Esta proposta visa a facilitar a participação no processo de elaboração do Projeto de Declaração, especialmente de representantes indígenas de países que não dispõem de recursos financeiros que permitam uma representação adequada.  Informa que na OEA o Brasil apresentou uma proposta de elaborar uma Convenção Interamericana contra a Discriminação Racial e que esta também teria efeitos importantes sobre as populações indígenas.  A proposta do Brasil foi distribuída.

· Delegado do Governo da Guatemala


Manifesta que o uso do termo “povo” é um ponto fundamental em que se deve avançar nas duas declarações:  a da Organização das Nações Unidas e a da Organização dos Estados Americanos.  Para a Guatemala não há nenhum problema em utilizar o termo “povos” e preocupa-lhe que se queira utilizar uma cláusula semelhante à do Convênio 169, uma vez que limita o significado da livre determinação.  A Guatemala considera que o termo “povo” implica a livre determinação.  Menciona dois documentos internacionais nos quais se destaca o uso da livre determinação.  Igualmente, crê necessário fazer uma distinção com o uso atribuído ao termo “povo” no contexto da descolonização; a livre determinação deve ser utilizada fora deste contexto, no entendimento de que não leva à secessão.  A livre determinação deve ser vista por meio de um processo de descentralização e autonomia.  A livre determinação é um direito humano, coletivo, inerente aos povos e realizável de maneira natural por meio do processo de autonomia e descentralização.  Definitivamente manifesta que não se deve restringir o exercício da livre determinação.  Em vez de uma cláusula como a de 169 poderíamos procurar uma cláusula positiva da livre determinação; cumpre reconhecer o direito dos povos a um processo de descentralização e autonomia, regido por uma norma que o regula no interior dos Estados.


A Declaração deve ser considerada em sua justa dimensão.  Não é uma legislação internacional vinculante, mas um instrumento para inspirar reformas legais internacionais e/ou nacionais pertinentes.  Neste sentido, há muitos exemplos de declarações que dão lugar a convenções internacionais; por exemplo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos deu lugar posteriormente a positivar estes direitos nas legislações internas.  Sugere que se elimine do Projeto de Declaração qualquer referência ou relação aos direitos nacionais dos Estados.  Em suma, insta a superar estes obstáculos e compreender o alcance e a natureza de toda declaração, sem temor ao termo “povos” nem aos “direitos coletivos de livre determinação” nem aos “direitos ao desenvolvimento”.

· Serafín Bermúdez, México


O Projeto de Declaração é uma verdadeira iniciativa para gerar condições de paz em todo o Continente, fato pelo qual se deve escutar as vozes e o clamor de mais de 50 milhões de irmãos e irmãs para que se possa escrever o primeiro capítulo da nossa história.  No caso do México, isso significa muitas rebeliões, manifestações pacíficas e não-pacíficas para exigir respeito aos direitos fundamentais.  Ainda há setores que não querem reconhecer estes direitos, a livre determinação, o conceito de povos e os direitos aos territórios.  Apresentou três esclarecimentos:


Considera que a discussão do documento não deve basear-se exclusivamente nas dissensões.  A seu ver não há consenso, pois não se conta com a participação e o consenso dos representantes indígenas.  Por isso propõe que se reveja todo o documento e que se inicie a discussão sobre temas de fundo como o direito à livre determinação, povos, territórios e depois se passe para o trabalho por capítulos.


Considera que se deve tomar medidas para que evitar que a tradução em inglês/espanhol e outros idiomas contenha confusões.


A ordem da participação sugere que não sejam os indígenas os primeiros a falar depois dos Estados, mas que se procure um diálogo entre todos.  É um direito inalienável de livre determinação o poder opinar em todos os temas.

· Delegado do Governo do Canadá


Indica que o Canadá aceita e utiliza o termo “povos indígenas”, fato pelo qual apóia a proposta de emendar o título da declaração e espera continuar estes debates no restante da reunião.  Está de acordo em que devemos olhar para o futuro mas também em que é imperioso introduzir algumas mudanças.  Portanto, está de acordo em que a Comissão de Estilo (Amigos do Presidente) examine isso antes de ser adotado.

· Delegado do Governo do México


No México discute-se o tema dos direitos das populações indígenas.  O Presidente Fox apresentou uma proposta ao Congresso no sentido de que haja mudanças e sejam utilizados, entre outros, os conceitos de povos indígenas, direito à livre determinação e autonomia como parte do Estado mexicano.

· Margarita Gutiérrez, México


Considera que a evolução dos temas como o direito à livre determinação ou povos deve ser recolhida no texto que for adotado.  Faz um apelo aos demais membros dos Estados para que sensibilizem sua posição e se avance.  Felicita os que se pronunciaram sobre a utilização do termo povos.

· Presidente


Explica a metodologia de trabalho e a ordem da participação questionadas anteriormente, fazendo referência ao conteúdo do documento GT/DADIN/doc.5/99.  Em seguida, apresenta os seguintes acordos específicos:

-
Criar o Grupo de Redação (Amigos do Presidente)

-
Apresentar uma proposta para mudar o título de “população” para “povos” e facilitar o diálogo sobre o tema de livre determinação que não figura no texto.


Finalmente, apresenta para a consideração a proposta do Brasil referente à criação de um fundo voluntário.

2.
Participação

· Marvin Chirix, Guatemala


Lê o documento de conclusões do Conclave da Guatemala (anexo ao relatório).

· Co-Presidente


Considera que a reunião começou bem, pois permite a todos dialogar abertamente sobre estes temas.  Recolheu-se a inquietação de retomar o conceito de povos indígenas e isso é importante, pois é algo que se tinha pedido, uma vez que constava da versão preliminar apresentada pela CIDH.


Outro tema é o que recolheu a Delegação da Guatemala sobre aspectos que não se dialogam abertamente devido a preocupações subjacentes, tal como a livre determinação.  Os conceitos de povos indígenas e de livre determinação estarão sempre presentes nestes foros.  Este ponto de partida nos leva ao tema da participação, o que sempre nos referimos.  O ponto da participação igualitária referido pelo Panamá é fundamental.  As populações indígenas deverão ter a oportunidade de dizer como devem viver e não se pode adotar uma declaração sem sua participação.  O Sistema Interamericano recolhe muito bem este aspecto, apesar das dificuldades existentes.  A Comissão de Amigos do Presidente é importante, pois recolherá todas as opiniões, por difícil que isso seja.

· Héctor Huertas, Panamá


Refere-se ao tema da participação expresso no documento do Conclave.  Solicita que esse documento seja anexado às conclusões deste evento.  Também que sejam discutidos os acordos a que se chegar sobre participação e que este se institucionalize nas reuniões do Grupo de Trabalho.  Felicita o Brasil pela proposta da criação de um fundo voluntário, para o qual solicita que se preveja uma participação indígena com uma representatividade adequada, nacional e regional.  Quanto à Comissão de Amigos do Presidente, solicita que os delegados de populações indígenas participem de forma igualitária.

· Representante indígena de Honduras


Refere-se aos temas da consulta e da representatividade.  Considera que não se deve limitar a consulta e que os Estados criem mecanismos que garantam a mais ampla participação.

· Serafín Bermúdez, México


Frente à preocupação referente à participação da juventude, solicita incluir na Declaração o tema dos direitos dos jovens indígenas das Américas.

· Delegado Governamental da Colômbia


Considera que os conceitos de povos, livre determinação e território não podem ser concebidos de forma excludente, mas como um todo e devem ser bem analisados.  Progrediu-se ao reconhecer o uso do conceito povo e a mudança do título de “populações” para “povos”.  A utilização do termo “povos” não significa que deve haver uma separação nos Estados; ao contrário, permite reconhecer o próprio desenvolvimento, a cultura e a estrutura.  É a unidade na diferença e isso constitui uma fortaleza dentro da sociedade.

· Representante indígena da Venezuela


Considera que a participação não deve ser uma teoria, mas uma realidade, deve ser viva e em presença, não em ausência.  Isso é o que se tem procurado aplicar no caso da República Bolivariana, na nova Constituição.

· Eduardo Nieva, Argentina


Manifesta sua preocupação pelo fato de alguns representantes de governos não estarem presentes.  Sabe-se que não podem ser obrigados e que são aqueles que se opõem a alguns aspectos já discutidos, inclusive na legislação interna, como é o caso da Argentina.

· Crisolo Izamara, Panamá


Não se deve separar do Projeto de Declaração a participação no processo de divulgação.  Neste processo é necessário um diálogo contínuo entre o governo e os populações indígenas, o qual ajudará a construir relações interculturais no tocante à diversidade e porá fim à discriminação.  Convida os governos a apoiar o financiamento da participação dos representantes de populações indígenas e assim realizar as consultas nas bases.

· Enrique Motezuma Moreno, Panamá


Considera que o simples fato de reunir-se, embora não estejam presentes todos os representantes de governo, é importante.  A OEA está, nesse sentido, cumprindo seu compromisso.  Os Governos da América Latina têm uma dívida histórica com as populações indígenas do Hemisfério e alguns têm avançado, embora nem todos.  Para avançar, são necessários compromissos entre indígenas e governos.  A participação é sinônimo de diálogo, conversação e entendimento.

· Mapuche, Chile


Retoma o exposto por Willie Littlechild em relação à situação jurídica e constitucional em alguns países.  Cita o exemplo do Chile onde não foi ratificado o Convênio 169, mas se discute no Senado o que implicará para o Governo do Chile adotar o conceito de povo e livre determinação.

· Presidente


Informa sobre os acordos alcançados:

-
Criação de um Fundo Voluntário;

-
Constituição de um Grupo de Amigos para apoiar a redação, propondo-se que se componha de 3 representantes indígenas (da América Central, da América do Sul e da América do Norte);

-
Apresentação como primeiro ponto da agenda de trabalho da mudança do nome do título da Declaração de “Populações” para “Povos”.

· Antonio Jacaminhajoi, Colômbia


No tocante à representação, deseja que se incluam algumas solicitações apresentadas na Guatemala.  Da proposta inicial, o documento do Conclave Indígena oferece algumas opiniões.  Observa alguns aspectos constantes da página 5 do documento.  Ponto B.13:  fala-se de Estados e não de governos.  No ponto C.14:  não figura a proposta sobre consulta; e no ponto 15 não figura o relacionado com a concertação.

· Representante do Governo dos Estados Unidos


Manifesta que este encontro representa um momento importante na OEA e na relação desta com as populações indígenas das Américas.  Temos a esperança de que este seja um Grupo de Trabalho Especial que tome medidas muito positivas no âmbito da promoção e proteção da democracia, fortalecimento dos direitos humanos e desenvolvimento econômico e prosperidade compartilhada como a base de qualquer democracia.  Espera que os Estados ausentes participem das atividades do dia seguinte.  A respeito dos pontos de consenso, está de acordo em utilizar o termo “povos” e também gostaria de apoiar a criação do Grupo de Amigos para que recolha o que aqui se disser.  Quanto ao fundo voluntário, é importante analisar e recordar que a OEA tem muitos fundos, mas não tem dinheiro.  Em conseqüência, deve-se analisar seriamente tal iniciativa e evitar a criação de um mecanismo em que os Estados possam evadir-se da responsabilidade no tema.

· Tony James, Guiana


Pede a atenção para a existência de populações indígenas no Caribe e que estão participando desta reunião, fato que se deveria levar em consideração ao se fazer a distribuição geográfica.  Os Estados do Caribe representam uma parte importante dos Estados membros da OEA e muitos adotaram na respectiva constituição o termo povos.  A Guiana recentemente emendou sua Constituição neste sentido.  Instou a que adotem este termo e os direitos que ele inclui.

· Alejandra Tonconi, Bolívia


Manifesta sua preocupação com a ausência dos Estados que não estão presentes, enquanto se conta com uma grande presença indígena.  Insta a reconsiderar a visão das comunidades por meio de partidos políticos, mas que sejam consideradas como povos.  Os representantes de seu país não estão aqui, sobressaem por sua ausência e isso é preocupante.  Deseja que isto seja consignado e levado em conta.

· William Barrigón, Panamá


A respeito do documento do Conclave, solicita que sejam introduzidas mudanças em conformidade com a ultima versão e que esta seja a versão a ser distribuída.

· Presidência


Solicita que o SICA entregue o documento final à Presidência para distribuição.

· Co-Presidência


Solicita que a tradução em inglês seja revista, pois é imprecisa, sendo um exemplo o fato de consignar “populações” e não “povos”.

· Paulo César de Oliveira Pankararu, Brasil


Espera que os progressos alcançados aqui façam parte do documento final.  O Brasil é um país de mais de 300.000 indígenas, distribuídos geograficamente de forma diversa.  Espera que o debate em torno a uma nova legislação nacional sobre o tema se enriqueça do debate na OEA.  É importante fazer consultas e ampliar o debate com as comunidades indígenas, o que tem de traduzir-se em maiores realizações, pois ao se entender o que se está aprovando se instrumentaliza o que se consigna.

· Mirna Cunningham, Nicarágua


Felicita a adoção do termo “povos”.  Manifesta que o consenso em cada um dos artigos permitirá que haja novas relações entre os governos e as populações indígenas.  Igualmente, propõe que amanhã se inclua na agenda a abordagem dos temas substantivos, pois há muito para discutir.  Felicita a criação de um fundo voluntário, porém que também se leve em conta a proposta do Peru no sentido de que os governos assumam o compromisso de financiar diretamente alguns participantes.  Finalmente, adverte que nas traduções também deve haver muito cuidado, devido aos problemas com o uso de “povos” e “populações”, para o que solicita o apoio da Presidência neste sentido.

· Willie Littlechild, Canadá


Felicita os esforços da OEA no sentido de abrir um novo caminho de comunicação entre os Estados e os representantes das populações indígenas.  Quanto ao tema da Cúpula Indígena, como disse o Chefe Mathew Cum, “é nossa cúpula”, a cúpula dos indígenas das Américas.  Participaram da reunião cerca de 500 representantes indígenas que puderam assistir a uma teleconferência com Genebra e isso foi muito interessante.  Expõe os conteúdos gerais da Declaração da Cúpula Indígena, sem entrar em detalhes, pois estes serão feitos posteriormente de forma verbal e escrita.  Finalmente, manifesta que se sente muito satisfeito com o diálogo hoje realizado entre os Estados.

· Ruth Peñafiel, Equador


Sugere que se acrescente uma nova seção sobre os termos a serem utilizados e que se faça uma espécie de glossário sobre o que entendemos por cada conceito.

· Presidência

-
Informa que as definições serão abordadas amanhã.

-
Agradece a participação e o diálogo de alto nível.

-
Informa que o evento está sendo coberto pela OEA e posto na webpage da Organização.
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NOTA EXPLICATIVA


Na sessão realizada em 6 de fevereiro de 2001, o Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, Embaixador Ronalth Ochaeta Argueta, aprovou o documento anexo para informação dos membros do Grupo de Trabalho.

6 de fevereiro de 2001

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE

OS DIREITOS DAS POPULAÇÕES INDÍGENAS

DECLARAÇÃO DO CONCLAVE HEMISFÉRICO DE REPRESENTANTES DE POPULAÇÕES INDÍGENAS REALIZADO NA GUATEMALA SOBRE RECOMENDAÇÕES ACERCA DA PARTICIPAÇÃO NO GRUPO DE TRABALHO DO CONSELHO PERMANENTE DA OEA

PREÂMBULO


1.
Considerando as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), mediante as quais a Assembléia Geral decidiu a elaboração de uma Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, a criação de um Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente e o estabelecimento de mecanismos que permitam uma adequada participação de representantes das populações indígenas nas discussões e fazer observações sobre o projeto de Declaração.


2.
Considerando as declarações, convênios e resoluções de outros organismos, mecanismos e documentos internacionais, como Segunda Conferência Mundial contra o Racismo; Agenda 21 da Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Brasil em 1992; artigo 8, j, do Convênio de Diversidade Biológica e as resoluções da Conferência das Partes deste Convênio, bem como o Convênio 169 da Organização Internacional do Trabalho, especialmente o artigo 6, nos quais se reconhece o direito à plena participação das populações indígenas nos assuntos que os afetem.


3.
Considerando os mecanismos de participação existentes no Grupo de Trabalho Intersetorial e Aberto Ad Hoc para a elaboração da Declaração sobre os Direitos das Populações Indígenas no âmbito da Comissão de Direitos Humanos da ONU, bem como os do Grupo de Trabalho Intersetorial no âmbito do Convênio sobre Diversidade Biológica, os quais representam avanços significativos para assegurar a participação adequada, plena e efetiva das populações indígenas na adoção de instrumentos internacionais.


4.
Considerando que a Comissão para a Eliminação da Discriminação Racial, em sua Recomendação Geral XXIII faz um apelo aos Estados Partes no sentido de assegurar que as populações indígenas tenham o direito de participação plena e efetiva e que nenhuma decisão diretamente relacionada com seus direitos e interesses seja tomada sem seu consentimento informado.


5.
Reconhecendo e apoiando as novas iniciativas e esforços nacionais e internacionais da OEA no sentido da adoção da Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, bem como um melhor mecanismo de participação das populações e organizações indígenas no processo de elaboração e adoção da Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas.


6.
Considerando que este Conclave Hemisférico de Representantes Indígenas realizado na Guatemala observou com preocupação que os atuais processos de consulta promovidos pelo Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA para a discussão do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, não obstante os progressos alcançados, ainda são insuficientes de acordo com as resoluções da Assembléia Geral e com os instrumentos e processos já estabelecidos para assegurar uma adequada participação das populações indígenas.


7.
Convencidos da atual necessidade de contribuir para uma plena e efetiva participação das populações indígenas nos processos nacionais e internacionais de adoção da Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, nós, os participantes deste Conclave, resolvemos fazer recomendações ao Presidente do Grupo de Trabalho sobre a participação das populações indígenas no processo de consulta, discussão e adoção da Declaração e, neste sentido, adotamos o seguinte texto:

ANTE O EXPOSTO, NÓS, OS PARTICIPANTES DE POPULAÇÕES E ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS REUNIDOS NESTE CONCLAVE, RESOLVEMOS:


8.
Recomendar ao Presidente do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente e, por seu intermédio, encaminhar à Assembléia Geral da OEA estes mecanismos para assegurar uma participação plena e efetiva das populações indígenas no processo de discussão e adoção do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas.

A.
NO NÍVEL DO GRUPO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DO CONSELHO PERMANENTE:


9.
Que o Grupo de Trabalho adote medidas adequadas em suas sessões para examinar e assegurar novos processos que garantam a participação plena e efetiva das populações indígenas e de suas organizações.


10.
Que o Grupo de Trabalho considere o exemplo dos mecanismos de participação indígena estabelecidos no Grupo de Trabalho Aberto e Intersetorial Ad Hoc da Comissão de Direitos Humanos da ONU que está elaborando o Projeto de Declaração sobre os Direitos das populações indígenas, levando em conta os seguintes elementos:


a)
Uma comissão de ligação de “Amigos do Presidente” que inclui a participação eqüitativa de representantes das populações e organizações indígenas, bem como dos Estados.


b)
A discussão e o diálogo aberto entre populações e organizações indígenas com os Estados, sem limite ou condição à participação indígena.


c)
O requisito de consenso entre Estados e populações indígenas e suas organizações antes de ser aprovado qualquer artigo da referida Declaração.


d)
A participação das populações e organizações indígenas na redação final de todos os relatórios do Grupo de Trabalho, nos quais se reflitam os pontos de vista e contribuições das populações indígenas.


11.
Recomendar a reformulação do calendário e reprogramação do processo de adoção e aprovação do Projeto de Declaração da OEA para permitir a realização de consultas e participação plena e efetiva das populações indígenas e de suas organizações na adoção da Declaração.


12.
Recomendar a institucionalização e ampliação da participação das populações indígenas e de suas organizações junto ao Grupo de Trabalho da OEA.

B.
NO NÍVEL REGIONAL


13.
Que os governos promovam, no nível regional, processos de consulta e participação sobre o projeto de declaração, levando em consideração as seguintes diretrizes:


a)
Devem ser ampliadas e aprofundadas as consultas regionais com as populações e organizações indígenas.


b)
A realização de workshops regionais com líderes, dirigentes e peritos indígenas e não-indígenas com representantes dos Estados e da OEA, a fim de esclarecer pontos da temática indígena.

C.
NO NÍVEL NACIONAL


14.
Que o Grupo de Trabalho recomende aos Estados membros da OEA a realização de consultas nacionais por meio das estruturas das populações e organizações indígenas a respeito da Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, levando em conta as seguintes considerações:


a)
Que os processos de consultas nacionais sejam implementados de maneira a incluir:

· Informação prévia e plena, com a devida antecipação, em seu próprio idioma através de meios de comunicação de massa e alternativos de divulgação.

· Consulta interna das populações indígenas.

· Concertação entre as populações e organizações indígenas e os Estados, a fim de permitir um diálogo real sobre o conteúdo do Projeto de Declaração e os compromissos para a defesa de seus direitos fundamentais.

b)
Que as consultas sejam feitas com o acompanhamento de peritos da OEA e das populações indígenas no assunto.


15.
Ressaltamos que os processos de consulta e concertação das populações indígenas com os Estados devem ser realizados de boa fé, abertos e informados e não somente a convite do Estado.  Insistimos em que tais processos permitam a participação indígena plena e efetiva, levando em consideração suas formas tradicionais de representação e consulta, bem como proporcionar traduções nos idiomas indígenas e divulgar nos mesmos as posições de outras populações indígenas sobre a Declaração.


16.
Que o relatório das conclusões das consultas locais e nacionais deve ser redigido com a participação das populações indígenas, publicados em âmbito nacional e remetidos ao Grupo de Trabalho.


17.
Dado o fato da violência contra dirigentes indígenas em muitos países americanos, os processos de consulta devem garantir a segurança dos participantes nos processos nacionais de consulta.


18.
Que nos processos de consulta nacionais os Estados levem em consideração outros instrumentos e processos internacionais já estabelecidos sobre a participação direta, plena e efetiva das populações indígenas.


19.
Que os Estados que não ratificaram o Convênio 169 da OIT o ratifiquem e os que o adotaram garantam seu cumprimento como passo inicial de reconhecimento dos direitos das populações indígenas, procurando em procedimentos posteriores a superação de suas deficiências.


D.
CONSIDERANDO A ESTRUTURA DE PARTICIPAÇÃO DAS POPULAÇÕES E ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS NA OEA, RECOMENDAMOS:


a)
Que no âmbito da discussão do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, o Grupo de Trabalho estabeleça uma equipe técnica constituída por técnicos indígenas de apoio às populações indígenas e suas organizações para formular a proposta com base em sua visão cósmica e que esta seja compartilhada com os Estados.


b)
Que seja criada uma rede de informação de diálogo entre populações e organizações indígenas e Estados sobre o Projeto de Declaração sob o patrocínio da OEA.

E.
FINANCIAMENTO


20.
A fim de permitir a participante plena e efetiva das populações e organizações indígenas, recomendamos:


a)
A criação de um fundo que esteja aberto a contribuições governamentais e não-governamentais e seja administrado pelo Secretário-Geral da OEA com assessoramento de representantes das populações e organizações indígenas.


b)
O asseguramento de fundos para as consultas nacionais pelos próprios governos, bem como os processos locais de consulta, sem prejuízo dos orçamentos já alocados para o desenvolvimento social e econômico das populações indígenas nos países.

Dado em Iximulew, Guatemala, aos 26 dias do mês de janeiro de 2001.
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	�.	Segundo o método de trabalho aprovado, os representantes indígenas participariam no início e no final da discussão de cada capítulo, mas não do diálogo entre os Estados.


	2.	Por sua vez, diversos representantes de populações indígenas indicaram que não era oportuno que os Estados definam o conceito de “povos indígenas”, à medida em que compete exclusivamente a estas coletividades determinar sua existência.  A auto-identificação, como critério fundamental para o reconhecimento de um povo indígena, não está sujeita a nenhuma obrigação.  Nenhum termo poderia englobar as múltiplas e variadas características apresentadas por estas comunidades ao longo de todo o Hemisfério.  Nesse sentido, indicaram que não eram minorias étnicas, nem minorias raciais, nem populações (esta última referente a uma comunidade que não tem necessariamente uma continuidade histórica).  Definiram-se a si mesmos como povos, isto é, entidades coletivas com autonomia própria e com uma linguagem milenar, com uma organização sustentada em torno das terras, das águas, dos bosques e de outros recursos naturais que lhes dava uma cosmovisão própria e com uma estrutura social única e diferente que garante a sua continuidade.


		Os representantes das populações indígenas indicaram que o progresso alcançado, tanto no nível das legislações nacionais como nos trabalhos realizados nos organismos multilaterais, demonstram que a discussão se concentrou no conteúdo dos direitos dessas coletividades, mais do que no ensaio de algum tipo de definição.  Expressaram que neste esforço era importante manter uma referência coletiva aos seus direitos à medida em que seus direitos individuais já estavam consagrados em numerosos instrumentos jurídicos internacionais.  Concluíram que o termo “povo” deveria ser mantido no projeto de declaração, sem o qual o estudo dos seguintes artigos necessitaria de sentido.


	3.	Os representantes das populações indígenas observaram que os termos “povo” e “livre determinação” não podiam estar separados e que este último outorgava um status político, bem como direitos econômicos, sociais e culturais a que as mesmas comunidades indígenas não podiam renunciar, por tratar-se de um direito histórico de que tinham sido despojadas.  Fizeram ver também que a livre determinação não era suscetível de definição por entes externos e que sua definição cabia às coletividades.  Neste aspecto particular, enfatizou-se que a livre determinação era um direito dos povos indígenas, da mesma forma que a soberania cabia ao Estado.  Em hipótese nenhuma isso ameaçava a integridade territorial do Estado, mas antes contribuía para o fortalecimento da unidade nacional.  O que se visava era o reconhecimento da existência dessas coletividades, possuidoras de uma cosmovisão própria e distinta, no âmbito de Estados já constituídos.  Não se pretende, portanto, um direito de secessão.  Afirmou-se que uma autonomia real tinha de se fundamentar em bases pluralistas, com o devido reconhecimento das instituições próprias das comunidades indígenas.  A autonomia era uma das formas de exercício da livre determinação dentro de um Estado.


	4.	No tocante ao conceito de “território”, os representantes das populações indígenas observaram que o território tinha uma relação íntima com sua espiritualidade, sua cultura, seu idioma, sua maneira de viver e sua maneira de se relacionar com o meio ambiente e que, por isso, era importante manter esse termo no projeto de declaração.  Chamou-se a atenção para o fato de que a terra, do ponto de vista da cultura ocidental, era objeto de trabalho e um meio de lucro que podia ser comercializado, mas que, do ponto de vista dos povos indígenas, se tratava de um elemento associado a sua própria vida e suas possibilidades de existência como grupo ou coletividade, no âmbito de uma cosmovisão integrada e na qual se reconhecem as formas tradicionais de representação política.  Assim, o território se tornava um elemento essencial para a definição dos direitos dos povos indígenas em seu conjunto, e, de qualquer forma, o termo “terras” limitava essa realidade.  Não obstante, assinalou-se que toda tentativa de definição da palavra “território” imporia limitações aos direitos tradicionais das comunidades indígenas pela diversidade das relações territoriais que se desenvolveram em seu interior.


	5.	Os representantes das populações indígenas também fizeram um apelo aos governos para que incluíssem em suas legislações internas os três conceitos que foram objeto de discussão nesta seção, a saber, “povos”, “território” e “autodeterminação”, reconhecendo assim a diversidade dessas comunidades.
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